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RESUMO 

A partir do exemplo do impeachment da presidente Dilma Rousseff, esta pesquisa 

ressalta a importância dos meios de comunicação para a formação de uma esfera pública mais 

democrática e tem como objetivo analisar como as matérias da Veja e CartaCapital 

abordaram o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, buscando refletir sobre a 

importância da mídia para a esfera pública e o debate democrático. A imprensa tem um papel 

importante na formação da opinião de seu público, participando direta e indiretamente no 

processo decisório de uma nação. O uso da mídia pela política é recíproco, pois a mídia usa a 

política para organizar suas pautas e a política, através de seus atores políticos, se aproveita da 

mídia para ter visibilidade e se legitimar perante a sociedade. As seguintes questões nortearam 

esta pesquisa: Como as revistas Veja e CartaCapital abordaram as notícias sobre o processo 

de impeachment da presidenta Dilma Rousseff? Essas abordagens sugerem algum tipo de 

posicionamento político na linha editorial? É possível estabelecer um debate plural e 

democrático sobre o assunto, configurando uma esfera pública inclusiva e participativa? Para 

responder as perguntas levantadas ao longo do estudo e atingir o objetivo proposto, dois 

procedimentos metodológicos foram utilizados: a pesquisa bibliográfica e a análise de 

conteúdo. A análise e a discussão dos resultados são pontos fundamentais do trabalho, pois é 

onde averiguamos como Veja e CartaCapital abordaram as notícias sobre o processo de 

impeachment, se houve ou não um posicionamento político pela linha editorial, buscando uma 

abordagem que proporcione uma esfera pública mais inclusiva e participativa. Ao final deste 

estudo, sugere-se que tanto Veja como CartaCapital primaram pelos seus posicionamentos 

políticos-ideológicos, levando seus leitores a partilharem de uma singularidade de opinião 

conforme a linha editorial de cada revista. Por serem duas importantes revistas nacionais, 

exercem influência na opinião pública e ao direcionarem intencionalmente o olhar do leitor 

para as suas ideologias particulares, interferem de forma desfavorável na construção de uma 

esfera pública mais inclusiva e democrática. 

 

Palavras-chave: Jornalismo. Revista Veja. Revista CartaCapital. Esfera Pública. 

Impeachment. 

 

 

 

 



10 
 

Melo. Vanderléia Valéria de. ABORDAGENS DAS REVISTAS VEJA E CARTACAPITAL 

SOBRE O PROCESSO DE IMPEACHMENT DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF.  

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-graduação em Comunicação da Faculdade de 

Arquitetura, Artes e Comunicação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”, campus Bauru (SP), para obtenção do título de mestre em Comunicação pela aluna 

Vanderléia Valéria de Melo, sob orientação da Professora Doutora Caroline Kraus Luvizotto.  

 

 

ABSTRACT 

Based on the example of President Dilma Rousseff's impeachment, this research underscores 

the importance of the media for the formation of a more democratic public sphere and aims to 

analyze how Veja and CartaCapital news addressed the impeachment of President Dilma 

Rousseff, seeking reflect on the importance of the media to the public sphere and democratic 

debate. The press plays an important role in forming the opinion of its public, participating 

directly and indirectly in the decision-making process of a nation. The use of the media by 

politics is reciprocal, since the media uses politics to organize their policies, and politics, 

through its political actors, takes advantage of the media to gain visibility and legitimize itself 

before society. The following questions guided this research: How did Veja magazines and 

CartaCapital address the news about President Dilma Rousseff's impeachment process? Do 

these approaches suggest any kind of political positioning in the editorial line? Is it possible to 

establish a pluralistic and democratic debate on the subject, configuring an inclusive and 

participatory public sphere? To answer the questions raised during the study and to achieve 

the proposed objective, two methodological procedures were used: bibliographical research 

and content analysis. The analysis and discussion of the results are fundamental points of the 

work, because it is where we find out how Veja and CartaCapital addressed the news about 

the impeachment process, whether or not there was a political positioning through the 

editorial line, seeking an approach that provides a more public sphere inclusive and 

participatory. At the end of this study, it is suggested that both Veja and CartaCapital 

excelled by their political-ideological positions, leading their readers to share a singularity of 

opinion according to the editorial line of each journal. Because they are two important 

national journals, they exert an influence on public opinion, and by intentionally directing the 

reader's gaze to their particular ideologies, they have an unfavorable effect on building a more 

inclusive and democratic public sphere. 

 

Keywords: Journalism. Veja Magazine. CartaCapital Magazine. Public Sphere. 

Impeachment.  
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INTRODUÇÃO  

 

As manifestações ocorridas ao longo de 2015 e 2016 no Brasil foram marcadas por 

uma inquietação que tomou conta das ruas, das telas e das páginas dos noticiários em todo o 

Brasil e que apontavam para uma crise de representação da democracia brasileira, evidenciada 

pelo discurso apartidário presente nos protestos. 

 As manifestações contra o governo da presidente Dilma Rousseff foram sustentadas 

pelos escândalos de uma suposta corrupção no governo, envolvendo a Petrobrás, como 

também os altos custos com os impostos e as tarifas. A crise política enfrentada pela 

presidente foi agravada devido a rejeição das contas fiscais de seu governo pelo TCU 

(Tribunal de Contas da União), sendo consideradas “pedaladas fiscais”.  

 As manifestações populares exerceram um papel importante frente à pressão pró- 

impeachment. Os encontros foram marcados por meio das redes sociais e os protestos foram 

crescendo. No dia 17 de abril de 2016, com a Esplanada dos Ministérios tomada por 

manifestantes, o Senado teve a autorização da Câmara dos Deputados para instaurar o 

processo de impeachment de Dilma Rousseff. Mesmo alegando ser vítima de um golpe, a 

presidenta foi destituída do cargo em 31 de agosto de 2016, tendo como principal causa as 

pedaladas fiscais ou crime de responsabilidade, quem assumiu o cargo foi o vice-presidente 

Michael Temer. 

 Os escândalos políticos sejam de natureza individual ou sistêmica, sempre são ótimos 

ingredientes para as principais matérias do jornalismo político moderno.  Segundo Thompson 

(2002), os escândalos pressupõem conjuntos ou expectativas que são violados e que uma vez 

descobertos, tendem a ser denunciados. No referido caso brasileiro não foi diferente: todo o 

processo de impeachment foi noticiado pelos veículos de comunicação do país. 

 A imprensa tem um papel importante na formação da opinião de seu público, 

participando direta e indiretamente no processo decisório de uma nação. O uso da mídia pela 

política é recíproco, pois a mídia usa a política para organizar suas pautas e a política (através 

de seus atores políticos) se aproveita da mídia para ter visibilidade e se legitimar perante a 

sociedade. A mídia é uma influente produtora de sentidos, capaz de promover uma espécie de 

controle social colaborando para uma massificação da sociedade (SILVA, 2007). 

 De acordo com Tambelli (2014), o telespectador, ouvinte e leitor são levados a 

compreender o fato do ponto de vista dos interesses das grandes empresas jornalísticas que 

defendem a sua ideologia particular que nem sempre são as mesmas do público.   
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 Mesmo com o surgimento e crescimento de outras mídias de notícias, como as redes 

sociais online, os impressos ainda se fazem presentes na informação ao leitor. O hábito de 

folhear uma revista, mesmo caindo em desuso, persiste em resistir no cotidiano dos cidadãos 

brasileiros. Na sociedade contemporânea, o papel da mídia é promover o acesso à informação, 

sendo assim, também tende a formar a opinião pública. É comum tanto as revistas como os 

jornais serem lembrados pelos seus posicionamentos políticos e ideológicos.  

 Nesse contexto, a partir do exemplo do impeachment da presidente Dilma Rousseff, 

esta pesquisa ressalta a importância dos meios de comunicação para a formação de uma esfera 

pública mais democrática e tem como objetivo analisar como as matérias da Veja e 

CartaCapital abordaram o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, buscando refletir 

sobre a importância da mídia para a esfera pública e o debate democrático.  

As questões que nortearam a pesquisa são as seguintes: Como as revistas Veja e 

CartaCapital abordaram as notícias sobre o processo de impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff? Essas abordagens sugerem algum tipo de posicionamento político na linha 

editorial? É possível estabelecer um debate plural e democrático sobre o assunto, 

configurando uma esfera pública inclusiva e participativa? 

Para o desenvolvimento desta dissertação, dois procedimentos metodológicos foram 

adotados: a pesquisa bibliográfica e a análise de conteúdo, crítica e interpretativa, proposta 

pela autora Laurence Bardin. O levantamento das informações disponíveis nas edições das 

revistas Veja e CartaCapital juntamente com as demais leituras realizadas foram de extrema 

importância para a obtenção dos resultados desta dissertação. 

O estudo foi realizado com base na investigação de 10 edições das revistas Veja e 

CartaCapital, sendo cinco edições pertencentes a cada revista, publicadas imediatamente após 

as principais manifestações populares favoráveis ao impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff, que aconteceram respectivamente em 15 de março, 12 de abril, 16 de agosto e 13 de 

dezembro de 2015 e no dia 13 de março de 2016, segundo o Data folha, a fim de levantar os 

dados necessários para responder o problema de pesquisa desta dissertação.  

O trabalho iniciou com uma revisão bibliográfica com a finalidade de discutir aspectos 

relevantes sobre o impeachment e sua instituição pelo mundo, passando pelos dois processos 

ocorridos no Brasil. Nessa parte, as reflexões foram desenvolvidas principalmente por meio 

do trabalho realizado pelo escritor e jurista Paulo Brossard, que apresenta um estudo sobre o 

tema. Desse modo, nesse capítulo, buscou-se fazer um resgate do processo histórico do 

impeachment, desde seu nascimento, suas transformações ao logo do tempo, as características 
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peculiares de cada período da história, chegando por fim até sua implantação no Brasil. 

Abordou-se o primeiro impeachment do Brasil, do presidente eleito pelo voto direto após a 

constituição de 1988, Fernando Collor de Mello, terminando enfim com o impeachment da 

primeira mulher eleita para presidente do Brasil, Dilma Rousseff. Desse modo esse capítulo 

proporcionou um conhecimento da definição geral sobre o processo de impeachment, 

procurando entender qual é a sua função no cenário político, bem como o seu papel como 

instrumento de direito do cidadão.  

O capítulo 3 discutiu alguns aspectos específicos da história da imprensa impressa. 

Assuntos importantes para o estudo foram destacados, como a imprensa alternativa e seu 

desenvolvimento ao longo do tempo, bem como seu posicionamento atual. Apresentamos as 

duas revistas, Veja e CartaCapital, destacando as particularidades e o posicionamento político 

de ambas. Como um dos objetos de pesquisa, a revista CartaCapital se auto classifica como 

mídia alternativa frente as imprensas de massa, esse capítulo tem grande importância para o 

trabalho. 

 O capítulo seguinte concentrou a discussão sobre a esfera pública e suas 

transformações ao longo do tempo. Partimos de uma revisão de Habermas em seu clássico 

Mudança estrutural da esfera pública dialogando juntamente com outros autores, onde 

investigamos essas transformações e as consequências na formação da opinião pública. Com a 

reviravolta causada pela internet na estrutura da esfera pública, esse capítulo traz grandes 

contribuições para uma análise dos impactos dessa mudança dos locais de debate, que antes 

eram presenciais e agora passaram a ser virtuais, quebrando os limites do espaço físico, 

possibilitando, talvez, a construção de uma esfera pública mais inclusiva. 

 Os últimos capítulos foram reservados respectivamente, para a metodologia e para as 

análises e discussão dos resultados, desenvolvidas em torno das matérias das revistas. 

Iniciando com a apresentação dos procedimentos metodológicos usados na pesquisa, 

realizando uma contextualização dos métodos, explanando os critérios levados em 

consideração na hora de definir os materiais que ajudaram na obtenção dos resultados deste 

estudo.   

 A análise e a discussão dos resultados são pontos fundamentais do trabalho, pois é 

onde averiguamos como Veja e CartaCapital abordaram as notícias sobre o processo de 

impeachment, se houve ou não um posicionamento político pela linha editorial, buscando uma 

abordagem que proporcione uma esfera pública mais inclusiva e participativa.  
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Ao final deste estudo, sugere-se que tanto Veja como CartaCapital primaram pelos 

seus posicionamentos políticos-ideológicos, levando seus leitores a partilharem de uma 

singularidade de opinião conforme a linha editorial de cada revista. Por serem duas 

importantes revistas nacionais, exercem influência na opinião pública e ao direcionarem 

intencionalmente o olhar do leitor para as suas ideologias particulares, interferem de forma 

desfavorável na construção de uma esfera pública mais inclusiva e democrática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



22 
 

 

 

 

Capítulo 2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESGATE HISTÓRICO SOBRE A INSTITUIÇÃO DO 
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2-  RESGATE HISTÓRICO SOBRE A INSTITUIÇÃO DO IMPEACHMENT 

 

 Impeachment, palavra da língua inglesa que na tradução para o português significa 

impedimento. No ambiente político é conhecido como um processo que tem por finalidade 

impedir um governante de fazer mau uso do exercício de um cargo ou de uma função, que 

possa prejudicar os interesses do país. Riccitelli (2006, p.4) afirma que “a finalidade principal 

do impeachment é impedir a permanência no poder daquele que desmerece a confiança 

popular”. 

Quando surgiu na Inglaterra, já era tratado como um procedimento constitucional que 

previa o afastamento dos ministros do rei que abusassem do poder ou das regalias que 

possuíam, porém, segundo Schilling (2004), o rei estava livre desse procedimento, pois estava 

acima da lei, tendo o poder absoluto e a responsabilidade de seus erros recaía sobre seus 

ministros e conselheiros que não o teriam aconselhado corretamente. 

  De acordo com os estudos apontados por Ferreira (1998), Brossard (1992) e Gallo 

(1992), o registro do primeiro impeachment que ocorreu no mundo apresenta algumas 

discordâncias. Ferreira retrata que o fato aconteceu em 1376, conforme aponta a maioria dos 

autores ingleses. Já para Brossard existem outras evidências, onde alguns autores defendem 

que o fato teria acontecido em face do comerciante Richard Lyons, enquanto outros autores, 

aqui em conformidade com Ferreira, acreditam ter sido em face de Willian Latimer (lorde 

Latimer). Brossard ressalta ainda que alguns autores ingleses acreditam que o primeiro 

impeachment aconteceu em 1283, em face de David, irmão de Llewellyn. Ferreira (1998), no 

entanto, concorda com Gallo (1992) que o processo de impeachment tenha acontecido em 

1376, porém defende que teria ocorrido em face de seis pessoas, Lorde Latimer e Lorde 

Neville (oficiais da Coroa), Ellis, Peachey, Bury e Lyons. 

 O impeachment caiu em desuso por um tempo, pela complexidade e morosidade do 

processo que era prolongado devido ao direito de defesa do acusado. O Parlamento então 

resolveu substituí-lo por uma lei condenatória chamada de Bill Of Attainder, que seria um 

processo legislativo que condenava ex vi legis
1
, sendo muito mais rápido do que o 

procedimento demorado e burocrático do impeachment (FERREIRA FILHO, 2012). 

 A lei, porém, foi abolida em meados do século XIX por ser considerada como 

potencial de risco, devido ao clima de tensão que era gerado durante os julgamentos. O 

Parlamento convencido da importância do impeachment para a realização de seus interesses 

                                                           
1
 Expressão do latim que significa: Por força da lei. 
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políticos reativa o seu uso em 1620, sendo aplicado principalmente para as altas autoridades 

do Reino. Foi usado com características penais no final do século XVII contra Clive e usado 

em 1805 pela última vez contra o lorde Melville, acusado de má administração das finanças 

do Almirante, porém foi absolvido em 1806 (RICCIELLI, 2006).O instituto do impeachment 

passou a ser um instrumento muito importante para o parlamento inglês, quando a 

responsabilidade política deixou de ser do monarca e passou para o parlamento. 

 Mesmo adotando um sistema parlamentarista-monárquico, a Inglaterra sempre se 

preocupou com o abuso do poder político. Já os Estados Unidos preferiram adotar o sistema 

de república presidencialista, o que proporcionou certo grau de autonomia entre os três 

poderes, desenvolvendo um processo de responsabilização, que apesar de ter o mesmo nome 

que o inglês (impeachment), o americano era exclusivamente político, enquanto o inglês era 

criminal. 

 Sobre a diferença entre o impeachment inglês e o norte-americano, Brossard (1992, 

p.22) explica que 

     
(...) a diferença básica entre o impeachment inglês e o norte americano esta em que, 

na Grã-Bretanha, a Câmara dos Lordes julga a acusação dos Comuns com jurisdição 

plena, impondo livremente a sorte das penas, até a pena capital, ao passo que o 

Senado americano julga a acusação da Câmara com jurisdição limitada, não 

podendo impor outra sanção que a perda do cargo, com ou sem inabilitação para 

exercer outro, relegado o exame da criminalidade do fato, quando ele tiver tal caráter 

á competência do Poder Judiciário. 

 

 

 O impeachment francês foi instituído contra o presidente da república, em 1875, após 

a revolução francesa, em casos de alta traição e também contra os ministros de Estado. O 

primeiro processo de impeachment nos Estados Unidos contra um presidente da república 

aconteceu em 1868 contra o então presidente Andrew Johnson, que assumiu o mandato de 

Abraham Lincoln após seu assassinato em 1865. Houve outras duas aberturas de processo de 

impeachment nos Estados Unidos, do presidente Richard Nixon e do presidente Willian 

Jefferson Clinton. No primeiro caso, o presidente Nixon renunciou antes do processo de 

impeachment ser concluído; já no caso do presidente Clinton, o processo se realizou, porém o 

presidente foi absolvido pelo Senado. 

 A seguir, contemplaremos como foi a instituição do impeachment no Brasil, desde o 

período da monarquia, passando pela ditadura civil militar e por fim como é aplicado nos dias 

atuais no sistema presidencialista. 
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2.1 - INSTITUIÇÃO DO IMPEACHMENT NO BRASIL 

 

 A primeira Constituição do Brasil, a constituição do Império, foi criada em 25 de 

março de 1824, não admitiu exatamente o impeachment, mas um processo penal contra os 

ministros de Estado, conforme orientava o artigo 133 do documento legal que dizia: 

Art. 133. Os Ministros de Estado serão responsáveis 

I. Por traição. II. Por peita, suborno, ou concussão. III. Por abuso do Poder. IV. Pela 

falta de observância da Lei. V. Pelo que obrarem contra a Liberdade, segurança, ou 

propriedade dos Cidadãos. VI. Por qualquer dissipação dos bens públicos. (BRASIL, 

1824).  

 

 Em seu artigo 99, a pessoa do imperador era “Inviolável e Sagrada, não estando sujeito 

a responsabilidade alguma”. Sendo somente seus secretários, ministros e conselheiros os 

responsáveis pelos crimes cometidos (BRASIL, 1824). 

 Segundo Brossard (1992), o impeachment no Brasil, durante a constituição de 1824 foi 

enfraquecendo, assim como aconteceu na Inglaterra e sua aplicação era feita pelo parlamento 

através de termo de confiança. Com a revogação da constituição de 1824 e a proclamação da 

República, foi implantado o sistema de governo presidencialista, e a figura do imperador, até 

então inviolável e sagrada, perdeu o espaço para o presidente da república, que era legalmente 

responsável por seus atos. 

 Na primeira constituição republicana brasileira de 1891, algumas alterações 

significativas foram realizadas, e o impeachment aparece para os crimes cometidos pelo 

Presidente da República e pelos Ministros de Estados, sendo o Senado Federal responsável 

pela procedência ou não da acusação. Nessa constituição, o impeachment deixa de ser de 

natureza criminal e passa a ser de natureza política. Já na constituição de 1934, no caso de um 

impeachment, um tribunal especial era instituído, composto por nove juízes, três senadores, 

três deputados e três ministros da corte, responsáveis pela decisão final. 

 Em 1953, foi a primeira vez que o impeachment (Lei n° 1079/1950) foi aplicado no 

Brasil contra o presidente Getúlio Vargas. A acusação resultou na instauração da CPI – 

Comissão Parlamentar de Inquérito - do jornal Última Hora para investigar o favorecimento 

de Samuel Wainer na aquisição de financiamentos junto ao Banco do Brasil para o Jornal 

Última Hora
2
. A alegação foi recebida em 1953 e votada em junho de 1954, numa sessão com 

211 deputados participantes. O resultado apresentou 136 votos contra, 35 votos a favor e 40 

                                                           
2
 Mais sobre o assunto, disponível em: < http://www.ccmj.org.br/fatos/1953/247 >Acesso: 02 de maio de 2018. 
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se abstiveram. Com esse resultado, o pedido de impeachment foi rejeitado pela Câmara, 

devido à falta de quórum necessário. 

 As Constituições de 1946, 1967,1969 e 1988 regularam o impeachment e o vincularam 

aos crimes de responsabilidade do Presidente da República. “A ideia de responsabilidade é 

inseparável do conceito de democracia, e o impeachment constitui um eficaz instrumento de 

apuração de responsabilidade, sendo assim, de aprimoramento da democracia” (BROSSARD, 

1992, p.7). 

 No Brasil, para que seja iniciado um possível processo de impeachment é necessária 

uma denúncia, que pode ser feita por qualquer cidadão, tenha ele cargo político ou não. Para 

que o processo se inicie, a denúncia deve ser aceita pelo presidente da Câmara dos Deputados. 

 Segundo a Constituição de 1988, o impeachment do Presidente da República, por 

crimes de responsabilidade, tem todo o desdobramento no Senado desde sua instauração até o 

julgamento final, porém, o Senado não pode instaurá-lo sem antes ter a autorização pelo voto 

de dois terços da Câmara dos Deputados e depois de autorizado, não pode deixar de fazê–lo. 

Iniciado o processo, o Presidente é suspenso do cargo que passa a ser exercido por seu 

substituto legal; se em cento e oitenta dias, porém, a decisão definitiva não tiver sido 

prolatada, o processo continua regularmente, mas a autoridade afastada retoma o exercício de 

duas funções, até o julgamento, para ser absolvida ou condenada. Agora tem que se obter o 

voto de dois terços do Senado cuja decisão é irrecorrível; uma vez condenado fica inabilitado 

para exercer qualquer função pública por oito anos, conforme prevê a Constituição Federal, 

no seu art. 52; a sanção política aplicada pelo Senado não exclui outras sanções aplicáveis 

pelo Poder Judiciário nos termos da lei (BROSSARD, 1992).  

 O tópico a seguir apresenta a ascensão e a queda através de um processo de 

impeachment do primeiro presidente eleito pelo voto direto após a ditadura civil militar. 

 

2.2- IMPEACHMENT DE FERNANDO COLLOR DE MELLO 

 

Em 1989, o Brasil viveu um período de muitas transformações, pois foi nesse ano que 

aconteceu a disputa da primeira eleição direta para a Presidência da República, após anos de 

ditadura civil militar. Um misto de entusiasmo, felicidade e ao mesmo tempo de tensão tomou 

conta dos cidadãos brasileiros durante todo o processo eleitoral que comemorava o direito de 

elegerem seu representante de forma direta. 
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Fernando Collor de Mello foi o primeiro presidente eleito pelo voto direto no modelo 

da Constituição democrática de 1988. A eleição de Collor representava para o povo 

brasileiro a grande mudança, com medidas democráticas, que promoveriam melhorias 

significativas para o país. 

Foi eleito por um partido pequeno, o PRN (Partido da Reconstrução Nacional), por 

uma pequena margem de votos contra seu adversário, Luiz Inácio Lula da Silva (Collor - 

53,03% e Lula 46,97%)
3
. Collor, atendendo aos anseios do povo brasileiro, foi intitulado 

como o caçador de marajás (termo dado aos funcionários públicos com altos salários) e pai 

dos descamisados (expressão muito utilizada por políticos para se referirem aos pobres), com 

a promessa de acabar com as regalias dos funcionários públicos que recebiam altos salários, 

proteger os menos favorecidos e trazer a estabilidade econômica.  

Alguns dos possíveis motivos que podem ter levado Collor à Presidência da República 

foram o vazio político, o fracasso das instituições partidárias e o desgosto popular com a 

classe política, que formaram as condições ideais para o surgimento desse novo nome, desse 

personagem que representava o moderno, sendo apresentado ao eleitorado como uma opção 

inteiramente diferente daquelas que haviam sido cogitadas até então. 

Para mostrar ser a melhor opção entre os demais candidatos, Collor usou da sua 

experiência com a comunicação, afinal sua família era dona do mais poderoso grupo de 

comunicações de Alagoas. Sabia que caberia à mídia a função de promover a sua imagem, de 

mostrar que ele estava disposto a acabar com todos os males do país. Para isso acontecer, foi 

elaborado um programa de campanha baseado em um eficiente marketing político, para 

construir a imagem de um candidato que refletisse os anseios do povo naquele momento. 

Segundo Costa e Costa (2004), Collor promoveu um marketing de si mesmo à medida 

que sua maneira de conquistar a mídia crescia, qualquer atitude sua era intensamente 

divulgada. Tudo foi muito organizado e arquitetado, a começar pelo nome do partido no qual 

Collor pretendia concorrer às eleições. O PRN, em substituição ao Partido da Juventude, 

trazia uma ideia de mudança, de renovação, de restauração da ordem do país. 

Não há como negar a influência crescente que os meios de comunicação tiveram sobre 

opinião pública ao longo do século XX, como a imprensa exerceu uma significativa influência 

nos destinos de uma nação, e como a centralidade das mídias como o Rádio e principalmente 

a televisão, geraram profundas mudanças, seja como fonte de informação ou entretenimento. 

                                                           
3
Resultados eleições de 1989 para presidente. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/desde-diretas-ja-brasil-nunca-teve-virada-no-segundo-turno-da-

eleicao-presidencial.html >Acesso em 04/01/2019. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Lista_de_express%C3%B5es_idiom%C3%A1ticas&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
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A televisão com suas características de instantaneidade e visualidade criaram uma espécie de 

aproximidade entre coisas ou pessoas em pouco tempo, seja um personagem de novela ou um 

político por exemplo.  

É notável que a rápida popularidade de Collor resultou da combinação entre a grande 

penetração dos meios de comunicação de massa principalmente a televisão e das mensagens 

de fácil assimilação por grande parte da população.  Nas eleições de 1989, as revistas também 

tiveram um papel muito intenso ao abordar assuntos ligados à política, principalmente a 

revista Veja que não mediu esforços para que o Caçador de Marajás tornasse conhecido em 

todo território nacional, publicando várias matérias sobre Collor antes mesmo de ser 

candidato à presidência da república. 

A primeira matéria da revista Veja sobre Fernando Collor foi publicada em abril de 

1987 quando ainda governava o Estado de Alagoas e trazia um título bem sugestivo para a 

entrevista “Vou acabar com os Marajás” no qual Collor acusa outros políticos de corrupção e 

contesta o governo de José Sarney. É dessa forma a revista Veja e os demais meios de 

comunicação reservaram um espaço para esse político que deixou de ser conhecido apenas em 

Alagoas e ganhou a atenção no cenário nacional. 

O ex-governador de Alagoas Fernando Collor de Mello tomou posse no dia 15 de 

março de 1990, tornando-se o mais jovem presidente brasileiro, mas com apenas 100 dias de 

mandato, surgem às primeiras denúncias de um esquema de corrupção montado por Paulo 

César Faria, conhecido como PC Farias, ex - tesoureiro de campanha eleitoral de Collor. 

Alegando que o presidente seria cúmplice de PC Farias, o irmão Pedro Collor concedeu duas 

entrevistas à revista Veja, onde apresentou documentos comprobatórios de irregularidades de 

empresas de PC Farias no exterior. 

As denúncias de corrupção foram intensamente divulgadas pela mídia e associadas ao 

desgaste da imagem do presidente, ocasionado, tanto pelo fracasso na implantação dos planos 

para a estabilização da economia, como pelo confisco da poupança de milhões de brasileiros 

que gerou muita insatisfação e revolta. Uma grande mobilização popular tomou conta das ruas 

do país, dando origem à chamada geração cara-pintada (movimento estudantil de 1992, que 

protestaram pelas ruas do país com os rostos pintados com as cores da bandeira nacional), que 

pediam o impeachment do presidente. 

Após a aprovação na Câmara Federal por 441 votos a favor, 38 contra, 01 abstenção e 

23 ausências, o presidente foi afastado de seu cargo (LIMA, 2005). Mesmo Collor 
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renunciando em 29 de setembro e alegando que estava sofrendo perseguição política, o 

Senado concluiu o processo de impeachment.  

 Como Collor renunciou ao cargo no dia do julgamento pelo Senado, então coube 

a casa decidir apenas em relação aos direitos políticos, e a decisão foi de que o presidente 

perderia seus direitos políticos por oito anos. Collor ainda tentou reverter, no Supremo, a 

cassação de seus direitos, afirmando que, devida a sua renuncia, não havia mais motivo para o 

julgamento ocorrer. Todavia, como não se tratava somente da separação das penas, mas o 

julgamento como um todo, o Supremo afirmou ser necessário, pois a perda dos direitos 

políticos ainda não havia sido votada e não era uma pena acessória, sendo tão importante 

quanto a cassação do mandato em si. 

 Em abril de 2014, por falta de provas, Collor foi inocentado pelos crimes de falsidade 

ideológica, corrupção passiva e peculato pelo Supremo Tribunal Federal. A relatora, a ministra 

Carmen Lúcia, apontou falhas na denúncia, e ao apresentar seu voto favorável à absolvição, disse 

que não havia provas que demonstrassem a participação do ex-presidente. Foi apoiada pelos 

ministros Dias Toffoli, revisor do processo, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Ricardo 

Lewandowski. Teori Zavascki concordou com a absolvição por peculato, mas entendeu que 

falsidade e corrupção já haviam prescritos e, portanto, não deveriam ter o mérito julgado. 

Contudo mesmo os crimes de falsidade e corrupção já terem prescritos, a ministra decidiu 

julgar o mérito mesmo assim por entender que as acusações tinham relações. 

 Não poderia deixar de citar as muitas semelhanças entre as eleições de 1989 (Fernando 

Collor x Lula) e última eleição de 2018 no Brasil (Jair Bolsonaro x Fernando Haddad), 

mesmo ambas acontecendo em contextos diferentes.  Entre as várias semelhanças podemos 

citar a baixíssima avaliação dos presidentes em exercício em ambos os anos (José Sarney em 

1989 e Michel Temer em 2018), o surgimento de candidatos novos e competitivos (Fernando 

Collor de Melo e Jair Messias Bolsonaro) pertencentes a partidos pequenos, sem histórico 

para serem criticados ou associados a governos anteriores, além de apoiar um discurso 

antissistema, visando o combate a corrupção. Também a estratégia do uso da mídia, na qual 

Collor utilizou amplamente da televisão e de revistas e Bolsonaro praticamente realizou toda a 

sua campanha eleitoral através das redes sociais (Facebook, Whatsapp e Instagram). Ao 

observar os pontos de semelhanças, nessas eleições de 2018 podemos dizer que Jair 

Bolsonaro foi o “Collor” e Haddad foi o “Lula” de 1989, e repetindo o mesmo feito, nessa 

eleição de 2018, novamente o PT saiu derrotado. 
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 A seguir teremos a abordagem da vida e trajetória da primeira mulher eleita como 

presidente do Brasil, com destaque em sua militância e na forma como foi deposta da cadeira 

presidencial. 

 

2.3- IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF  

Dilma Vana Rousseff nasceu na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, no 

dia 14 de dezembro de 1947. Filha de Pedro Rousseff, um imigrante búlgaro e da professora 

Dilma Jane da Silva.  

Sua militância iniciou-se aos 16 anos, enquanto cursava o ensino médio, quando foi 

para as ruas protestar contra o golpe militar que depôs o presidente eleito João Goulart. Foi 

durante sua militância que conheceu o advogado gaúcho Carlos Franklin Paixão de Araújo, 

com quem se relacionou por mais de trinta anos. Participou da luta organizada contra a 

ditadura civil militar e fez parte de movimentos de luta armada de esquerda, como o Comando 

de Libertação Nacional e a Vanguarda Armada Revolucionária Palmares, no ano de 1969.  

Foi presa em janeiro de 1970 e viveu quase três anos no presídio Tiradentes em São 

Paulo. Livre da prisão em 1973 ingressou na faculdade de Economia da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, onde teve a oportunidade de começar a trabalhar, em 1975, como 

estagiária na Fundação de Economia e Estatística (FEE), órgão do governo gaúcho
4
. 

Devido ao seu grande envolvimento político, auxiliou o ex-governador Leonel Brizola 

a fundar o Partido Democrático Trabalhista (PDT), no inicio da década de 80, no Rio Grande 

do Sul. Assessorou a bancada trabalhista na Assembleia Legislativa e assumiu a Secretaria 

Municipal da Fazenda em Porto Alegre a convite de Alceu Collares (PDT), na época prefeito. 

Em 1993, quando Leonel Brizola se tornou Governador, Dilma assumiu a Secretária Estadual 

de Energia, Minas e Comunicação. Em 2000, Dilma filiou-se ao Partido dos Trabalhadores e 

em 2003, com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, tornou-se a ministra de Minas e Energia 

até 2005, quando assumiu o cargo de Ministra da Casa Civil, exercido anteriormente por José 

Dirceu
5
, envolvido no escândalo do Mensalão (operação que investigou um suposto esquema 

de desvio de recursos de órgãos públicos e de empresas estatais, onde o dinheiro era usado 

                                                           
4
 Disponível em <http://www2.planalto.gov.br/presidencia/presidenta/biografia> Acesso em: 20 maio, 2018 

 
5
 Foi deputado estadual e federal por São Paulo, e teve como última ocupação o cargo de ministro-chefe da Casa 

Civil do Brasil. Foi acusado de  tráfico de influência, enriquecimento ilícito e diversos crimes praticados nos 

Governos Lula e Dilma no período de 2003 a 2016, sendo condenado pelos crimes relativos ao 

chamado escândalo do “Mensalão”. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_estadual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%A1fico_de_influ%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enriquecimento_il%C3%ADcito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Lula
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Dilma
https://pt.wikipedia.org/wiki/Esc%C3%A2ndalo_do_mensal%C3%A3o
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para realizar pagamentos a parlamentares em troca de apoio político, bem como para custear 

outros gastos do Partido dos Trabalhadores) e teve que renunciar. 

Dilma Rousseff foi a escolhida por Lula para sua sucessão. Venceu as eleições de 

2010 e se tornou a primeira mulher eleita para presidente da história do Brasil, sendo 

inclusive reeleita para seu segundo mandato em 2014·. Mas sua popularidade não estava boa e 

alguns meses após a vitória nas urnas, começam a aparecer alguns indícios de protestos e 

manifestações contra o seu governo, impulsionados pela onda das manifestações que tomaram 

conta do país em junho de 2013, devido ao aumento das tarifas de ônibus em São Paulo. 

Como em 1992, quando os jovens conhecidos como caras pintadas saíram às ruas 

protestando contra o então Presidente Fernando Collor de Mello, novamente as pessoas 

saíram às ruas pedindo o impeachment de Dilma Rousseff. Uma mistura de gritos de ordem, 

multidões nas ruas, discursos engajados, às vezes acompanhados de certa violência tomaram 

conta do país. Após 24 anos do impeachment de Fernando Collor de Mello, o Brasil 

novamente enfrentou um processo de impeachment, agora de Dilma Rousseff. De 2015 a 

2016, impeachment, foi à palavra mais falada e mais ouvida pelos brasileiros. O país foi 

tomado por um frenesi expressado em forma de muitos protestos, onde as vozes de um povo, 

que pareciam se interessar mais pela política, clamavam por uma democracia mais vibrante.  

As manifestações populares do dia 13 de março de 2016 ocorreram na maioria das 

regiões brasileiras, sendo considerado o maior ato político na história do Brasil, superando as 

Diretas Já, segundo a Folha de S. Paulo. No final de junho 2013, as manifestações ocorridas 

no Brasil apontaram para uma crise de representação da democracia brasileira e, para isso, 

uma das teorias levantadas responsabilizou a falta de conhecimento do eleitor sobre os temas 

de relevância nacional. 

Os primeiros vestígios de manifestações contrárias ao governo da presidente Dilma 

Rousseff iniciaram-se timidamente durante os protestos de junho de 2013 (contra o aumento 

da tarifa de ônibus de São Paulo), com o aparecimento de alguns cartazes contendo dizeres 

desfavoráveis à administração da presidente. 

Convocadas pelas redes sociais, essas manifestações de 2013 ganharam destaque e nos 

anos seguintes (2014 e 2015), novas manifestações tomaram conta das ruas, agora contra os 

gastos com a copa do mundo no Brasil, que aconteceria em 2014, em contrapartida aos baixos 

investimentos na saúde, educação e segurança pública.  

Após o auge das manifestações de 2013, muitos processos investigativos da polícia 

federal ganharam força e vários políticos e empresários foram indiciados. Com os 
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desdobramentos da Operação Lava Jato, realizado pela Polícia Federal, diversos mandados de 

busca e apreensão foram feitos, com intenção de apurar um esquema de lavagem de 

dinheiro que movimentou bilhões de reais em propina.  

 A partir dessa operação, o Tribunal Federal decidiu investigar cerca de 50 políticos (a 

maioria deles pertencentes a partidos aliados ao governo) supostamente envolvidos no 

esquema de corrupção, agravando ainda mais o descontentamento da população em relação ao 

governo da presidente reeleita. Assim, grupos como Vem pra Rua
6
, Movimento Brasil Livre

7
 

e Revoltados Online
8
 convocaram as pessoas através das redes sociais para grandes 

manifestações pelo Brasil, pedindo o fim da corrupção e o Impeachment da Presidente Dilma 

Rousseff. Lembrando que essa não foi a única investigação sofrida pelo governo do PT, a 

primeira foi movida pelo Ministério Público Federal (MPF) que ficou conhecida como 

Mensalão e foi encerrada em 2012, já no governo de Dilma. 

O fato do esquema investigado pela Lava Jato ser descoberto no governo Dilma, 

somado a insatisfação com o governo nas chamadas pedaladas fiscais, fez com que o então 

presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha, em 02 de dezembro de 2015, aceitasse 

um dos sete pedidos de impeachment contra Dilma, que havia sido protocolado pelos juristas 

Hélio Bicudo, Miguel Reale Júnior e pela advogada Janaína Paschoal.
9
 Lembrando que em 

1992, tanto o jurista Hélio Bicudo, como  Janaína Paschoal (na época estudante de direito) 

atuaram nas ações que instituíram o impeachment do presidente Fernando Collor. 

Configuradas por alguns juristas como irregularidades e por outros como crime de 

responsabilidade, pois se tratar de uma manobra financeira ilegal para disfarçar um resultado 

negativo nas contas do governo. Exatamente esse ato do governo por ser considerado um 

                                                           
6
 Movimento que surgiu em 2014, através do Facebook, que se auto define como suprapartidário, democrático e 

plural, com objetivo principal de informar as pessoas (através de suas paginas da rede social) e organiza-las para 

lutarem contra a corrupção. Disponível em: < https://www.vemprarua.net/o-movimento />. Acesso em 11 nov. 

2018. 

 
7
 Movimento que surgiu em 2014 pelas redes sociais, que se identificam como uma entidade que tem como 

objetivo a mobilização das pessoas em prol de uma sociedade mais livre, justa e próspera, conforme a descrição 

em sua própria pagina do facebook. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/pg/mblivre/about/?ref=page_internal>. Acesso em: 11 nov.2018. 

 
8
 A comunidade foi fundada em maio de 2010, porém sua trajetória de sucesso tem início nas manifestações de 

junho de 2013, porém sua trajetória de sucesso tem início nas manifestações de junho de 2013, com a saída de 

milhões de pessoas às ruas para protestar contra o governo num ato que havia começado contra o reajuste das 

tarifas de transporte público.  

 
9
 Eduardo Cunha autoriza abrir processo de impeachment de Dilma. 2015. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/12/eduardo-cunha-informa-que-autorizou-processo-de-impeachment-

de-dilma.html>. Acesso em: 04 jun. 2018. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_Federal_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lavagem_de_dinheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lavagem_de_dinheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Propina_(portugu%C3%AAs_brasileiro)
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crime de responsabilidade, foi uma das principais causas que levou a então presidente Dilma 

Rousseff a sofrer o processo de impeachment. 

Pedalada fiscal é o nome dado a uma manobra financeira usada com o objetivo 

de disfarçar e melhorar a real situação de orçamentos governamentais, fazendo parecer que há 

um equilíbrio entre gastos e despesas nas contas públicas
10

. 

Segundo a explicação do professor de direito tributário da UERJ, Ricardo Lodi 

Ribeiro
11

 
As chamadas pedaladas fiscais nada mais são do que o apelido dado ao 

sistemático atraso nos repasses de recursos do Tesouro Nacional para que o 

Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal paguem benefícios sociais 

como o Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, seguro desemprego, crédito 

agrícola etc. Como as instituições financeiras pagam em dia os benefícios, o 

atraso no repasse dos recursos públicos gera contratualmente o pagamento de 

juros pelo governo aos bancos públicos. De fato, a conduta, que visa a dar 
certa aura de equilíbrio às contas públicas em momentos de aperto de caixa, 

não é boa prática de Finanças Públicas. 

 

Para fazer o repasse aos bancos públicos e privados responsáveis pelos pagamentos de 

benefícios, como abono salarial, aposentadorias e seguro desemprego, o Governo Federal 

repassa o valor a esses bancos através do Tesouro Nacional. O atraso nos repasses vindos do 

Tesouro Nacional é a chamada Pedalada Fiscal.  

No caso do governo Dilma Rousseff, o Tribunal de Contas da União entendeu que o 

Tesouro Nacional teria atrasado, voluntariamente, o repasse de recursos para a Caixa 

Econômica Federal, o Banco do Brasil, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para o pagamento de 

programas sociais como Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, abono salarial, seguro-

desemprego e subsídios agrícolas. 

Essas instituições faziam o pagamento com recursos próprios, garantindo que os 

beneficiários recebessem em dia. Ao mesmo tempo, o governo omitia esses passivos nas 

estatísticas da dívida pública, postergando para o mês seguinte a sua contabilização.  O atraso 

intencional e repetido no repasse financeiro simula que os gastos do governo foram menores 

do que foi efetivamente gasto, assim, a demonstração nos gastos de governo não representa a 

realidade e pode falsamente demonstrar que as metas fiscais foram cumpridas, quando na 

realidade não foram.  

                                                           
10

 Disponível em:< https://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/pedalada-fiscal>Acesso em  

04/06/2018. 

 
11

 Ribeiro, Ricardo Lodi. Pedaladas hermenêuticas no pedido de impeachment de Dilma Rousseff, 2015. 

Disponível em: http://www.conjur.com.br/2015-dez-04/ricardo-lodi-pedaladas-hermeneuticas-pedido-

impeachment - Acesso em 18/06/2018. 
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A Constituição Federal, em seu artigo 85, transcreve que os crimes de 

responsabilidade serão aqueles que atentarem contra a Constituição Federal e especialmente a 

existência da União, o livre exercício dos Poderes do Estado, a segurança interna do país, a 

probidade da administração, a lei orçamentária, o exercício dos direitos políticos, individuais 

e sociais e o cumprimento das leis e decisões judiciais. 

Dispõe o artigo 85 da Constituição Federal  

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: I - a existência da 

União; II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; III - o exercício 

dos direitos políticos, individuais e sociais; IV - a segurança interna do País; V - a 

probidade na administração; VI - a lei orçamentária; VII - o cumprimento das leis e 

das decisões judiciais. (BRASIL, 1988).  

 

 O descontentamento com o governo da presidente Dilma, que terminou com seu 

impeachment, não foi somente pelas “pedaladas fiscais”, pois a presidente convivia com 

manifestações contra o seu governo desde o início do segundo mandato, com índices de 

reprovação atingindo 71% da população (Datafolha)
12

.Um dos principais motivos do 

descontentamento em relação ao seu governo era a ruim situação econômica do país. Dilma 

tomou muitas medidas numa tentativa de melhorar a situação econômica do país e sofreu 

duras críticas ao manter as taxas de juros artificialmente baixas a partir da redução das tarifas 

de energia e a política de desoneração das indústrias. Essas medidas pressionaram as contas 

públicas e houve a necessidade de um ajuste fiscal, que em contrapartida reduziu a confiança 

dos investidores e consumidores no país. A fraca gestão econômica foi um fator relevante 

contra a presidente Dilma. 

 As manifestações tiveram um papel importante, pois fizeram pressão para que o 

impeachment da presidente Dilma acontecesse. O “Fora Dilma” e o “Fora PT” eram 

organizados pelo Movimento Brasil Livre (MBL), movimento Vem pra Rua e Revoltados On 

Line, onde os encontros para os protestos eram combinados e convocados pelas redes sociais. 

As maiores manifestações favoráveis ao impeachment aconteceram nos dias 15 de marco, 12 

de abril, 16 de agosto, 13 de dezembro de 2015 e no dia 13 de março de 2016. 

 Duas manifestações merecem destaque: a do dia 15 de março de 2015, e a do dia 13 de 

março de 2016. A primeira de 15 de março, segundo o Datafolha foi uma das maiores 

concentrações de pessoas reunidas contra o governo, o que com certeza contribui para que 

                                                           
12

 Disponível em:< http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2015/08/1665278-recorde-reprovacao-a-

dilma-supera-pior-momento-de-collor.shtml> Acesso em 22/01/2019. 
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aumentasse a pressão contra a presidente. E contou com uma prévia, que ficou conhecida 

como “Panelaço e Buzinaço”. Os organizadores da manifestação solicitaram, via redes 

sociais, que as pessoas protestassem saindo nas sacadas dos prédios e nas ruas batendo 

panelas ou buzinando durante o pronunciamento da presidente Dilma, que aconteceria no dia 

08 de março 2015 em função do Dia Internacional da Mulher. 

 A manifestação do dia 13 de março de 2016 também teve grande repercussão. Esse 

protesto, segundo o Datafolha, superou o ato das Diretas Já e foi considerado o maior protesto 

Anti-Dilma até então. No mês seguinte a manifestação, em 17 de abril de 2016, com a 

Esplanada dos Ministérios repleta de manifestantes favorável ao processo de impeachment, o 

Senado foi autorizado pela Câmara dos Deputados a instaurar o processo de impeachment 

contra Dilma Rousseff, com um placar de 367 votos favoráveis, 137 contrários, 07 abstenções 

e 02 ausentes
13

. 

Em 11 de maio de 2016, com um resultado de 55 votos favoráveis, 22 contrários e 02 

ausentes, o Senado Federal aprovou a abertura do processo de impeachment de Dilma 

Rousseff, determinando que a presidente ficasse afastada de suas funções por 180 dias
14

. 

Durante todo o processo, por várias vezes, Dilma alegou ter sido vítima de um golpe 

implantado por aqueles que a queriam fora do governo. Em sua opinião, as pedaladas fiscais e 

a insatisfação com seu governo não eram base legal para sequer abertura do processo de 

impeachment, porém em 31/08/2016, foi destituída de seu cargo por 61 votos favoráveis e 20 

contrários, tendo como principal causa as chamadas pedaladas fiscais ou crime de 

responsabilidade, assumindo o seu lugar, o vice-presidente Michel Temer.  

Pelo artigo 33 da Lei do Impeachment – a Lei 1.079, de 1950 –, o Senado “fixará o 

prazo de inabilitação do condenado para o exercício de qualquer função pública”. Ou seja, 

perder o cargo não significa, necessariamente, perder os direitos políticos, e os senadores 

devem decidir se isso ocorrerá ou não. No da presidente Dilma Rousseff, o presidente do 

Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, determinou que a votação final do 

processo de impeachment no Senado da presidente afastada seria dividida em duas etapas, 

uma sobre a perda do mandato e a outra sobre a inabilitação dos seus direitos políticos. E 

mesmo sendo considerado ilegal perante a Constituição Federal, tal decisão foi aceita e no 
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 Câmara aprova prosseguimento do processo de impeachment no Senado. 2016. Disponível em: 

http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/04/camara-aprova-

prosseguimento-do-processo-de-impeachment-no-senado.html. Acesso em: 04 de jun.2018 
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 Processo de impeachment é aberto e Dilma é afastada por até 180 dias. 2016. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/05/processo-de-impeachment-e-

aberto-e-dilma-e-afastada-por-ate-180-dias.html>. Acesso em 04 jun. 2018. 
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total, 42 senadores votaram pela inabilitação política da ex-presidente, sendo que eram 

necessários 54 votos para cassar seus direitos políticos.  Neste caso não teve punição com a 

inabilitação para funções públicas, podendo assim se candidatar para cargos eletivos e também 

exercer outras funções na administração pública. 

 A solicitação pela divisão das votações, conhecido como “fatiamento da votação”, no 

impeachment de Dilma, foi feita pelo Partido dos Trabalhadores, representado pelo senador 

Humberto Costa (PT-PE), com objetivo de preservar o direito da ex-presidente de disputar 

eleições ou ocupar postos na administração pública mesmo após o Senado decidir por sua 

cassação.  

 Após conhecermos um pouco sobre o processo de impeachment em algumas partes do 

mundo e os ocorridos no Brasil, apresentamos um histórico sobre a mídia e a imprensa 

impressa, tendo em vista que esta pesquisa tem como objetos de estudo as revistas Veja e 

CartaCapital. 
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Capítulo 3  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HISTÓRIA DA IMPRENSA IMPRESSA 
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3- HISTÓRIA DA IMPRENSA IMPRESSA 

 

A fabricação do papel pelos chineses e a invenção da imprensa por Gutenberg 

impulsionaram a reprodução em escala e uma maior velocidade na divulgação da informação. 

Com a facilidade de registrar em papéis todos os acontecimentos sociais, políticos e 

econômicos do Ocidente, nasceram no século XV as primeiras impressões, as gazetas (com 

informações sobre atualidade), os pasquins (folhetos sobre fatalidades e infortúnios alheios) e 

os libelos (folhas de caráter opinativo), proporcionando, no século XVII, a criação de um 

gênero intitulado de jornalismo. Originário da Inglaterra, o jornal também passou de maneira 

bem distinta por terras francesas, alemãs e norte-americanas. Desde o início, o jornalismo já 

sofria rígidos controles do governo, com imposição de leis severas para o seu funcionamento 

– era a censura que aparecia para atrapalhar o progresso dos impressos. Na Inglaterra, por 

exemplo, foi imposta uma lei onde o jornal deveria pagar um selo para ter a permissão de sua 

circulação, fazendo encarecer o preço do exemplar e dificultando a sua venda
15

.  

Tanto os Estados Unidos como a Alemanha também sofreram com os rigorosos 

controles do Estado, forçando-os a publicações desinteressantes, com assuntos de pouca 

relevância. A imprensa francesa tinha todo seu conteúdo supervisionado por uma organização 

corporativa antes de ser publicado, esse método era conhecido como autorização prévia. Esses 

fatos já mostram que desde essa época o jornal que tinha uma linha mais crítica, que instigava 

seus leitores a formar um senso crítico em relação à política vigente, eram vistos pelas 

autoridades do Estado como prejudicial ao seu governo. 

A imprensa até o inicio dos anos 1.800, oscilava entre ter uma característica com um 

formato opinativo, de difusão de ideias e de sustentação de um partido ou associação, para 

uma característica de noticiário menos político, menos econômico e mais abrangente. Em 

1930, uma tendência começa a aparecer nos Estados Unidos, quando o artigo foi substituído 

pela notícia como produto jornalístico por excelência, e o leitor correligionário pelo maior 

número de leitores possíveis, independentes de suas preferências.  

No final do século XIX e início do século XX o jornal perde um pouco essa 

característica mais opinativa e tende a apresentar um estilo mais voltado para o consumo, 

devido ao crescimento da imprensa e as características de cada país, conforme registram 

Albert e Terrou: 
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 Disponível em www.conhecimentogeral.inf.br/lei_do_selo/ Acesso em 25/11/2018 
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A imagem da imprensa no mundo e as características essenciais tanto das 

fórmulas do jornalismo como das do mercado da imprensa de cada país 

estavam, em 1914, muito próximas das de hoje, pelo menos nos países 

industrializados, pois fora do mundo ocidental a imprensa ainda tinha muito 

que progredir, até porque o grau de desenvolvimento dos jornais era como o é 

ainda hoje, uma função direta da ocidentalização da vida econômica e social. 

(ALBERT E TERROU, 1990, p. 51). 

 

 No Brasil, a imprensa teve um nascimento tardio em relação a circulação das 

publicações pelo mundo afora. Teve como marco oficial o ano de 1808, ano em que a família 

real saiu de Lisboa e dirigiu-se para o nosso país, na cidade do Rio de Janeiro. Na época, a 

veiculação de jornais ou qualquer outro periódico era proibida por aqui, pois nada poderia 

circular sem a permissão da coroa portuguesa. 

 Com intenção de fazer circular informações de interesses da Coroa, sem conteúdo 

social, o então Príncipe Regente Dom João VI criou o primeiro jornal, A Gazeta do Rio de 

Janeiro, que finalmente começou a circular em território nacional, três meses antes do 

Correio Braziliense, jornal de oposição ao domínio português, de autoria de José Hipólito da 

Costa
16

, que por falta de autorização para fazê-lo no Brasil, era impresso em Londres e de lá 

transportado através de navios para as cidades brasileiras. 

 Com a revogação do veto à impressão no Brasil, publicar deixou de ser crime e 

começaram a aparecer títulos que se dividiam em áulicos
17

 e críticos, constituindo uma 

tendência que persistiu pelo restante do século XIX, com os jornais sendo usados como 

instrumentos da luta política e, em alguns casos, partidária. 

Assim como os jornais, também as revistas chegaram ao Brasil juntamente com a corte 

portuguesa e tiveram um papel importante na imprensa impressa. As primeiras revistas tinham 

um formato gráfico muito parecido com os jornais e livros da época, porém com o passar do 

tempo ganhou um novo estilo gráfico que permitiu em suas páginas a inclusão de cultura, 

textos em colunas, fotos, ilustrações, entre outras coisas. Apresentavam uma linha editorial 

mais conservadora que defendia o absolutismo monárquico português e em suas páginas 

continham conteúdos mais específicos com publicações mais longas e mais elaboradas. 

                                                           
16

 Jornalista brasileiro nascido na Colônia do Sacramento, na época território ocupado por tropas luso-brasileiras, 

fundador do Correio Braziliense, publicado em Londres (1808-1823), jornal em língua portuguesa a circular sem 

censura. 

 
17

 Os áulicos fluminenses constituem-se como um grupo de grande importância no Primeiro Reinado. 
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Algumas dessas revistas, como a Revista Ilustrada
18

 e a revista O Cruzeiro tornaram-se 

ícones do humor e do jornalismo. A revista O Cruzeiro chegou com uma inovação arrojada no 

visual, enfatizando a fotografia e as reportagens mais objetivas e logo se tornou referência 

gráfica, literária e jornalista, conquistando o mercado editorial do país. 

Conforme Bahia (1990), O Cruzeiro chegou com muitas novidades, alterando 

completamente os modelos tradicionais de conteúdo, impressão e veiculação de notícia. 

Passou a ser a principal corrente editorial da época ao realizar reportagens fotográficas de 

qualidade, com objetivo de descrever a realidade do país. Se existisse um local desconhecido, 

a revista o revelava aos seus leitores através de suas páginas. E essa tendência da imagem da 

fotografia tomou conta do Brasil no final da década de 30 com a influência do movimento 

bahaus
19

, com a imigração de fotógrafos alemães que abusaram nas formas, no grafismo e nos 

recursos como ampliação e montagem. 

Ainda com a influência de bahaus, em 1952 foi lançada a revista Manchete por Adolfo 

Bloch. A revista também usou a estratégia da fotografia como principal forma de linguagem e 

rapidamente ganhou o gosto dos leitores, proporcionando em poucas semanas o segundo lugar 

dentre as revistas semanais de maior circulação no país, ficando atrás somente da renomada e 

até então, hegemônica O Cruzeiro. Só atingiu a primeira colocação quando seu fundador 

Adolpho Bloch modernizou a gráfica, a redação e pessoalmente comandou a produção da 

revista. Com investimento, a revista começou a ganhar destaque 

Investindo em equipamentos gráficos, priorizando a fotografia e a 

diagramação, procurando pautar assuntos mais modernos, Manchete vai 

deixando O Cruzeiro para trás na preferência do público (...). Os números 

sobre a morte de Kennedy em 1963 ou dos astronautas pisando na lua em 

1969 também têm enorme repercussão. Isso sem contar os números especiais, 

como por exemplo, os do Carnaval, cujo material é propício à explosão de 

cores e da visualidade. (MIRA, 2001, p. 84). 

 

De modo geral, a imprensa brasileira passou por algumas fases que merecem destaque, 

como as lutas contra a escravatura, a independência, a queda da Velha República e o Estado 

Novo varguista, contra o golpe de 1964, sofrendo quase toda sua trajetória com os períodos de 

repressão. Pretendendo se livrar dessas proibições nasceu a imprensa alternativa de 

resistência. Esses veículos representavam a contracorrente ao poder hegemônico e 

                                                           
18

 Revista literária em quadrinhos que apresentava uma linha sátira em suas publicações. Circulou no Rio de 

Janeiro de 1876 a 1898.  

 
19

 Foi a primeira escola de design do mundo, fundada em 1919 pelo arquiteto Walter Gropius, em Weimar, 

Alemanha. 
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procuravam dar voz àquela parcela da sociedade que, reprimida, não tinha instrumentos de 

mediação social diante do poder dominante. 

O tópico a seguir, traz um estudo da imprensa alternativa e uma reflexão sobre a sua 

importância como um contra ponto ao proporcionar outra forma de jornalismo, com uma linha 

editorial diferente frente aos veículos tradicionais favoráveis aos propósitos da minoria 

burguesa em detrimento do interesse público, principalmente das classes menos favorecidas. 

Enfatizando que a revista CartaCapital, um dos objetos de estudo desse trabalho, se auto 

identifica como uma mídia alternativa, o que também é confirmado através de estudos de 

vários autores, como veremos nas leituras seguintes. 

 

3. 1 - IMPRENSA ALTERNATIVA 

 

A palavra alternativa vem de alter, que sugere alterações, mudanças. Segundo o 

dicionário Aurélio (FERREIRA, 1999) significa algo que se contrapõe a interesses ou 

tendências dominantes. A expressão imprensa alternativa, surgiu para caracterizar um tipo de 

imprensa de resistência política e ideológica que não pactuava com a mesma postura da mídia 

tradicional (grande mídia). 

Durante a ditadura civil militar, esse foi um período sem liberdade no Brasil, onde a 

imprensa brasileira era dividida em duas categorias: a grande imprensa e a imprensa 

alternativa. O papel da mídia alternativa era combater o regime autoritário, denunciando 

abusos e violação aos direitos humanos entre outros assuntos de interesses dos menos 

favorecidos. Esses pequenos jornais e seus respectivos jornalistas foram perseguidos pelos 

militares, algumas vezes até presos e muitas de suas edições foram apreendidas, porém não 

poderiam desistir, pois eram responsáveis por fazer uma crítica ao sistema de poder vigente. 

Para Kucinski (1991) existiam duas linhas de jornais alternativos: aquela que favorecia 

o discurso político e aquela desvinculada do discurso ideológico. Geralmente o alternativo 

que privilegiava o discurso político expressava sua posição diretamente e explicitamente. Já 

aqueles entediados do discurso ideológico atacavam o autoritarismo através de críticas ligadas 

aos costumes e a moral da burguesia. Mas segundo o autor havia dois pontos em comuns 

entre elas, onde ambas combatiam ideologicamente a ditadura e lutavam por mudanças, 

conforme afirma 

A imprensa alternativa surgiu da articulação de duas forças igualmente 

compulsivas: o desejo das esquerdas de protagonizar as transformações 

institucionais que propunham e a busca, por jornalistas e intelectuais, de 

espaços alternativos à grande imprensa e à universidade. É na dupla oposição 
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ao sistema representado pelo regime militar e às limitações à produção 

intelectual-jornalística sob o autoritarismo, que se encontra o nexo dessa 

articulação entre jornalistas, intelectuais e ativistas políticos. (KUCINSKI, 

1991, p.26). 

 

  

Essas publicações alternativas eram vendidas nos mesmos locais que os tradicionais 

como bancas, nas universidades e convenções e também por assinaturas, apresentando uma 

leitura diferente perante aos grandes jornais existentes. Foi uma mídia que lutou contra a 

imprensa que apresentavam pretensões hegemônicas. 

 
O termo imprensa alternativa é de domínio comum da sociedade brasileira e 

identifica um tipo de jornal tabloide ou revista de oposição, dos anos 70, cuja 

venda era feita em bancas ou de mão em mão. Eram publicações de caráter 

cultural, político e expressavam interesses da média burguesia, dos 

trabalhadores e da pequena burguesia. Eram espaços nos quais grupos de 

oposição ou frentes políticas emitiam uma corajosa condenação ao regime 

político. (FESTA, 1986, P.16) 

 

 

Quando a expressão imprensa alternativa é falada, quase sempre é associada ao 

período da ditadura civil militar e que deixou de existir com o fim do regime, porém o termo 

imprensa alternativa, segundo Aguiar (2008) já era conhecido no Brasil no início do século 

XIX, não sendo necessariamente um termo do período ditatorial. 

A própria imprensa brasileira começou com um alternativo, o Correio Braziliense, 

fundado por Hipólito Jose da Costa em 1808, em Londres, entre outras coisas para 

lutar pela independência do nosso  então futuro país, [...]. Durante o Império 

houve vários alternativos. [...]. Na Primeira República também houve alternativos, 

[...]. (AGUIAR, 2008, p. 234). 
 

Kucinski (1991) considera equivocado estabelecer uma relação direta entre a imprensa 

alternativa com a fase da ditadura. Para justificar seu posicionamento, o autor argumenta que 

o surgimento dos alternativos tinha na verdade um interesse muito mais jornalístico, motivado 

pela esperança dos jornalistas em conquistar um novo espaço, libertando-se das restrições da 

grande imprensa.  

A ditadura, entanto, não foi a única razão de ser da imprensa alternativa. 

Apesar de sua presença ter sido mais intensa no imaginário dos intelectuais, 

jornalistas e ativistas políticos do que já era nos âmbitos das relações de 

produção, o imaginário da imprensa alternativa não se constitui apenas dessa 

presença. Nem a ditadura podia sozinha explicar a riqueza do fenômeno 

alternativo, a diversidade de suas manifestações ou a tentativa de criar todo 

um ‘modelo ético político’, com formas e estratégias próprias, que 

confrontaria com o sistema dominante muito mais no campo permanente da 

tentativa de construção de uma contra-hegemonia ideológica, do que no 

campo conjuntural da resistência à ditadura. (KUCINSKI, 1991, p. 25). 

 

 Aguiar (2008) aponta alguns fatos que nos explicam porque a palavra alternativa nos 

induz a pensar nos anos do governo militar e porque essa imprensa alternativa teve tanto 
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destaque no período ditatorial. O autor explica que um dos motivos era que com a rígida 

censura imposta pela ditadura, muitos jornalistas foram impedidos de escrever da maneira que 

queriam, provocando a saída de muitos deles dos jornais de grande circulação. Associado a 

isso, o autor aponta também a realização pessoal dos jornalistas, proporcionado por essas 

novas formas e espaços alternativos, onde teriam a liberdade para expressar realmente o que 

pensavam e sabiam. 

A conjugação desses fatores – massa de produtores insatisfeitos com suas 

condições de trabalho, meios técnicos em transformação, massa de leitores 

insatisfeitos com o que liam – foi o caldo de cultura favorável para a 

proliferação da imprensa alternativa que, pela primeira vez, recebeu este 

nome, ao lado de outro, “imprensa nanica” dado pelo escritor João Antônio, 

numa alusão ao episódio bíblico de Davi e Golias. (AGUIAR, 2008, p. 237).  

 

Para Carvalho (2004), para ser considerada uma imprensa alternativa não pode ter 

relação com o mercado, muito menos ideais capitalistas. Em suas palavras 

Nem todo veículo de comunicação é uma empresa capitalista, logo, nem todo 

meio de comunicação destina-se a veicular a concepção burguesa de mundo. 

Há uma imprensa que se especializa em comunicar outras concepções de 

mundo relativas aos projetos políticos de partidos, sindicatos e outras 

organizações da sociedade. Esta imprensa é definida pelos especialistas como 

imprensa alternativa, ela apresenta outras concepções de mundo, veiculando 

outros valores e interesses que não aqueles da grande imprensa. De todo 

modo, a distinção só vem a confirmar a grande imprensa como atividade 

capitalista. (CARVALHO, 2004, p. 10). 

 

 Para Downing (2002) a imprensa alternativa precisa ter como propósitos primordiais a 

oposição direta ao sistema de poder e suas atitudes e conquistar o apoio da sociedade, 

construindo uma rede contrária a sobrevivência dessa estrutura de poder. Grinberg completa 

esse pensamento sobre a imprensa alternativa 

Para ser verdadeiramente alternativa, não basta que um meio esteja à margem 

das redes de distribuição da grande imprensa, mas deve ostentar uma 

diferença qualitativa em face dela. Nesse sentido, o alternativo opõe-se ao 

meramente complementar ou marginal, pois simplifica, embora em medida 

variável, um questionamento do status quo. (GRINBERG, 1987, p. 24). 
 

  Kucinski defende que a imprensa alternativa é aquela que lutava por mudanças, 

combatia a ditadura civil militar e o capitalismo. 

O que identificava toda a imprensa alternativa era a contingência do combate 

político-ideológico à ditadura, na tradução de lutas por mudanças estruturais 

e de crítica ortodoxa a um capitalismo periférico e ao imperialismo, dos quais 

a ditadura era vista como representação. (KUCINSKI, 1991, p.16). 

 

 

Dentre as revistas, algumas tiveram esse viés de jornalismo alternativo, 

proporcionando ao seu leitor uma realidade diferente das leituras proporcionadas por outras 
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revistas da época como a revista Manchete, a revista O Cruzeiro e a revista Veja, integrantes 

da chamada mídia convencional.  

Revistas como Diretrizes, criada em 1938, uma década depois de O Cruzeiro, por 

Samuel Wainer, é exemplo de uma leitura alternativa. Suas produções embasadas na 

apuração, traziam textos jornalísticos com criticidade. Sua circulação durou até 1944, quando 

se viu sufocada pela censura do regime militar (NASCIMENTO, 2002). Mesmo com uma 

baixa tiragem que não excedia cinco mil exemplares, se consolidou com publicação de viés 

político (FARO, 1999). 

Outra revista que chegou às bancas em uma época histórica do país foi a Realidade, 

período em que a nação se encontrava no início de um regime ditatorial. Durante sua 

circulação, 1966 a 1976, o país e a sociedade brasileira passaram por grandes mudanças 

sociais e políticas e a revista proporcionou aos leitores um jornalismo diferenciado. Embora 

fosse um produto da grande imprensa, assumiu, devido ao estilo jovem da equipe, uma 

postura contestadora do conservadorismo vigente. Tinha como objetivo mostrar a realidade do 

Brasil para os brasileiros, através de suas reportagens que abordavam temas que eram tabus 

para a época, de uma maneira que fosse próxima do cotidiano das pessoas.  

Kucinski (2001) classifica a imprensa alternativa em três grandes linhagens 

responsáveis pelas produções alternativas. Duas delas receberam influência direta do 

jornalismo praticado na revista Realidade. Pioneira nos anos 1960 pelo estilo de resistência a 

ditadura, também apresentava um jornalismo com ambições estéticas, inspirado no new 

journalism americano
20

, baseado na vivência direta do jornalismo. Com uma redação com 

espírito democrático e com preocupação política, o grupo todo tinha a mesma posição 

editorial. Tanto os fotógrafos como os repórteres de texto da revista Realidade buscavam uma 

sintonia, pois a imagem e o texto eram retratados através de uma abordagem particular 

(MELO, 2006).  

 A revista Cadernos do Terceiro Mundo também teve um papel importante na 

imprensa alternativa. Nasceu como consequência direta do exílio de milhares de líderes 

políticos e sindicais, de profissionais liberais, jornalistas, estudantes e militantes de diferentes 

ideologias e origens, provocado pelo ciclo das ditaduras latino-americanas das décadas de 60, 

70 e 80 do século passado. Fundada em 1974, na Argentina, teve sua sede transferida em 1980 

para o Brasil, no Rio de Janeiro. A grande rede que ela conseguiu reunir de jornalistas, 

comunicadores, pensadores, militantes, líderes políticos, sindicais, educadores, estudantes, 
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 Novo Jornalismo Americano 
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diplomatas, permitiu que ela se mantivesse, na contracorrente, durante mais de três décadas. 

Abordavam questões e temas que não agradavam aos interesses de quem estava no poder, 

como por exemplo, a dívida externa, a reforma agrária, entre outros. Foi pioneira em muitas 

questões levantadas como no tema dos transgênicos, na luta pelo respeito à pluralidade sexual 

e no direito da terra para as comunidades indígenas. 

Uma nova concepção para o termo mídia alternativa esta sendo adotada para poder 

suprir a complexidade midiática contemporânea, que se dispõe de diversos meios, não se 

limitando somente aos impressos. É necessário entender que tanto a imprensa, como a história 

do Brasil sofreram transformações muito significativas com o fim da ditadura civil militar, 

refletindo diretamente no mercado editorial e, consequentemente, no fragmento alternativo do 

jornalismo nacional.  

De acordo com Grinberg (1987), o termo alternativo traz uma complexidade muito 

grande, devido a continuidade da sua utilização ao longo do tempo, o que torna necessário 

historicizá-lo, fazendo uso de novo conceito/concepção, mais apropriado para cada período. 

Chinem (2004) apontou a internet, ao tratar do tema dos novos alternativos, como um 

importante meio de informação alternativa, destacando as diversas maneiras de propagar 

ideias nos mais variados grupos sociais, como blogs, sites, TVs a cabo entre outros, sem a 

necessidade de intermédios mercadológicos, parecendo deixar a mídia mais democrática.  

Diferentemente da mídia alternativa da ditadura civil militar, essa nova geração de 

imprensa alternativa possui outras especificidades, embora mantenha sua postura crítica, são 

constituídas legalmente e fazem parte do mercado.  

A imprensa no Brasil durante o período da ditadura civil militar apresenta algumas 

similaridades com os dias atuais, como por exemplo, percebemos que alguns veículos têm 

uma tendência a apoiar o governo e outros a fazer a oposição, porém, muitas vezes pregando 

um discurso de neutralidade e imparcialidade, o que antes, durante o período da ditadura civil 

militar tal discurso não existia, e quando um jornal não apoiava o governo suas críticas eram 

feitas explícitas, tanto como se fossem a favor. 

Nem todos os jornais ou revistas deixam evidentes o seu posicionamento, 

principalmente quando o assunto é relacionado ao campo da política, ficando, às vezes, nas 

entrelinhas. Quando analisamos o período de repressão, da censura, percebemos que a 

imprensa, nesse período, tinha seu posicionamento mais evidente, pois mesmo sendo coagida 

e reprimida, buscavam a liberdade de expressão. 
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A imprensa alternativa, seja ela jornal ou revista, exerceu uma influência midiática que 

lutou por mudanças na política, na cultura e até no comportamento. Com um discurso contra 

hegemônico, antigovernista, os jornalistas e intelectuais encontraram na imprensa alternativa, 

um espaço com um pouco mais de liberdade, onde puderam expor suas ideias, suas 

concepções de mundo e suas reivindicações, em um tempo tão difícil de censura e repressão. 

Após a abordagem sobre a imprensa impressa, enfatizando a sua importância na 

difusão da informação, faz-se necessário a apresentação das duas revistas que constituem o 

corpus dessa pesquisa: a revista Veja e CartaCapital. Apresentamos um pouco da história de 

cada uma, refletindo a importância de ambas nos dias atuais, no papel de informar, entreter e 

proporcionar textos interpretativos e opinativos. 

 

3.2 - REVISTAS VEJA E CARTACAPITAL 

Em setembro de 1968, nasceu a revista Veja, criada pelos jornalistas Civita e Mino 

Carta, com propósito de fornecer um jornalismo impresso em revista frente às novas 

tecnologias. Moisés (2015) afirma que Veja se consolidou como um dos periódicos mais 

vendidos no país, com 1,2 milhões de exemplares, abordando temas bem variados, desde 

política até ecologia. 

Veja foi lançada em pleno período do Regime Militar (1964-1985), e alguns meses 

depois entra em vigor o AI-5
21

, período que causou muitos problemas à revista com os órgãos 

de censura e muitas de suas publicações chegaram a ser mutiladas e apreendidas. Veja 

encontrou nos temas políticos (perigosos e pouco divulgados na época) seu estilo editorial. 

Um dos fundamentos de sua linha editorial era a oposição ao regime militar, nunca abrindo 

mão de expor sua opinião crítica (WERNECK et al, 2000, p.60). 

 Veja passou por diversas mudanças e por muitas dificuldades, porém sobreviveu e 

hoje tem seu espaço no cenário nacional. Mas para manter-se no mercado, Veja se adaptou a 

essas mudanças e hoje possui além da versão impressa, a revista digital, onde o leitor tem 

acesso de onde estiver, através da internet, aos mesmos conteúdos da versão impressa, acesso 

                                                           
21

 O Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, marcou o início do período mais duro da ditadura militar 

(1964-1985). Deu ao regime uma série de poderes para reprimir seus  opositores:fechar o Congresso Nacional e 

outros legislativos, cassar mandatos eletivos, suspender por dez anos os direitos políticos de qualquer cidadão, 

intervir em Estados e municípios, decretar confisco de bens por enriquecimento ilícito e suspender o direito de 

habeas corpus para crimes políticos, censura prévia para jornais, revistas, livros, peças de teatro e músicas. 
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a WEBTV com a TVEJA (a única TV da internet com grade fixa), além de estar presentes nas 

redes sociais como Facebook, Instagram, Twitter e Youtube
22

. 

Após deixar a revista Veja, Mino Carta, em 1994 fundou a revista CartaCapital, que 

inicialmente era de publicação mensal, dois anos depois, em 1996, passou a ser quinzenal e 

em 2001 adquiriu a característica semanal, que possui até hoje. Apresentava-se como uma 

alternativa aos semanários já existentes no mercado, abordando textos mais aprofundados e 

analíticos.  

De acordo com Luvizotto, Amôr e Caldeira (2018, p.626) com uma tiragem de 75 mil 

exemplares, a revista se destaca pelo comportamento, na maioria das vezes, contrários aos dos 

grandes meios de comunicação. CartaCapital, defende que os meios de comunicação 

apresentem ações mais honestas para com seu público-leitor e assumam sua posição político-

partidária. CartaCapital assim como a Veja também aderiu aos meios digitais, com versão on-

line e com perfil nas redes sociais.  

As autoras concordam com Mesquita (2014) ao afirmar que a revista CartaCapital tem 

como diferencial o seu posicionamento político explícito, além de analisar outros meios de 

comunicação. Estudos realizados por Fiorucci (2011) e Rocha, Jacobus e Cavalvanti (2011) 

enquadram a revista CartaCapital como um veículo de comunicação alternativo 

(LUVIZOTTO; AMÔR; CALDEIRA, 2018, p.626). 

Diante dos estudos ora mencionados, podemos dizer que a revista CartaCapital pode 

ser considerada uma mídia alternativa, pois a própria revista faz uma diferenciação de si em 

relação a outras revistas do mesmo gênero. CartaCapital se considera um veículo totalmente 

contrário à grande mídia nacional, inclusive realizando duras críticas a ela, como observamos 

no trecho de um de seus editoriais
23

 

A liberdade de imprensa no Brasil é a das grandes empresas midiáticas 

deitarem e rolarem no esforço concentrado de servir o poder, ou, por outra, a 

si próprias. Assistimos neste momento ao lamentável espetáculo encenado 

pela mídia, ainda e sempre disposta a esconder o seu ódio de classe, o seu 

facciosismo, o seu golpismo, por traz do biombo da neutralidade. (Carta 

Capital, 8 de novembro de 2006, p. 14).  

 

Considerada um veículo de comunicação de massa consagrada no mercado, a revista Veja, se 

declara neutra. Quando questionada de que lado está, a revista rebate  

 
Desde que começou a circular, em setembro de 1968, a revista só tem um lado: o da 

defesa intransigente do Brasil. Em toda a sua existência, Veja sempre se pautou pela 
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 Informações disponíveis em < http://publiabril.abril.com.br/marcas/Veja/plataformas/revista-impressa>Acesso 

em 15 de novembro de 2018. 

 
23

 Crítica feita aos veículos de comunicação contra o escândalo da compra do dossiê sobre José Serra (eleições 

presidenciais 2006) com fins eleitoreiros pelos conglomerados de mídia nacional. 



48 
 

luta por um Brasil em que o progresso econômico e social com igualdade de 

oportunidades para todos fosse a base de uma sociedade aberta, democrática, tendo a 

economia de mercado como o motor da criação de riqueza. Veja sempre esteve entre 

as forças da nação que se unem em torno dos valores éticos comuns às sociedades 

civilizadas e avançadas, segundo informações do site oficial própria revista 

(https://Veja.abril.com.br/brasil/de-que-lado-esta-Veja). 

 

As revistas, Veja e CartaCapital, nasceram em períodos diferentes, enquanto uma 

surge no auge da censura e da repressão à impressa, a outra nasce em um regime democrático. 

As duas revistas tem estilos, editoriais e posições que diferem uma da outra. Conclui-se assim 

que cada veículo alternativo marca a época em que nasceu defendendo ou fazendo oposição 

ao que lhe é contemporâneo. 

Através do estudo sobre as revistas Veja e CartaCapital, possibilitou-se o 

entendimento do estilo e o posicionamento de cada uma, com informações que nos auxiliaram 

no entendimento do porque uma se classifica respectivamente como neutra e a outra como 

alternativa. Com essas informações, poderemos verificar o papel de cada uma durante o 

período das manifestações favoráveis ao impeachment da presidenta Dilma, observando a 

autoclassificação de cada revista (neutra e alternativa), se foi percebida essa tendência durante 

as reportagens realizadas. 

Considerando a importância da mídia e da imprensa para a formação da opinião 

pública e o estabelecimento de uma esfera pública inclusiva e participativa, o capítulo 

seguinte tem como objetivo fazer uma discussão sobre a esfera pública descrita por Habermas 

e sua relação com as novas formas da comunicação contemporânea, partindo do princípio de 

que a esfera pública sofreu uma mudança com a chegada da internet, quebrando as barreiras 

do espaço e do tempo, podendo tornar-se mais ampla e mais diversificada.  
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4- ESFERA PÚBLICA E PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA 

  

É considerado público algo que é acessível a qualquer um. “O Estado é o poder 

público. Ele deve o atributo de ser público à sua tarefa de promover o bem comum a todos os 

cidadãos” (HABERMAS, 1984, p.14). O autor descreve a esfera pública como o local onde as 

pessoas formam opiniões, tomam suas decisões políticas e onde se legitima o exercício do 

poder. 

 Winner (2010, p. 56), explica que na Grécia, quando uma pessoa participava de um 

debate significava que ela estava em um grau de desenvolvimento e de envolvimento. “Um 

indivíduo se torna uma pessoa pública, não somente uma pessoa privada. Isso permite que os 

cidadãos entendam os processos e a substância da política mais profundamente”. Para os 

gregos participarem de um debate público implicava em um desenvolvimento e envolvimento 

intelectual. 

 Calhoun (1992) defende que é no entendimento do conceito de público que está a 

diferença entre a concepção de esfera pública habermasiana e a grega. Na concepção grega, os 

cidadãos discutiam a via pública e política da polis, porém ser cidadão era privilégio de 

poucas pessoas. De acordo com Calhoun (1992, p.7) Habermas define esfera pública como a 

esfera das pessoas privadas que se encontram em um ambiente público, onde se entende uma 

“sociedade separada do estado e de um âmbito privado separado do âmbito público”. 

 De acordo com Marinho (2007) para que a opinião pública seja formada e para se 

chegar coletivamente a um consenso ou concordância sobre algo é necessário que haja um 

local apropriado à discussão e argumentação do assunto. Um campo ou uma área onde se 

exerce alguma atividade, física ou intelectual, onde se expande algum tipo de poder é o 

conceito de esfera pública defendido por Houaiss (2009).  

A esfera pública é o resultado do movimento autônomo que valoriza a liberdade de 

cada cidadão, sua opinião e que permita que possam dialogar-se entre si, contraporem-se e 

responderem uns aos outros (RIEFFEL, 2010). 

Para Brittes (2015), a esfera pública, enquanto lugar de livre debate racional envolve o 

processo para a formação de opinião, segundo o conceito da esfera pública habermasiana. “A 

história da opinião pública confunde-se com a história da esfera pública, a qual vai 

acompanhar os significados alocados às expressões: público e privado em vários momentos” 

(BRITTES, 2015, p. 40). Os principais temas discutidos na época tinham um viés literário e 

opinativo. 
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Arendt (2007) sinaliza a esfera pública como um lugar de superioridade, onde o 

cidadão se sente livre para participar através de palavras e ações. Segundo a análise de Taylor, 

esfera pública compreende um espaço comum onde 

Os membros da sociedade se encontram através de uma variedade  de meios – 

imprensa, electrônica e também encontros face a face –  para discutirem assuntos 

de interesse comum e, deste modo, serem capazes de formar a seu respeito uma 

mente comum (TAYLOR, 2010, p. 4). 
 

Os locais como clubes, ruas, praças onde antes aconteciam os debates e discussões 

políticas, onde se formavam opiniões e se legitimava o poder, com a chegada da imprensa, foi 

transferido para os jornais. Mesmo com o acesso a informação mais abrangente, esse espaço 

midiático não atende a todos os segmentos sociais que almejam participar do debate 

estabelecido na mídia, pois se por alguma razão não tiverem acesso a esse espaço, serão 

excluídos, e consequentemente excluídos do espaço público.  

Thompson (1998, p.38) afirma que “nosso sentido de passado e de como ele nos 

alcança se torna cada vez mais dependente da expansão crescente de um reservatório de 

formas simbólicas mediadas”. Livros, jornais e revistas transformam a civilização, 

promovendo a mudança da esfera pública e da cultura, a partir do momento que a imprensa 

passou a mediar os relatos da história.  

Habermas (1984) defende que não dá para pensar na esfera pública unicamente como 

realização de interesses de classes. Mesmo sendo um local restrito a um grupo seleto de 

pessoas privadas, esse grupo é formado por pessoas que leem e discutem temas de interesses 

públicos.  

 A esfera pública atualmente não é como a que Habermas descrevia, ou seja, aquela 

onde um grupo seleto de pessoas se reunia e construía uma opinião, com base em sólidos e 

fundamentados argumentos, sem a influência do poder político e econômico. Atualmente, 

devido ao crescimento das novas tecnologias de informação e comunicação, a esfera pública 

parece estar mais abrangente, com uma característica mais inclusiva, não sendo tão severa na 

seleção do público participante como era na esfera pública habermasiana. 

O conceito de esfera pública sofreu modificações ao longo do tempo desde o 

pensamento de Habermas, porém algumas características, como sua face política se manteve, 

afinal a sociedade ainda pode tematizar, reivindicar em espaços públicos abertos, livres de 

qualquer espécie de coerção e, assim estruturar sua relação com o Estado. 

Habermas (1984) compreende que no decorrer do tempo houve uma significativa 

ampliação dos espaços públicos, em termos de interesse e finalidade, como de grupos, setores 
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e individuais que os integram. Em suas obras posteriores (1992); (1997), o autor faz uma 

revisão sobre o conceito de esfera pública e chega à conclusão que é “incorreto falar de uma 

esfera pública singular, mesmo assumindo certa homogeneidade do público burguês. É 

preciso admitir a coexistência de esfera pública concorrente e aprender a dinâmica dos 

processos de comunicação que são excluídos da esfera pública dominante” (HABERMAS, 

1992, p.425).  

Nesses múltiplos espaços existe um público que mesmo com suas divergências, 

reúnem-se a partir do horizonte da racionalidade comunicativa. Assim, o autor procurou dar 

outro sentido ao conceito de esfera pública, tendo no centro a questão da rede (que podemos 

entender como interação) onde abriga a discussão de interesses coletivos, a ponto de se 

condensaram em opiniões públicas entrelaçadas em temas específicos.  

O aparecimento das novas tecnologias, especialmente a internet, causou uma 

reviravolta no campo da esfera pública, pois a comunicação e a troca de informação tornaram-

se mais acessíveis e abrangentes. Através desses novos mecanismos os governos tem a 

possibilidade de entender melhor as necessidades dos cidadãos, uma vez que os mesmos 

podem ter uma maior participação nas decisões do governo, através dos diferentes 

instrumentos disponíveis no sistema político democrático. 

Habermas (2006), porém, faz uma crítica a internet quando diz que ela tem certa 

utilidade, entretanto se restringe aos países com regimes políticos autoritários como forma de 

driblar a censura, mas não como forma de enriquecimento da esfera pública, pois proporciona 

inúmeras conversas fragmentadas e desarticuladas, descomprometidas com a busca pelo 

entendimento mútuo, consenso e unificação de bandeiras e demandas políticas. Para o autor 

essa fragmentação do discurso, característica desse tipo de ambiente, não propicia que a esfera 

pública cumpra uma de suas funções fundamentais que é a tomada de decisões em conjunto, o 

que segundo ele, só é possível na interação pessoal (face a face). Segundo as próprias palavras 

do autor 

 

A Internet certamente reativou as bases de um público igualitário de escritores e 

leitores. No entanto, a comunicação mediada por computador na web pode 

reivindicar méritos democráticos inequívocos apenas para um contexto especial: 

pode minar a censura de regimes autoritários que tentam controlar e reprimir a 

opinião pública. No contexto dos regimes liberais, a ascensão de milhões de salas de 

bate-papo fragmentadas em todo o mundo tende a levar à fragmentação de grandes 

audiências de massa, com foco político, em um grande número de públicos isolados. 

Dentro das esferas públicas nacionais estabelecidas, os debates on-line dos usuários 

da web promovem apenas a comunicação política, quando os grupos de notícias se 

cristalizam em torno dos pontos focais da imprensa de qualidade, por exemplo, 

jornais nacionais e revistas políticas (Habermas, 2006, p.423). 
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 Entretanto se considerarmos a internet como uma espécie de esfera pública virtual, 

onde esse ciberespaço proporcione ferramentas que facilitem a conversação, podemos 

levantar a hipótese de que ele pode ampliar as ações políticas do público. Lemos (2009) lança 

a hipótese do ciberespaço como uma nova esfera pública 

Pensar no ciberespaço como uma nova esfera pública de compensação onde o 

“mundo da vida” amplia o capital social, recriando formas comunitárias, identitárias 

(público), ampliando a participação política. A função conversacional das mídias de 

função pós-massiva pode servir como fato privilegiado de resgate da coisa pública, 

embora não haja garantias. A participação, a colaboração e a conversação são as 

bases para uma ação política, mas não garantem a sua efetividade (LEMOS, 2009, 

p.27). 

 

O ciberespaço vai sendo configurado como o espaço onde os atores sociais são ao 

mesmo tempo produtores e receptores de mensagem e fazem desse espaço uma ferramenta de 

disseminação da informação. Nesta perspectiva, para Silveira (2009, p. 81-82) a internet 

revolucionou o campo da esfera pública, onde o cidadão comum, mesmo com poucos recursos 

tem a possibilidade de levar a sua mensagem para milhões de pessoas, e, de fato, “nunca 

cidadãos comuns produziram tanto conteúdo comunicacional, inclusive de caráter político, 

como ocorreu a partir do advento da comunicação em redes digitais distribuídas”.  

Lévy (2007) acredita que a esfera pública do século XXI é muito mais que liberdade 

de expressão, mas sim uma nova oportunidade de escolha das fontes de informação, das 

relações pessoais ou conversas inovadoras que se desenvolvam em rede, possibilitando 

através dessa comunicação digital uma interconexão sem fronteira, porém que se apresente 

eficaz. 

O ciberespaço proporciona uma inclusão maior que os outros espaços anteriores, 

permitindo a expressão pública de diferentes indivíduos, grupos, instituições, comunidades, 

inclusive todas essas instâncias podem participar no ambiente virtual, o que proporciona 

novas oportunidades, que talvez no ambiente físico não tivesse como realizar. Com a internet 

as barreiras geográficas, econômicas, políticas, entre outras quase desapareceram. Lévy 

(2003, p. 375-376) afirma que “os cibercidadãos expõem as ideias em seus websites e a 

prática do diálogo habituou-os à discussão, à deliberação pública”. 

Com a esfera pública midiatizadamente ampliada, a característica de debate e espaço 

de troca de ideias apresentou uma parcial redução, pois o público leitor dá lugar ao público 

consumidor, onde as chamadas leis de mercado “também penetram na esfera reservada às 

pessoas enquanto público, o raciocínio tende a se converter em consumo e o contexto da 
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comunicação pública se dissolve nos atos estereotipados da recepção isolada” (HABERMAS, 

1984, p.191).  

Rodrigues (2007, p.25) em conformidade com Habermas também faz uma crítica a 

essa esfera pública em tempos de sociedade de massa, afirmando que “os espaços públicos já 

não são, por conseguinte, o espaço de interação entre os cidadãos que decidem debater 

livremente entre si acerca das questões problemáticas relevantes com vista à obtenção de 

consensos aceites coletivamente”, mas sim o conjunto de indivíduos que “são alvo das 

mensagens transmitidas pelos media e de que as sondagens procuram dar conta e medir do 

ponto de vista estatístico”. 

Ao pensar no leitor como consumidor, na imprensa e nos novos meios de comunicação 

como mediadores desse ambiente, consequentemente relacionamos com a formação da 

opinião pública. “Com a internet e as mídias digitais, as formas de comunicação e consumo de 

informação se modificaram, deixando de ser unilaterais – marca dos meios de comunicação 

de massa –, e passam a ser mais participativas e democráticas” (LUVIZOTTO, 2016, p.234). 

Isso significa que qualquer pessoa pode produzir e consumir conteúdo.  

Observamos que a busca por espaços públicos de participação cidadã livre e 

democrática é constante em todo o percorrer da história da humanidade, com adaptação ao 

momento social de cada época. Vimos através de Habermas a evolução da esfera pública 

grega, passando pela burguesa, até chegar a ascensão dos meios de comunicação de massa. 

Percebemos que com a chegada das novas tecnologias, a concepção de uma nova esfera 

pública, menos seletiva, agora interconectada, possibilita uma esfera pública mais 

participativa. 

Saber o seu papel de cidadão dentro dessa rede de interações, onde compartilhamos, 

transmitimos e retransmitimos é de estrema importância, pois esse grande fluxo de 

participação nos processos comunicacionais que envolvem essa interação em rede, acaba por 

modificar a esfera pública. É nesse sentido que julgamos importante compreender o papel da 

imprensa nesse processo. Partindo do pressuposto de que os cidadãos consomem a 

informação e que ela é fundamental na esfera pública, é necessário verificar como a 

informação está sendo disponibilizada, qual o comprometimento da imprensa e como ela se 

posicionada, principalmente diante de acontecimentos históricos relevantes como o 

impeachment de Dilma Rousseff.  
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A seguir discutiremos o conceito de opinião pública, sua importância e como a 

imprensa e esses novos meios de comunicação, transformadores desse espaço público, 

influenciam na sua construção. 

 

4.1- MÍDIA X OPINIÃO PÚBLICA 

 

Opinião Pública se entende como o consenso das opiniões individuais em relação a um 

determinado tema de interesse comum. De acordo com Habermas (2003b) o indivíduo da 

esfera pública burguesa é possuidor de uma opinião pública que nasce da discussão nos 

diversos debates realizados entre os envolvidos. Uma opinião pública com consciência 

política e articulações para assim poder legitimar as leis. “No transcurso do século XVIII, a 

opinião pública já pretenderá ter competência legislativa para aquelas normas que devem a ela 

mesma o seu conceito polêmico racionalista” (HABERMAS, 2003b, p. 71). 

 Tanto Bourdieu (1983) como Champagne (1998) acreditavam que a opinião pública 

era formada baseada em interesses. Já Page e Shapiro (1992) defendem que a opinião pública 

não é resultado simplesmente de manipulações emocionais de interesses, mas que é construída 

de uma forma racional. 

Opinião pública é um fator de extrema importância para a existência da democracia, 

afinal tudo que é de domínio público pode ser objeto de debate público. Originária dos 

assuntos de interesse público, a opinião pública pode ser expressa por qualquer cidadão que 

não faça parte do governo, mas que queira que sua opinião seja respeitada e que influencie nas 

ações do governo (BOBBIO, 1998). 

A opinião pública apesar do seu valor, não quer dizer que seja a detentora da verdade. 

Um dos maiores problemas é acreditar fielmente na opinião pública, como única fonte 

verdadeira. A opinião mesmo sendo a vontade da maioria, nem sempre é caracterizada como 

opinião pública. Assim, Grossi explica 

 

A opinião pública não é apenas o equivalente da maioria da opinião da 

população, mas também depende da intensidade e força com que essas 

opiniões são sustentadas (e, eventualmente, mobilizadas) por parte de quem 

as exprime e age. A opinião pública é o resultado de um processo mais amplo 

do qual uma parte importante também é constituída por minorias ativas 

(magistrados, grupos militantes, cidadãos mais informados e conscientes) que 

podem reorientar a dinâmica de opinião como portadores de ‘opinião 

profunda’ (causada por sentimentos e, com isso, incitar à ação) e sentida 

muito mais profundamente enraizada do que as simples ‘opiniões levantadas’ 

mostradas em pesquisas. (GROSSI, 2007, p. 10). 
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Habermas sinaliza um cuidado em relação aquela opinião pública que é produzida, 

sem seriedade, visando interesse individual, não atendendo aos interesses gerais dos cidadãos, 

principalmente em relação à política. “Também as opiniões capazes de serem públicas não 

crescem sem que haja o fluxo de comunicação de um público pensante até se tornarem uma 

opinião pública” (HABERMAS, 2003b, p. 249). Para evitar esse tipo de equívoco, é 

imprescindível a discussão para que a formação da opinião pública seja realizada da maneira 

mais séria e honesta possível, distanciando ao máximo das influências de concepções 

manipuladoras. Ainda segundo o autor uma formação de esfera pública com pessoas mais 

informadas e que procuram discutir com mais intensidade os tópicos em questão, contribuem 

mais para um processo de opinião pública.  

Com o aumento do acesso a leitura e da escrita, a imprensa passa a ter um papel muito 

significante para a esfera pública, pois as circulações dos jornais aumentaram em todos os 

países da Europa. Os encontros que antes eram presenciais deu lugar aos locais onde as 

pessoas se reuniam para ler os jornais e as revistas e conversarem sobre os conteúdos dos 

veículos. Assim, esse ato de “ler revistas e conversar sobre elas, trocar opiniões pessoais e 

formular em conjunto aquelas que, a partir dos anos 90, são depois chamadas de opinião 

pública” (HABERMAS, 2003b, p. 203).  

O papel da imprensa para uma justa e transparente formação da opinião pública seria 

apresentar os fatos e as informações da maneira mais transparente possível, para que assim o 

cidadão menos participante ou não tão informado não se deixasse influenciar pelas ideias de 

outros ou por informações pela metade. Mas isso nem sempre acontece. Habermas então 

explica 

O que se perde, afinal de contas, quando não se consegue ver na imprensa 

fotos de acusados ou de testemunhas? Pode haver um justificado interesse da 

esfera pública em saber de que atos são acusadas personalidades 

contemporâneas, o que se esclarece quanto a isso no processo e qual é a 

sentença. Estes são momentos importantes para formar a opinião dos 

cidadãos interessados na vida pública e que, através de um confiável relato 

sobre o processo, também podem ser levados ao conhecimento de quem não 

participa das negociações (HABERMAS, 2003b, p. 242-243). 

A mídia tem entre suas funções oferecer um espaço de debate de questões públicas 

para a consolidação da cidadania e da democracia, porém pensar nesse espaço dos meios de 

comunicação como um local de circulação de muitas perspectivas e pontos de vistas, requer 

reconhecer que os veículos selecionam um determinado ponto de vista, que pode vir a 

favorecer e enfatizar alguns aspectos dos acontecimentos em detrimento a outros. Por isso, em 

muitos momentos, o papel mediador dos meios de comunicação pode ser visto com pouca 
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credibilidade, por demonstrar formar as discussões a partir de ponto de vista previamente 

selecionado. 

Pela sua importância na sociedade, a imprensa tem grande poder sobre a política. 

Habermas (2003b) defende a abertura para a presença dos repórteres dentro dos Parlamentos, 

para assim, contribuírem para a melhoria do exercício da opinião publica dentro das estruturas 

do governo. Segundo o autor, para o efetivo exercício da mediação entre as diferentes arenas e 

os atores cívicos e políticos é necessário que os meios de comunicação tenham certa 

autonomia diante dos poderes econômicos e políticos.  

A comunicação na mídia possui características específicas e diferentes das outras 

formas de interação. Os acontecimentos midiáticos não se prendem na questão do espaço-

temporal, pois suas produções ocorrem em tempo-espaço diferente do tempo-espaço da 

recepção, diferente dos acontecimentos comunicativos que necessariamente obedecem a essa 

lógica do tempo-espaço. A produção midiática não se restringe mais a determinados locais, 

pode ser acessada a qualquer momento, de qualquer lugar do mundo, aumentando de uma 

maneira gigantesca a esfera pública.   

A esfera pública ao logo da história foi sofrendo alterações, como Habermas (2003b) 

já mostrou. A transferência dessa esfera pública nos dias atuais, para uma esfera pública 

“virtual”, onde não existem limites físicos para a interação, permite um debate com um 

número muito maior de participantes, porém com um número muito maior de opiniões, que 

dificulta chegar a um consenso, podendo também, esse público ser influenciados pela opinião 

da maioria. 

Nesse cenário, podemos citar, por exemplo, o impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff, que foi fomentado por diversos meios de comunicação, principalmente pela 

internet. Pela proporção alcançada pelas redes sociais nos protestos de junho de 2013 (contra 

o aumento dos 0,20 centavos na tarifa do transporte publico), durante os anos de 2015 e 2016 

a internet foi muito usada pelas pessoas para expressassem a insatisfação com o sistema 

político brasileiro. E também através desses espaços virtuais (as redes sociais), foram 

organizadas grandes manifestações em prol ao impeachment da presidente Dilma Rousseff, 

terminando com a destituição da primeira mulher eleita para presidente no Brasil. 

A mídia repercutiu os fatos que efetivaram a cassação do mandato presidencial de 

Dilma conforme a ótica dos profissionais e a linha editorial adotada. Entre os impressos, as 

revistas Veja e CartaCapital, se destacaram pelo discurso que tiveram, algumas vezes de 

aprovação, outras de repúdio. Por meio de seus conteúdos publicados contribuíram, de certa 
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forma, para um debate acerca do que estava sendo veiculado e de maneira direta ou indireta, 

ajudara a formar a opinião das pessoas.  

 De fato a mídia tem sua importância frente a formação da opinião pública.  Apresenta 

certa influência causando mudança na estrutura da esfera pública e na formação de opinião de 

cada indivíduo, lembrando que a opinião pública recebe também outras influências como da 

família, partidos políticos, instituições, entre outros. 

 No capítulo seguinte apresentamos a análise das publicações das revistas Veja e 

CartaCapital durante as cinco maiores manifestações em prol ao impeachment de Dilma 

Rousseff. O próximo capítulo também apresenta a metodologia utilizada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
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5- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esse trabalho de pesquisa tem como corpus as revistas Veja e CartaCapital, onde 

foram analisadas cinco edições de cada revista referentes aos dias das principais 

manifestações a favor ao impeachment de Dilma Rousseff. Buscando alcançar os objetivos 

propostos nessa dissertação, a pesquisa teve como fundamentação dois procedimentos 

metodológicos: a pesquisa bibliográfica e a análise de conteúdo. Com base nas leituras da 

autora francesa Laurence Bardin (2009), a análise propõe observar como cada revista tratou o 

assunto do impeachment em suas páginas, refletindo sobre a importância da mídia para a 

esfera pública ao propor um debate democrático. 

 A pesquisa bibliográfica por se tratar do levantamento das bibliografias já publicadas 

sobre o assunto, em forma de livros, revistas, periódicos, publicações avulsas, veiculados na 

internet ou por meio da imprensa escrita, coloca o pesquisador em contato direto com tudo o 

que foi escrito sobre determinado assunto, o que colabora em muito com a pesquisa. 

Segundo Amaral (2007), o pesquisador faz o levantamento, a seleção, o fichamento e 

o arquivamento de todas as informações pertinentes para o desenvolvimento da pesquisa, o 

que a torna obrigatória em qualquer pesquisa científica. 

A análise de conteúdo é um método que se aplica a textos de notícias, tanto escritos 

como de comunicação oral e visual, através de uma leitura crítica do conteúdo, observa-se o 

que a mensagem traz, tanto explícito ou implícito. Como citado anteriormente, usaremos 

como base metodológica para essa análise de conteúdo, as etapas da técnica proposta por 

Bardin. Essas etapas são organizadas em três fases: 1) Pré-Análise, que compreende a leitura 

geral do material eleito para a análise, efetuando a organização do material a ser investigado, 

2) Exploração do Material, fazendo recortes do material coletado para registros e 3) 

Tratamento dos Resultados, que se refere a inferência e interpretação, que consiste em captar 

os conteúdos manifestos e latentes contidos em todo o material coletado.  

Para Bardin (2009) a análise de conteúdo refere-se ao conjunto de técnicas de análise 

das comunicações, que utilizam procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens. Segundo a autora, uma análise de conteúdo não deixa de ser uma 

análise de significados, ao contrário, ocupa-se de uma descrição objetiva, sistemática e 

quantitativa do conteúdo extraído das comunicações e sua respectiva interpretação. Afirma 

que a função principal da análise do conteúdo é promover uma visão crítica do que está sendo 

analisado.  
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A análise conteúdo foi sofrendo alteração durante o tempo, contribuindo para seu 

aperfeiçoamento como metodologia. Para a autora, a análise do conteúdo é um conjunto de 

instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 

conteúdos extremamente diversificados. (BARDIN, 2009). 

Lima (2003) faz um alerta em relação a análise de conteúdo, pois mesmo que passe 

uma ideia de que seja simples e fácil precisa de considerações, devido a sua complexidade 

enquanto método analítico e a sua relação com o processo de elaboração das perguntas em 

relação ao objeto. 

Mesmo muito utilizada, a análise de conteúdo sofre críticas, devido a forma de sua 

aplicação, pois muitos acreditam que se trata somente de uma aplicação quantitativa, não 

sendo suficiente para dar sustentação para as pesquisas que usam o método dos termos 

repetidos. Entretanto, Herscovitz (2007) defende que estudos já são realizados utilizando não 

só elementos quantitativos, mas também qualitativos, demonstrando que a pesquisa fica mais 

completa. 

Em conformidade, Bardin (2009) também parte da ideia de que a análise de conteúdo 

se realiza de várias técnicas compostas por procedimentos sistemáticos que proporcionam o 

levantamento de indicadores (quantitativos ou não) permitindo a realização de inferência de 

conhecimentos.  

Assim, a análise de conteúdo compreende técnicas de pesquisa que permitem, de 

forma sistemática, a descrição das mensagens e das atitudes atreladas ao contexto da 

enunciação, bem como as inferências sobre os dados coletados. Bardin (2009) ressalta a 

importância da seriedade que o pesquisador deve ter na utilização da análise de conteúdo, a 

necessidade de ultrapassar as incertezas, e descobrir o que é questionado.  

A análise de conteúdo é considerada uma técnica híbrida, tendo em vista o fato de que 

oscila entre os polos quantitativo e qualitativo, dependendo da ideologia e dos interesses do 

pesquisador. 

 A escolha das revistas deu-se propositalmente pelo fato de se tratar de duas revistas 

impressas de circulação nacional, e possuírem linhas editoriais distintas. O critério de seleção 

das revistas para a análise transcorreu de duas maneiras: primeiramente selecionamos as 

edições que ocorreram imediatamente após as principais manifestações favoráveis ao 

impeachment de Dilma Rousseff, que segundo o Datafolha aconteceram nos dias 15 de março, 

12 de abril, 16 de agosto, 13 de dezembro de 2015 e dia 13 de março de 2016. Para selecionar 
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a amostra que serviu de base para a elaboração do trabalho, após o processo de exploração, 

reservamos as matérias que mencionam a palavra impeachment. 

 Concluída essa primeira fase, partimos para a segunda fase, que constitui a exploração 

do material, com as seleções dos recortes necessários para a análise. Para facilitar essa seleção 

dos recortes, as unidades de registros foram divididas em categorias por meio de uma 

investigação de temas. 

 Para Bardin (2006) a maioria dos processos de análise organiza-se em redor de um 

processo de categorização, que consistem em 

 Classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 

seguidamente, por reagrupamento segundo o  gênero (analogia), com os 

critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais 

reúnem um grupo de elementos ... sob um título genérico, agrupamento esse 

efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos.  (Bardin, 2006, 

p. 117). 

 

 Para o estudo das revistas Veja e CartaCapital foram criadas as  seguintes categorias: 

1) Título: geralmente escrito em letras grandes, com objetivo de atrair a atenção do público-

alvo para o que se deseja comunicar; 2) Linha Fina: pequena linha de texto usada sobre ou 

logo abaixo do título para destacar informações da matéria; 3) Conteúdo: caracterizado pelo 

desenvolvimento em si, onde são expostos todos os pontos relevantes aos assuntos abordados 

em ambas as revistas; 4) Uso de Fonte: A fonte de uma notícia pode ser qualquer pessoa ou 

veículo de informação. 

 As categorias “Título” e “Linha Fina” ajudaram a identificar a forma como ambas as 

revistas chamaram a atenção de seus leitores, se usaram essas duas categorias como 

chamariscos para instigar o interesse pelas notícias, em especial sobre os assuntos ligados ao 

processo de impeachment de Dilma. Já a categoria “Conteúdo” ajudou a verificar como se 

materializaram os temas proferidos pelas reportagens, observando como a equipe editorial de 

ambas as revistas apresentavam os fatos, principalmente aos que faziam referência ao 

impeachment, se era de maneira simples e objetiva; de maneira interpretativa, estabelecendo 

uma conexão com os acontecimentos já decorridos ou se a revista apresentava os fatos de 

maneira opinativa, com propósito de convencer o interlocutor acerta de uma determinada 

opinião. E por fim a categoria Uso de Fontes se faz importante, para poder identificar como a 

equipe de jornalismo das duas revistas levou em conta fatores importantes referentes a fonte, 

como autoridade (informações mais confiáveis), produtividade (fornecimento de material 

suficiente para produzir a notícia toda, sem que seja necessário recorrer a outras fontes) e 
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credibilidade (avaliar a qualidade da informação fornecida), a fim de identificar qual o critério 

de confiabilidade era aplicado pela equipe de reportagem de ambas as revistas. 

O uso das categorias foram de grande valia, pois nos ajudaram a responder os 

problemas de pesquisa desta dissertação: Como as revistas Veja e CartaCapital abordaram as 

notícias sobre o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff? Estas abordagens 

sugerem algum tipo de posicionamento político na linha editorial? É possível estabelecer um 

debate plural e democrático sobre o assunto, configurando uma esfera pública inclusiva e 

participativa? 

Após uma leitura detalhada de todas as edições de ambas as revistas, viu-se que 

diversos textos apresentavam a palavra impeachment, critério obrigatório para a seleção, 

totalizando 12 textos da revista Veja e 16 textos da revista CartaCapital. Para a realização da 

análise, usaram-se as categorias como mecanismos de estudo, categorias essas ilustradas na 

tabela abaixo: 

 

Tabela 1 -  Edições da Revista Veja - conforme as categorias 

 

                   Categorias 

Revista Edição/Data Assunto/Titulo 

do Texto 

Título Linha 

Fina 

Conteúdo Uso de 

Fontes 

Veja 2417 

(18/03/2015) 

A faixa 

Providencial 

       X  

Veja 2417 

(18/03/2015) 

E o Governo 

Mal começou... 

 

     

 

         X 

 

     X 

 

Veja 2417 

(18/03/2015) 

Até ela fala 

naquilo... 

        

         X 

     

     X 

 

Veja 2417 

(18/03/2015) 

Mercenários em 

Ação 

             X  

Veja 2417 

(18/03/2015) 

A pior 

Subversão 

        

      X 

 

Veja 2421 

(15/03/ 2015) 

   --------- -----  ------  

Veja 2439 

(19/08/2015) 

No país do 

Pixuleco... 

      X  

Veja 2439 

(19/08/2015) 

De volta pra 

Rua 

       X     X  X 

Veja  2456 

(16/12/2015) 

Vergonha e 

Tristeza 

       X  X 

Veja 2456 

(16/12/2015) 

Sessão do Leitor X      X     X   X 

Veja 2456 

(16/12/2015) 

O Governo se 

Desintegra 

       X     X  



64 
 

Veja 2469 

(16/03/2016) 

O desespero da 

Jararaca (Capa) 

      X   

Veja 2469 

(16/03/2016) 

A serpente 

Acuada 

X     X  

 

Total de Matérias com Referência ao 

Impeachment 

02 

 

12 

 06 

 

    

11 

 

 

03 

 

 
 

Tabela 2 - Edições da Revista CartaCapital - conforme as categorias 

    

 

                        Categorias 

Revista Edição/Data Assunto/Titulo 

do Texto 

Título Linha 

Fina 

Conteúdo Uso de 

Fontes 

CartaCapital 842 

(25/032015) 

Fantasma da 

UDN 

     X  

CartaCapital 842 

(25/032015) 

Começar de 

Novo 

     X  X 

CartaCapital 846 

(22/04/2015) 

Efeito Vaccari 

(Capa) 

   X   

CartaCapital 846 

(22/04/2015) 

Vaccari – Só 

faltava essa 

      X  X 

CartaCapital 846 

(22/04/2015) 

A carnalização 

da Política 

     X  

CartaCapital 864 

(26/08/2015) 

Tragicomédia      X  

CartaCapital 864 

(26/08/2015) 

Cunha e seus 

Milhões 

    X    X 

CartaCapital 864 

(26/08/2015) 

Do fora FHC ao 

Fora Dilma 

    X  

CartaCapital 881 

(23/12/2015) 

O STF Freia 

Cunha (capa) 

     X   

CartaCapital 881 

(23/12/2015) 

O Natal de 

Dilma 

    X   X  

CartaCapital 881 

(23/12/2015) 

A Prisão de 

Cunha 

    X  

CartaCapital 881 

(23/12/2015) 

Dessa vez 

veremos uma 

reação 

    X  

CartaCapital 881 

(23/12/2015) 

Remendo mal 

feito 

     X  

CartaCapital 893 

(23/03/2016) 

 A Força do 

Caos 

     X   X 

CartaCapital 893 

(23/03/2016) 

Brasil, capital 

Curitiba. 

     X  
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CartaCapital 893 

(23/03/2016) 

Charge      X  

Total de Matérias com Referência ao 

Impeachment 

00 

 

16 

   03 

 

   

  14    04 

 

Por fim, após a segunda fase, que consiste na coleta e análise dos dados, ser concluída, 

os resultados foram obtidos com a combinação de dois procedimentos metodológicos (análise 

do conteúdo e pesquisa bibliográfica) que juntos auxiliaram no desenvolvimento das 

inferências e interpretações viáveis em relação aos objetos de pesquisa aqui analisados. 

Assim, a partir do tópico a seguir, é possível conhecer os resultados da análise realizada em 

torno das edições selecionadas das revistas Veja e CartaCapital. 
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6- ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS DAS REVISTAS VEJA E 

CARTACAPITAL 

 

 Este capítulo apresenta a análise e os resultados das revistas Veja e CartaCapital, 

segundo os critérios estabelecidos e apresentados no capitulo anterior. Dividimos esse 

capítulo em três partes 

1- Análise descritiva dos textos da revista Veja 

2- Análise descritiva dos textos da revista CartaCapital 

3- Análise e Discussão dos resultados 

 

 

6.1 - ANÁLISE DESCRITIVA DOS TEXTOS DA REVISTA VEJA  

 

6.1.1 - REVISTA VEJA – EDIÇÃO 2417 - 18/03/2015 (ANEXO 1) 

 

Na edição da revista Veja de dezoito de março de dois mil e quinze foram encontrados 

cinco textos que mencionam a palavra “impeachment” conforme o critério de recorte e 

seleção adotado, que será usado para todas as edições da revista Veja e também nas edições da 

revista CartaCapital. Seguem os títulos com suas respectivas paginações: “A Faixa 

providencial” (Anexo 3); “E o governo mal começou...” (Anexo 4); “Até ela fala Naquilo” 

(Anexo 5); “Mercenários em Ação” (Anexo 6) e “A pior Subversão” (Anexo 7). 

 

6.1.1.1 - Texto 1 - A faixa Providencial 

 Veja apresenta a presidenta Dilma com a faixa presidencial vendando seus olhos. O 

texto intitulado “A faixa providencial” explica que essa capa é exatamente igual a capa da 

revista Veja datada de 27 de setembro de 2006, ocasião em que foi ilustrado o então 

presidente Lula com a faixa presidencial também vendando os seus olhos. Naquela edição, a 

revista fazia uma crítica ao primeiro mandato de Lula que já se encontrava próximo do fim, 

representando a perplexidade geral com o fato de o presidente e seu partido se apresentarem 

indiferentes às revelações do mensalão 

 Pensando no momento dificultoso em que se encontrava o país, percebe-se que a 

revista buscou agitar os leitores, aproveitando o momento de ânimos alterados devido às 

manifestações ocorridas pelo país no domingo anterior (15/03). Usando um tom de 

concordância com os protestos, a revista justifica a saída popular às ruas, devido à indignação 
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e decepção tanto das pessoas que não votaram como dos eleitores de Dilma, pois, o que foi 

prometido em campanha não estava ocorrendo. 

   Em uma demonstração de preocupação com a incapacidade da presidente em ver a 

realidade, a revista se inspirou na edição de setembro de 2006, do então presidente Lula, que 

padecia do mesmo problema (enxergar a realidade) que também é apresentado pela sua 

sucessora, além de tentar entender os motivos da insatisfação popular com o governo e 

analisar o cenário político após as manifestações, apontando possíveis explicações da 

presidente para a “crise externa”.  

 Segundo a revista, a presidente coloca a culpa da crise na inflação e na desaceleração 

econômica. Mostrando um descontentamento, a revista classifica como “irritante” o fato de a 

presidente desconhecer as causas da crise e descreve a justificativa de Dilma simplesmente 

como: “tentou enganar a opinião pública com um discurso de palavras vazias e fantasiosas”. 

Em relação às manifestações de domingo, a revista espera que cause um “susto” na presidente 

e que “rompa” com a carapaça responsável por sua alienação.  

 O posicionamento de Veja no texto aparenta ser desfavorável em relação à presidente 

Dilma, que podem ser observadas por meio da seleção de palavras. Expressões como: “alheia 

a crise do país; desconhecer as causas da crise; enganar a opinião pública; as manifestações 

darem um susto na presidente; romper com a carapaça da alienação; renúncia e impeachment 

como única saída para a crise do país”, sugerem o que o conteúdo do texto procura transmitir. 

 Nesse texto da Veja, o impeachment não foi mencionado no título e nem na linha fina. 

A menção do impeachment se deu no conteúdo do texto, onde a revista, mesmo supondo ser 

irreal o impeachment da presidente, busca convencer o leitor que as manifestações são 

necessárias, para uma pressão popular, pois a única solução para a saída da crise seria a 

renúncia da presidenta ou a destituição do cargo por meio do processo de impeachment. 

 

6.1.1.2 -Texto 2 – E o governo mal começou... 

 

 A revista traz um título muito sugestivo para o momento e a linha fina do texto 

completa 

Com pouco mais de dois meses do segundo mandato, Dilma já tem a pior aprovação 

de um presidente desde o impeachment  de Collor, as contas públicas em 

frangalhos, uma economia à  beira de uma crise e o povo nas ruas contra ela e 

seu partido.
24

   

                                                           
24

 Linha fina da reportagem “E o Governo Mal começaram...”. Revista Veja edição 2417, página 41 de 

15/03/2015. 
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 Com essa combinação, a revista Veja traz como matéria principal o segundo mandato 

de Dilma, com indícios nada favoráveis para a presidente. O texto faz jus às quatro páginas da 

revista, com várias fotos das manifestações nas ruas, do panelaço nas sacadas, além de um 

esquema com possíveis tipos de saídas para Dilma, demonstrando a importância que a revista 

deu ao assunto. 

Os motivos apontados pela Veja nos primeiros meses do segundo mandato, fez Dilma 

apresentar a pior aprovação de um presidente desde o impeachment de Collor, o que teria 

acontecido devido a má administração das contas públicas a crise econômica e a insatisfação 

do povo nas ruas protestando. A revista resgata a boa popularidade de Dilma em seu primeiro 

mandato e sinaliza a queda nos índices de popularidade da presidenta, oriundos da situação 

das contas públicas que afetam diretamente a vida dos brasileiros com aumento do 

desemprego, da conta de luz e do preço dos alimentos nos supermercados. A revista indica as 

manobras malsucedidas da presidente como responsáveis por impulsionarem as manifestações 

contra seu governo em mais de 200 cidades no domingo do dia 15 de março. A Veja alerta 

para o fato de que, há duas semanas antes, não passavam de trinta convocações feitas pelo 

facebook, porém esse número dobrou após o panelaço
25

 feito durante o pronunciamento da 

presidente no dia da Mulher. A revista sinalizou que a palavra impeachment relacionada com 

a presidente aumentou em dez vezes nas redes sociais, sugerindo que as manifestações de 

domingo (15 de março) poderiam ser as responsáveis pelo aumento do desprestígio do 

governo da presidente.  Apesar da revista apresentar dados quantitativos, não fez feito 

uso de nenhum tipo de fonte para embasá-los, deixando margem para dúvidas se as 

informações são verdadeiras, ou meramente opinativas (por ser artigo de opinião não seria 

obrigatório). 

Ao propor as possíveis saídas da presidenta Dilma, que segundo a revista, se encontra 

encurralada devido à crise política que o país sofre juntamente com a paralisia econômica e os 

cofres vazios, sugere para um melhor entendimento do público leitor, um tipo de esquema, 

com a forma de saída e o efeito. A Veja sinaliza por meio de uma explicação feita por ela 

própria, o tipo de saída que causaria “menos” efeitos “negativos” aos brasileiros. Dentre as 

possíveis formas de saídas, a revista aponta o Impeachment como o tipo de saída mais 

tentador tanto por uma grande parte da população, quanto por parte do Congresso. 

                                                           
25

 Durante o pronunciamento da presidente Dilma em homenagem do Dia da Mulher, houve protestos em 

diversas cidades. Pessoas foram às janelas bater panelas e gritar "Fora Dilma".   
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O texto aborda vários pontos desfavoráveis e negativos em relação ao governo da 

presidente Dilma. Veja indica o Impeachment como uma saída traumática e que deixa 

sequelas, porém, não aponta nada de positivo do governo Dilma, muito pelo contrário, durante 

toda a matéria, temos referências como “pior aprovação de um presidente desde o 

impeachment de Collor, aumento do desgaste da imagem de Dilma com as manifestações do 

domingo dia 15 de março; paralisia econômica e cofres vazios. Durante a análise, percebe-se 

que Veja procura sinalizar os pontos negativos e os problemas do governo da presidente, não 

mostrando nada sobre os aspectos positivos, ou seja, o que deu certo no governo ou o que o 

governo fez de bom. 

 No subtítulo “A pior semana da presidente”, Veja mostra a semana cheia de protestos 

que a presidente enfrentou, com imagens do “panelaço”. No momento de seu discurso, Dilma 

foi surpreendida com outro tipo de protesto, onde as pessoas saíram até as sacadas dos prédios 

ou nas ruas batendo panelas ou buzinando. Sobre as manifestações, Veja considerou o 

acontecimento do dia 15 de março como de grande importância para os rumos políticos do 

Brasil. Para a revista, a partir do recado das ruas é que o governo e a oposição (PSDB) 

decidiriam quais rumos tomar. A revista demonstra certo desapontamento em relação ao 

partido do PSDB e a seus líderes, a quem chamam de “caciques”, pois mesmo apoiando as 

manifestações, preferem não deixar explícito o apoio, por não acreditarem que o impeachment 

de Dilma possa ocorrer. Veja, no entanto, da uma intimada em presidente, dizendo que o 

“recado das ruas” está dado e não poderá mais manter seus olhos fechados para a realidade. 

 A revista instiga o público leitor ao trazer em sua linha fina os péssimos índices de 

aprovação de Dilma. A Veja justifica que tal resultado se dá devido a crise do país e as 

manifestações de rua. No conteúdo de sua matéria principal, o destaque dado pela revista 

afirma que a presidenta teve um início de mandato difícil com as manifestações nas ruas, 

panelaço, crise política e econômica. A Veja procurou convencer o leitor que o impeachment, 

dentre os possíveis tipos de saídas para a presidenta, aparece como o mais tentador entre a 

população e o Congresso. Em toda a extensão do texto, a revista não se apropria de nenhum 

tipo de fonte que sinalize que tais informações são confiáveis. O assunto impeachment 

apareceu com frequência no texto, como foi percebido, pois a revista já  destacou 

referenciando-o na linha fina. 

 

6.1.1.3 - Texto 3 – Até ela fala Naquilo 
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 Veja retorna aos anos de 1974 e 1992, ao retratar dois momentos históricos. Duas fotos 

se fazem presentes no início da matéria, a primeira faz referência ao presidente Collor, 

deixando o Planalto em 1992 após seu impeachment e a segunda  trata do presidente Nixon 

dos EUA, que renunciou em 1974, após o pedido de abertura de impeachment. 

 A revista insinua que até Dilma já fala com naturalidade sobre o impeachment, embora 

refute sua destituição. A revista deu muita importância ao assunto impeachment, pois reservou 

uma boa parte do texto para fazer um resgate da história da instituição do impeachment pelo 

mundo, citando os que aconteceram nos Estados Unidos (Andrew Johnson e Bill Clinton, 

além da renúncia de Nixon, após abertura do processo), perpassando pelo impeachment do 

presidente Collor e relatando a tentativa frustrada do PT em abrir um processo de 

impeachment contra FHC (Fernando Henrique Cardoso). Veja explica que o impeachment de 

Dilma é inevitável, pois diferente de FHC, a presidente vem perdendo apoio no Congresso, e 

as manifestações das ruas estão fazendo grande pressão para que o impeachment aconteça.  

 A revista demonstra certo desafeto com o partido do PSDB ao se posicionarem a favor 

das manifestações e quando Fernando Henrique Cardoso afirma que o “impeachment é como 

uma bomba atômica, servindo para dissuadir e não para usar”. Veja traz ao contexto o caso de 

Collor e também o de Lula (no auge do mensalão), onde o ex-presidente FHC já tinha usado a 

mesma frase para enfatizar o quão traumático e complexo é esse processo, mas para a revista, 

a verdade seria que o PSDB não queria deixar o posicionamento explícito em relação ao 

assunto. 

 A revista faz uso da linha fina relacionando-a com o assunto principal do texto, onde 

buscou mostrar ao leitor que o impeachment já estava entre os assuntos mais falados do país, 

ressaltando que antes estava restrito ao âmbito das manifestações, mas que devido a grande 

dimensão que tomou, forçou a presidente Dilma falar sobre ele. No texto, o conteúdo central 

(impeachment) parece ser tratado de maneira opinativa, pois não tem informações de fontes 

que garantam a veracidade. O assunto impeachment tem grande destaque no conteúdo da 

matéria como um todo, sendo abordado de várias maneiras. 

6.1.1.4 - Texto 4 - Mercenários em Ação 

 

 Veja inicia o texto afirmando que o Movimento Sem Terra - MST recebeu dinheiro de 

Lula por anos, que segundo a revista, por ser dinheiro público, seria dinheiro do povo. A 

revista insinua que o movimento já estava “adestrado” em receber a verba pública, tanto do 

governo de Lula, como do atual governo de Dilma. A revista acusa o movimento de participar 
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em 22 Estados fechando rodovias, atacando praças de pedágios, invadindo fazendas, 

depredando e saqueando empresas privadas e interditando prédios públicos, além de 

responsabilizar o movimento pela morte de três pessoas em Sergipe. 

 Para a revista, o MST saiu às ruas com a “desculpa” de reivindicar acesso a créditos 

bancários, quando na verdade esse não era o objetivo - mas que brigar por recursos - , o real 

motivo do MST sair às ruas foi demonstrar força, sendo usado como estratégia para intimidar 

o Ministério Público, a justiça e a oposição, respondendo a uma “convocação” do ex-

presidente Lula, preocupado com os desfechos do Petrolão que poderia inviabilizar o segundo 

mandado se sua sucessora Dilma. 

 A revista mostra a preocupação do ex-presidente Lula com o possível afastamento da 

presidente, e na semana em que um suposto processo de impeachment ganha ares públicos, 

Lula sai às ruas e durante um protesto, ameaça soltar seu “exército de Sem Terra” nas ruas. 

Veja descreve de uma maneira negativa o líder do MST João Pedro Stédile e sua ligação 

direta com o petista que lhe garantiu acesso livre aos principais gabinetes da Esplanada dos 

Ministérios. Segundo a Veja, o líder tem certa simpatia pela Venezuela e Bolívia, além de 

rotulá-lo como um “mercenário”
26

, que se aproveita da ingenuidade e miséria das pessoas, 

recebendo repasses milionários por meio da entidade. 

 Sobre a fala de Stédile, ao ser questionado sobre um possível processo de 

impeachment, a revista faz uso de termo pejorativo como “retórica bolorenta dos esquerdistas 

que pararam no tempo” para fazer referência à fala do líder, onde o Stédile diz que seria nas 

ruas que iriam derrotar o império e toda a burguesia. 

A revista concentra quase que a totalidade do texto com acusações ao movimento 

MST e a seu líder, não esquecendo nem o ex-líder do MST, Gilberto Carvalho, mencionando 

a sua ligação e amizade com o ex-presidente Lula. A CUT (Central Única dos Trabalhadores) 

também foi citada no texto como parte integrante do exército do ex-presidente Lula em favor 

a Dilma. A revista desprestigia a imagem do governo PT ao dizer que o movimento é usado 

pelos líderes do partido conforme seu interesse, ou seja, tanto para o ataque como para a 

defesa. Veja supõe que o MST tenha sido usado para garantir a vitória no Governo do Ceará 

de Camilo Santana (PT) sobre o seu adversário, na época líder do senado Eunício Oliveira 

(PMDB) que liderava com vantagem as pesquisas de intenções de votos.  

 Veja revela uma ação fraudulenta esquematizada pelo PT juntamente com o MST, 

onde antes das eleições (dois meses), um grupo de sem terras teria invadido terras de uma 
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 É aquele que age ou trabalha apenas por dinheiro ou algum tipo de vantagem. 
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fazenda em Goiás, do então senador Eunício. Barracas de lonas foram espalhadas pela 

fazenda toda, e de uma maneira adulterada, a imagem dessas barracas e de pessoas do 

movimento, ganharam forma de trabalhadores que estariam sendo mantidos na fazenda do 

senador em condições precárias a margem da escravidão. O efeito foi devastador para imagem 

do político peemedebista, garantindo dessa maneira a vitória do petista no segundo turno.  

 Veja insinua que essa invasão na propriedade do senador “não tinha nada de luta por 

terras”, mas sim seria uma jogada eleitoral. Revela ainda o desfecho da invasão, que teve seu 

fim após um jantar do senador Eunício, juntamente com o vice-presidente Michael Temer, 

ambos do mesmo partido, com a presidente Dilma, que encarregou o ministro da casa civil de 

resolver o caso. A ordem foi repassada ao Ministro do Desenvolvimento Agrário Patrus 

Ananias e no dia seguinte após o jantar, depois de seis meses de ocupação, o MST saiu das 

terras do senador em troca da liberação de outra área para as famílias invasoras. A revista 

destaca 

O que demorou seis meses, em menos de 24 horas foi resolvido, o que faz sentido, 

pois o PT não precisa mais de seus mercenários para conquistar o governo do Ceará. 
27

 

 

 A Veja em uma visão negativa descreve o MST como movido por interesses 

financeiros, percebe-se isso já no título da matéria quando são chamados de “mercenários” 

(aqueles que trabalham apenas por interesses financeiros), acostumados, segundo a revista, a 

receber dinheiro público, antes do governo Lula e agora do governo Dilma.  Sem apresentar 

nenhum tipo de fonte, que prove a veracidade das informações, ao longo do conteúdo do 

texto, a revista apresenta acusação do movimento de receber dinheiro público, em 

contrapartida ao apoio a Dilma e seu governo, sinalizando que se necessário for, o “exército” 

de Lula, como a revista o rotulou, será convocado a sair às ruas contra o processo de 

impeachment. 

 Veja deu grande destaque a esse texto, resevando quatro páginas, porém o assunto 

impeachment não foi muito explorado pela revista. O assunto só apareceu quase no conteúdo 

final da matéria, quando o líder do MST o mencionou dizendo que a única maneira de vencer 

os burgueses, seria saindo às ruas contra o impeachment. 

   

6.1.1.5 - Texto 5 – A pior subversão 

 

                                                           
27

   Trecho do editorial da revista Veja edição 2417, página 41 de 15/03/2015. 
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Com base no critério de análise desta pesquisa, este texto foi selecionado por presentar 

a palavra impeachment no seu conteúdo.  Em um texto que fala sobre as manifestações do 

domingo dia 15 de março, a revista supõe que o governo demonstra um comportamento 

“praticamente” de ditadores, que querem impor a população a sua vontade, colocando a 

liberdade de expressão em risco, atribuindo uma liberdade “domesticada”, inofensiva e sujeita 

a aprovação das autoridades do governo. 

 A revista defende que a manifestação de 15 de março teve como objetivo esclarecer 

quais os direitos estavam em vigor no país – os que são autorizados pelo Palácio do Planalto e 

Instituto Lula ou os que realmente são garantidos pela Constituição Federal. 

 Veja insinua que Dilma e seu governo não têm meios práticos para criar uma ditadura 

(porque se tivesse, o faria), então utilizaram outros meios, como a repressão, para silenciar 

quem se opõe a eles. Para a revista, o governo acredita que devido a suas vitórias nas quatro 

últimas eleições consecutivas, tenham a aprovação eterna do povo e que os descontentes que 

vão as ruas para manifestarem, não passam de “golpistas” cobertos de raiva.  Segundo a 

revista, o governo da presidente Dilma apresenta um comportamento ditador, que veem nas 

expressões contrárias uma conspiração “comunista”. 

 A manifestação do domingo dia 15 de março e o panelaço que ocorreu no domingo 

anterior, segundo o ex-presidente Lula, não eram “populares”, mas sim uma iniciativa de 

gente rica, e o panelaço, seria uma brincadeira desses mesmos burgueses (ricos da 

manifestação) no terraço de seus apartamentos de luxo. 

 A Veja questiona se os 51 milhões de brasileiros que votaram em Aécio e contra 

Dilma, seriam todos pertencentes à classe A, ou então não fariam parte da população 

brasileira, fazendo referência à classe burguesa, que Dilma diz ser responsável pelas 

manifestações. 

 Percebe-se que a linha editorial da revista segue uma sequência, e em conformidade 

com o texto anterior analisado, Veja resgata a fala de Lula que promete pôr o “exército do 

MST” na rua. Segundo Veja, o governo propõe que as manifestações não preguem violência, 

porém não é capaz de uma única palavra em relação aos atos de selvageria praticados pelo 

MST, além de rotular a todos os manifestantes como golpistas. A revista buscou provocar o 

leitor, ao dizer que o governo considera aquele que se manifesta a favor do impeachment, 

estaria propondo um “golpe militar”.  

A revista informa ao leitor que qualquer pessoa pode falar a favor do impeachment, 

que qualquer cidadão tem direito a assinar um pedido de impeachment (isso é lei). Resgatou o 
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fato de que o partido liderou a campanha que levou ao impeachment de Fernando Collor de 

Melo, anos depois defendeu o “Fora FHC”, mas agora por se tratar de um presidente do PT, 

parece que a lei é deixada de lado. 

 Com o título, ao lado de uma foto com os dizeres “Fora Dilma e leve o PT junto”, Veja 

sinaliza ao leitor o que se pode esperar em reação ao interior do conteúdo. E ao realizar a 

leitura, o leitor se depara com um texto, que sinaliza o posicionamento pouco favorável da 

revista em relação ao governo Dilma e PT, constatado pela classificação do governo como 

“ditador”, que pratica “repressão” e que criaram a “receita da tirania”. 

 Embora o texto traga uma descrição extensa sobre as manifestações contra Dilma, a 

palavra impeachment apareceu no conteúdo, porém não teve destaque no texto 

    

6.1.2 - Revista Veja – Edição 2421 - 15/04/2015 

 

 Pela seleção das edições, levando em conta as categorias: título, linha fina, conteúdo e 

uso de fontes e a separação das matérias onde obrigatoriamente deveria aparecer a palavra 

impeachment, a revista Veja, edição 2421, da data de 15 de abril de 2015, mesmo contendo 

muitos textos que apresentavam a situação atual vivida pela presidente Dilma, pelo seu 

governo e mesmo sendo uma edição posterior a importante manifestação ocorrida em 12 de 

abril, a revista não trouxe em nenhum de seus textos, nenhuma menção a palavra 

impeachment especificamente, que era o critério obrigatório para que o texto fosse 

aproveitado. Diante da situação, essa edição não contou com nenhum de seus textos para 

análise. 

 

 

6.1.3 - Revista Veja – Edição 2439 - 19/08/2015 

 

 Nessa edição de Veja datada de dezenove de abril de dois mil e quinze foram 

encontrados dois textos que mencionam a palavra impeachment, utilizado como critério de 

recorte e seleção. Seguem os respectivos títulos com seus respectivos anexos: “No país do 

Pixuleco...” (Anexo 9); “De volta pra Rua” (Anexo 10). 

 

6.1.3.1 - Texto 1 - No país do Pixuleco... 

 

 Como texto faz referência à capa, a revista Veja dedica seis páginas da edição ao 

assunto, o que demonstra o grau de importância dado pela revista.  
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 Veja traz estampada em sua capa, a imagem do ex-tesoureiro do PT João Vaccari e a 

edição faz a referência no título à expressão “Pixuleco”, criada pelo tesoureiro para se referir 

à propina.  

 “No país do Pixuleco...”, Veja inicia o texto propondo aos leitores que o Brasil é o país 

da propina, da corrupção e discorre sobre o que classificou como sendo “o maior esquema de 

corrupção da história brasileira”.  

 Com essa sugestiva introdução, Veja descreve as investigações da Lava Jato que se 

iniciaram em um mero posto de gasolina e que tomaram grandes proporções, chegando até ao 

envolvimento de deputados, senadores, ministros, ex- ministros e até um ex- presidente da 

república. Usando palavras como “volume astronômico” de dinheiro e “envolvimento de 

políticos”, a revista sugere ser o governo o hospedeiro dessa estrutura criminosa. Em relação 

ao grande esquema de corrupção, Veja diz “Os delegados da Lava Jato têm pela frente um 

imenso desafio: identificar todas as ramificações da gigantesca estrutura de corrupção 

montada pelo PT dentro de órgãos de governo...”. 

Veja, no decorrer do texto, descreve como era realizado o esquema de propina 

encabeçado por Vaccari, em que as empresas para conseguir os contratos, superfaturavam o 

preço do serviço e repassavam parte do dinheiro ao partido, isso por cinco anos. A revista 

menciona o petista Alexandre Romano, que foi preso na semana anterior a edição da revista, 

por ser o responsável pela coleta da propina. Revela que o esquema de desvio começou em 

2010, que tinha como beneficiários do dinheiro pessoas próximas ao ministro do 

Planejamento Paulo Bernardo e de sua esposa Gleisi Hoffmann, ex-chefe da casa civil no 

governo Dilma. A revista destaca o grande volume de dinheiro repassado em 2010, em plena 

campanha eleitoral (eleições em que Dilma foi eleita para o primeiro mandato). 

A revista dedica parte da matéria às revelações do esquema de corrupção, com vários 

políticos envolvidos. Aponta o cenário da crise econômica e desavenças políticas como sendo 

a “tempestade perfeita”, favorecendo para que fossem instauradas CPIs pelo presidente da 

Câmara dos deputados para investigar o governo, após as contas serem rejeitadas pelo 

Tribunal de Contas.  

A Veja traz na capa uma combinação entre a foto de João Vaccari, o título e a linha 

fina com os dizeres respectivamente: “A República do Pixuleco - A Lava Jato chega a 

espanada dos Ministérios”, na tentativa de atrair a atenção dos leitores para os acontecimentos 

que agitaram os bastidores da Esplanada dos Ministérios, com o envolvimento de vários 

políticos na investigação da operação Lava Jato. A Veja apesar de citar o impeachment no 
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conteúdo do texto, não o fez de maneira relevante, mas sim, sinalizou ao leitor que o 

presidente da Câmara Eduardo Cunha, mesmo denunciado, deixou o caminho preparado para 

um possível processo de impeachment, ao instaurar as CPIs que investigam as contas do 

governo, após serem rejeitas pelo TCU (Tribunal de Contas da União). 

 

 

6.1.3.2 - Texto 2 - De volta pra Rua 

 

 A Veja não usou o tema desse texto como capa, mas se tivesse usado faria todo o 

sentido, pois tratava do assunto de forma muito sugestiva em relação ao momento em que a 

população brasileira estava vivendo, com realizações de grandes manifestações contra a 

presidente Dilma, pedindo seu impeachment. 

 Nesse texto a Veja traz o depoimento de cinquenta brasileiros que participaram da 

manifestação pelo impeachment de Collor e os motivos que os levaram a protestar contra 

Dilma. 

 A revista faz uso de duas fotos de Tatiana Zaccaro, uma aos 15 anos durante a 

manifestação contra Collor, onde aparece com o rosto todo pintado de verde e amarelo e uma 

faixa com os dizeres “Fora Collor”. Com essa imagem, Tatiana se tornou um símbolo do 

protesto na época. A segunda foto se refere a Tatiana nos dias atuais da edição da revista. Para 

ela, após vinte e três anos do impeachment contra Collor, a “corrupção continuou e ainda 

promovida pelo partido que acreditavam ser a solução para o problema”.  

 A explicação do porque o assunto desse texto seria ideal para ser capa da edição dessa 

semana é simples, pois na linha fina da matéria, a revista faz referência a 16 de agosto de 

1992, dia do grande manifesto contra Collor e ao domingo dia 16 de agosto de 2015, quando 

se realizou uma grande manifestação contra Dilma Rousseff, mostrando que, após vinte e três 

anos, em contextos diferentes, os desfechos foram parecidos. Em uma mesma data, ocorreu 

uma manifestação contra um presidente. Seria isso coincidência? 

 Com a relação entre Collor e Lula, a revista buscou provocar o leitor ao sugerir que 

mesmo depois de tanto tempo, o problema continua e agora é praticado por quem deveria 

solucioná-lo. Ao fazer o resgate do momento vivido em 1992, no domingo 16 de agosto, 

conhecido como “Domingo Negro”, pelo fato das pessoas terem usado roupas pretas nos 

protestos contra Collor e relacionar com a mesma data (16 de agosto), agora com protestos 

contra Dilma, percebe-se uma tendência da revista em buscar convencer o leitor a fazer uma 

comparação de ambos os momentos, diante da pergunta “Semelhanças ou diferenças?”. 
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 Veja aponta que os motivos que levaram as pessoas as ruas em 1992, foram: a 

corrupção, o abuso do poder, os privilégios, o tráfico de influência, a mentira, o que segundo a 

revista, são muito parecidos com os de agora contra Dilma. A revista traz a informação (sem 

citar fonte) de que 65% dos brasileiros querem o impeachment da presidente, embora não há 

garantias de que ele iria acontecer. 

 A revista apresenta outras similaridades da situação entre Collor e Dilma, como a 

baixa taxa de aprovação (quase 10 vezes menores que a aprovação). Usando dados do 

Datafolha, a revista afirma que 71% reprovam Dilma e somente 8% aprovam. No caso de 

Collor, no auge da crise, sua reprovação era de 68% contra 9% de aprovação. 

 Veja preparou uma matéria robusta, com fotos e depoimentos, em que foram dedicadas 

10 páginas que oscilaram entre a manifestação de 16 de agosto de 1992 e a de 16 de agosto de 

2015. A revista ouviu 50 pessoas que participaram do “Domingo Negro”, com idade, na época 

da edição da revista, na faixa dos 35 a 66 anos. Entre os depoimentos, nota-se uma decepção 

com o atual governo, que depositaram tantas esperanças, acreditando ser a solução dos 

problemas. Críticas como “Vergonha em viver em um país em que se é normal roubar”, “Ter 

um presidente que não sabe se comunicar” e “Dilma deve renunciar pelo bem da nação”, 

apareceram nas falas dessas pessoas.  

 Pela análise do texto, nota-se que a revista demonstrou ser favorável ao impeachment, 

e fez uma reflexão em relação à situação de Dilma, que diferente de Collor, que teve acusação 

do próprio irmão, que teve o caso Elba como objeto concreto de dinheiro de propina, Dilma 

não tem nada nesse nível que a comprometa. Outro ponto favorável a Dilma, segundo a 

revista, era o partido, que diferente do PRN (de Collor) que era pequeno, com apenas 28 

deputados, o PT era a segunda bancada da Câmara, com 63 deputados e também a segunda no 

senado, com 13 parlamentares, o que deixava a presidente em uma situação confortável, pois 

teria tanto deputados como senadores suficientes para barrar o seu pedido de impeachment. 

Veja alerta para o problema, no caso de uma possível saída de Dilma, referente aos 

mercenários (líderes de movimentos sociais, como MST) e alguns fanáticos, que segundo a 

revista, poderiam criar uma desordem e um quebra-quebra total. 

 Segundo a revista, o Congresso teve forças para tirar Collor na época, mas no caso de 

Dilma a situação é outra, pois mais de 30 parlamentares estavam na mira da Lava Jato, entre 

eles o próprio presidente da Câmara, Eduardo Cunha e do Senado, Renan Calheiros. 

 A Veja exibe fotos das manifestações do “Domingo Negro” em 1992 e da 

manifestação contra Dilma em 2015. Nessas comparações entre Collor e Dilma, percebe-se 
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uma tendência favorável a saída de Dilma por parte da revista, com uma sugestiva pergunta 

feita pela revista: “A história se repete?”, além de uma espécie de linha do tempo comparando 

os dois momentos, com a seguinte explicação: “As semelhanças e as diferenças entre a crise 

que derrubou Collor e a que assola Dilma”. A revista insinua que Dilma estava prestes a cair 

ao afirmar: “Os governos não caem porque são ruins, caem por falta de maioria parlamentar e 

apoio popular”, sinalizando que Dilma, por já ter perdido os dois e precisa urgentemente 

recuperar pelo menos um deles. 

 Em uma matéria marcada pelo resgate histórico do impeachment de Collor e a 

comparação entre as manifestações e as crises de ambos os governos, a revista apresenta em 

sua linha fina a informação dos motivos que levaram 50 pessoas a manifestar contra Collor e 

os motivos que protestavam contra Dilma. Veja traz a palavra impeachment tanto na linha fina 

como no conteúdo, porém o assunto principal da matéria se concentra nos motivos que 

levaram as pessoas a manifestações que terminaram com o impeachment de Collor e nos 

motivos e nas manifestações que pedem o impeachment de Dilma. 

  

6.1.4 - Revista Veja – Edição 2456 - 16/12/2015 

 

 Nessa edição de dezesseis de dezembro de dois mil e quinze da revista Veja, 

encontramos três textos que fazem referência ao “impeachment”. Seguem os títulos com suas 

respectivas paginações: “Vergonha e Tristeza” (Anexo 11); Carta do Leitor (Anexo12); “O 

Governo se Desintegra” (Anexo13). 

 

6.1.4.1 - Matéria 1 - Vergonha e Tristeza 

 

Com base no critério de análise desta pesquisa, este texto foi selecionado por 

apresentar a palavra impeachment em seu conteúdo. As palavras com conotação negativa 

(vergonha, tristeza e decepção) que encontramos no título e na linha fina associada a fala do 

entrevistado “Infelizmente, o PT hoje é um partido como todos os outros que sempre 

criticamos”,  percebe-se que uma desaprovação em  relação Dilma Rousseff e seu governo. 

Em suas páginas amarelas reservadas às entrevistas, a Veja trouxe nessa edição uma conversa 

com o então senador pelo Rio Grande Sul, Paulo Paim
28

. 

                                                           
28

 Disponível em < https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/825> Acesso em: 17 jan 2019. 
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 Na chamada da matéria, a revista apresenta a posição do parlamentar em deixar o 

Partido dos Trabalhadores após trinta anos de militância, onde o motivo seria a decepção com 

o governo de Dilma Rousseff. Segundo o político, o PT não mais representa as causas sociais 

e caiu no senso comum como os demais partidos. O político defende o processo de 

impeachment, mas ressalta que não existe fato jurídico que leve a cassação da presidenta.  

 Ao ser questionado pela revista do por que não deixou o partido durante o escândalo 

do mensalão, no governo de Lula, como fez muitos de seus colegas, Paulo se declarou um 

defensor assíduo das causas sociais, e disse que o partido o possibilitou lutar por essas causas, 

afirmando que seria o parlamentar com mais projetos de leis aprovados em prol a esse tipo de 

causa. Para o senador, a mudança de partido da noite para o dia não favorece o trabalho. 

 A Revista Veja perguntou ao senador se a falta de ética do partido que já acontece há 

tempos, não seria motivo suficiente para deixá-lo. Em sua defesa o parlamentar reagiu 

dizendo que a ética é uma obrigação e que aprendeu desde cedo, que seu foco sempre foi as 

causas sociais e que ficou enquanto dava para trabalhar e aprovar leis, porém ao perceber que 

o discurso de campanha foi um e a realidade foi outra, sua saída seria certa, mas não disse 

para qual partido pensava em se filiar. 

 A Veja não perdeu a oportunidade e questionou o parlamentar em relação aos 

escândalos e de como foi passar pelo mensalão sendo um parlamentar do PT. O senador disse 

que ao se informar, a reposta foi que era mentira, mas que ao passar do tempo e ao confirmar 

a verdade, ficou constrangido e as condições foram piorando até chegar às condições que 

chegou. O político defendeu que a política devia ser humanitária e não um negócio. Além de 

dizer que defendeu fielmente e que independente de quem fosse deveria ser investigado e 

quem errou deveria pagar e não condenar o partido todo. 

 Ao ser questionado sobre a posição em relação ao impeachment de Dilma, o político 

foi categórico e disse ser contra, por não ver motivos jurídicos, porém não gostava da palavra 

“golpe”, pois se havia denúncia contundente para o impedimento, que se instalasse o 

processo, mas se criou um clima político na sociedade que levou a querer o impeachment, que 

se instaurasse também e votasse conforme a Constituição. Quando questionado se em uma 

possível saída de Dilma, se Temer resolveria o problema, o parlamentar disse que não e 

mesmo sendo contra o impeachment, foi enfático ao defender a convocação de novas eleições 

em todos os níveis, caso ele aconteça. 

 Veja ao apresentar uma entrevista com um político do PT, que afirmava estar deixando 

o partido, por não mais o representar e pelo fato de que Dilma não cumpriu o que prometeu 
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em campanha, a revista supôs que o governo a cada dia perdia mais aliados, até mesmo os do 

próprio partido.  

 Essa afirmação da saída como certa pelo então senador Paulo Renato Paim em 2015 

não se concretizou e o político ainda hoje, em 2019, continua no Partido dos Trabalhadores 

exercendo a função de senador, eleito na última eleição de 2018 pelo Rio Grande do Sul, 

conforme página oficial do Senado Federal
29

. 

 Nesse texto o assunto impeachment foi abordado pela revista no conteúdo do texto, 

não de maneira direta e relevante, porém o tema apareceu de maneira sutil, quando o 

entrevistado ao ser questionado, se mostrou totalmente contrário por não ver base legal para a 

realização do mesmo. 

 

6.1.4.2 - Matéria 2 – Sessão do Leitor 

 Nessa edição a sessão do leitor foi dedicada ao impeachment. A revista deu 

preferência a todas as cartas e emails que faziam menção ao impeachment. Observa-se um 

posicionamento, por parte da revista, favorável ao afastamento, pois das oito manifestações 

dos leitores separadas, somente uma defendia que o impeachment era ilegal e se tratava de 

uma jogada política, as demais apoiavam que o impeachment se concretizasse. 

 A Revista Veja aborda o assunto impeachment já no título, se concentrando em todo o 

conteúdo dessa sessão ao leitor. Nota-se que o assunto foi abordado, porém só foi apresentado 

posicionamentos favoráveis a ele, pois somente um único ponto de vista contrário foi 

publicado, o que levanta dúvidas se as manifestações foram quase unânimes em relação ao 

favoritismo por parte dos leitores em relação ao impeachment, ou se foi a revista que 

selecionou conforme seu posicionamento. 

  

6.1.4.3 - Texto 3 – O Governo se Desintegra 

  

 A segunda matéria mais importante dessa edição com seis páginas dedicadas. Com a 

informação de que não o país, mas também o governo se encontra em crise, a Veja apresenta 

uma crise de alianças, em que os próprios políticos não se entendem entre si, onde Dilma e 

Temer já não disfarçam mais as divergências e o mal-estar entre si, sinalizando um possível 

rompimento da aliança com o PMDB. 

                                                           
29

 Disponível em < https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/825> Acesso em 27/01/2019.  
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 A revista Veja aponta vários exemplos negativos em relação à Dilma e seu governo 

como: a fragilidade da presidenta em governar; paralisação da máquina pública; interditou o 

debate político; acentuou a crise econômica; a inflação superou a casa dos 10%; o 

desemprego aumentou dia a dia e o país correu o risco de perder o selo de bom pagador, além 

da presidenta conviver há meses com um recorde de desaprovação. 

 Segundo a revista, a maioria da população apoiava a abertura do processo de 

impeachment, inclusive os aliados políticos, como Fernando Collor, por exemplo, já alegavam 

que Dilma não tinha mais condições de continuar no cargo. Para a revista, Collor não fez essa 

análise por vingança, mas sim pelo que tinha observado no avanço da parcela expressiva do 

PMDB que trabalhava abertamente para tirar Dilma, encabeçado pelo presidente do partido e 

vice-presidente Michael Temer. A revista sinalizou que Temer já se preparava há tempo para 

ocupar o cargo no caso da saída de Dilma. 

 Veja revelou a carta que Temer enviou a Dilma, oficializando o rompimento do 

partido com o governo, e a manobra que Temer estava fazendo para conseguir a presidência, 

pregando um governo de união (com ele na presidência). 

 A revista discordou da justificativa de Dilma sobre o motivo do pedido de 

impeachment: as pedaladas fiscais, quando a presidente disse que o governo usou desse 

mecanismo para garantir o pagamento de benefícios, como Bolsa família, o que segundo a 

revista foi balela, pois de acordo com dados oficiais (mas não cita a fonte), mostram que entre 

os principais beneficiários das pedaladas fiscais estavam grandes empresas do agronegócio. 

 Veja faz referência ao ministro do STF Edson Fachin que suspendeu o processo de 

impeachment alegando que suas regras não estavam claras em relação às questões como se 

havia base legal para Eduardo Cunha, presidente da Câmara, aceitar o pedido de 

impeachment; ou se ainda havia amparo legal para Eduardo Cunha realizar a votação secreta 

para a escolha dos integrantes da comissão especial que analisará o caso. Lembrando que 

Fachin foi indicado ao cargo pela própria presidenta do qual ele foi eleitor em 2014. 

 Nessa matéria, a revista aborda o assunto do impeachment na linha fina e no conteúdo, 

porém a abordagem sobre o assunto foi muito superficial, fazendo pequenas relações com o 

assunto principal que se tratava da quebra de aliança do PMDB com a presidente, além da 

revista não usar nenhum tipo de fonte durante o texto, principalmente para o embasamento 

das informações quantitativas.  
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6.1.5 - Revista Veja – Edição 2469 - 16/03/2016 

 

 A revista Veja em sua edição de dezesseis de março de dois mil e dezesseis trouxe dois 

textos e a capa da revista, que mencionavam a palavra “impeachment”. Seguem os títulos: “O 

desespero da Jararaca” (Anexo14); “Carta do Leitor” (Anexo10), “A serpente Acuada” 

(Anexo 15). 

 

6.1.5.1- Matéria 1 - Capa - O desespero da Jararaca 

 

 Após a grande manifestação de treze de março de dois mil e dezesseis, que superou o 

ato das Diretas Já, segundo o Datafolha e foi considerado o maior protesto Anti-Dilma até 

então, que fez com que a Veja produzisse uma edição no mesmo nível da manifestação. Com 

a junção da imagem da capa com a linha fina, nota-se que a edição preparou um conteúdo, 

que longo de suas páginas, demonstra um posicionamento anti-Dilma e anti-governo PT, 

posicionamento já observado em outras edições analisadas da revista. 

 A Veja procurou por meio do casamento entre a linha fina e a capa instigar a 

curiosidade do leitor para o conteúdo da edição. Na linha fina da capa, a revista referiu-se a 

Lula como uma jararaca (cobra venenosa e perigosa), que ao ver o governo de sua sucessora 

derretendo, sob ameaça de impeachment, buscou apoio em Brasília, recorreu ao Supremo 

Tribunal, mas se viu acuado por um pedido de prisão preventiva (Tríplex do Guarujá e o sítio 

de Atibaia). 

 A revista apresentou a palavra impeachment na linha fina, que pela expressão “ameaça 

de impeachment” demonstra o posicionamento desfavorável da revista em relação à Dilma e 

ao PT, que podem ser constatados pelo uso das expressões: Lula como jararaca, governo de 

Dilma derretendo, acuado e pedido de prisão preventiva. 

  

6.1.5.2 - Matéria 2 - A serpente Acuada 

 

 Em seu texto principal, a revista faz uso de metáfora, aproveitando a fala do próprio 

ex-presidente que se comparava a uma jararaca. No início do texto, a revista revelou as 

articulações que Lula fez em busca de apoio para garantir sua própria proteção, mostrando 

que, diferente do que Lula disse “A jararaca está viva”, o que se via no momento era que ele 

estava um tanto acuado, devido às denúncias sobre lavagem de dinheiro e falsidade 

ideológica. 
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 A revista Veja destacou a influência de Lula dentro do governo, ao mandar um recado 

para Dilma, dizendo que ela tinha obrigação de protegê-lo, e assim estaria por tabela 

protegendo o governo e seu mandato. A revista colocou Dilma em uma posição “submissa” ao 

Lula, ao reproduzir a fala do petista: “A Dilma é ótima para ser mandada (por mim), mas é 

uma tragédia para mandar (nos outros)”, fazendo entender que se ele caísse, ela também 

cairia. 

 A revista mostrou um abalo na relação entre Dilma e Lula, que segundo o ex- 

presidente, sua sucessora ouvia seus conselhos e concordava, porém não os punha em prática, 

além de acusá-la de ser desleal ao responsabilizá-lo pelos escândalos envolvendo o partido. 

Lula ainda culpa a presidenta pelos desarranjos da política, que segundo ele, queria se 

esconder atrás de um discurso de combate a corrupção.  

 A Veja descreve as manobras que Lula fez para tentar se proteger, entre elas, o desejo 

em ter a tutela dos ministérios da Justiça e da Fazenda, além de defender a nomeação para o 

ministério da Justiça de Nelson Jobim
30

, a quem atribuiu o estilo de pulso firme, com a 

capacidade de controlar a polícia federal e manter um diálogo com os ministros dos tribunais 

superiores, os responsáveis pela palavra final sobre os escândalos de corrupção. 

 Nesse texto, a revista usa e abusa de metáforas sobre cobras e serpentes, e descreve os 

aliados como pertencentes ao serpentário de Lula, ao qual cabem defendê-lo. Entre as 

“cobras” de estimação do ex-presidente, a revista citou: a jararaca verde como sendo Paulo 

Okamotto, presidente do Instituto Lula e fiel escudeiro do político para assuntos gerais; 

jararaca da praia, que seria Jaques Wagner, ex-governador da Bahia e chefe da Casa Civil de 

Dilma; jararaca do serrado, fazendo referência a Renan Calheiros, presidente do Senado; a 

jararaca do campo como sendo Gilberto Carvalho, amigo do MST e “pau pra toda hora”, 

segundo Lula; também a jararaca pintada, que se tratava de Ricardo Berzoini, ex-sindicalista, 

ex-presidente do PT e na época ministro das Comunicações de Dilma e por fim a jararaca de 

barriga vermelha como sendo Rui Falcão, o braço direito de Lula. 

 Segundo a Veja com as denúncias sobre o patrimônio de Lula (o triplex no Guarujá e o 

sitio de Atibaia) ficava muito difícil até para os petistas da gema defenderem o político. Não 

só as pessoas nas ruas protestavam contra Dilma e o governo PT, mas também perderam o 

apoio da Igreja, que segundo a revista, tinha apresso pelo partido. Outros seguimentos como 

dos artistas, também se declararam contra o governo. Veja citou os vídeos de protestos 

gravados pela global Juliana Paes. 

                                                           
30

 Disponível em < http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stf&id=34> Acessado em 27 

jan de 2019. 
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    Ainda utilizando metáforas, a Veja disse que o Brasil precisava escapar do veneno 

ofídico (Dilma, Lula, PT) para retomar o caminho para uma nação mais próspera e estável. E 

essa fragilidade política dos chefões do PT (Lula e Dilma) era a oportunidade que os caciques 

do PSDB e PMDB viam para trabalharem ainda mais pela queda do governo. 

 Pelas expressões desfavoráveis como jararaca, lavagem de dinheiro, Dilma desleal, 

serpentário de Lula, perda do apoio da Igreja e dos artistas e veneno ofídico, utilizadas ao 

longo do texto, percebe-se que a revista buscou provocar uma reação de rejeição dos leitores 

em relação à Dilma, ao PT e Lula. 

 O título da revista, juntamente com o título do texto não fazia referência a palavra 

impeachment, porém a palavra se fez presente na linha fina da capa e no conteúdo do texto 

com denúncias do ex-presidente e os relatos de suas manobras para se manter inocente, 

percebe-se como a Veja buscou abordar a figura mais importante do governo PT como 

desesperado pela ruína do governo Dilma e de um possível impeachment.  

  

6.2 - ANÁLISE DESCRITIVA DOS TEXTOS DA REVISTA CARTACAPITAL 

 

6.2.1 - REVISTA CARTACAPITAL– EDIÇÃO 842 - 25/03/2015 

 

 Obedecendo ao mesmo critério da revista Veja, selecionamos para análise as matérias 

que mencionavam a palavra “impeachment”. E nessa edição de vinte e cinco de março de dois 

mil e quinze foram encontradas duas matérias que fazem referência ao critério adotado. 

Seguem os títulos com suas respectivas paginações: “Fantasma da UDN” (Anexo 16); 

“Começar de Novo?” (Anexo 17). 

 

6.2.1.1 - TEXTO 1 - FANTASMA DA UDN 

 A Revista CartaCapital inicia o texto com as palavras “conservadora e golpista” ao se 

referir a manifestação do dia 15 de março. A revista disse que o número de manifestantes 

apresentado pela mídia foi inflacionado, principalmente em São Paulo, porém concorda que o 

contingente de pessoas foi grande e que se espalhou por diversas capitais do país e por 

algumas cidades do interior. 

 A revista descreveu as manifestações com as pessoas vestidas de verde e amarelo, 

onde algumas senhoras sessentonas reviviam o movimento cara-pintadas dos anos 90, 

destacando, que o objetivo dessa manifestação estava desfocado, como era percebido através 
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dos diferentes cartazes com dizeres: Impeachment da presidente Dilma, corrupção, apelo à 

intervenção militar, além de agressão verbal ao PT e aos petistas. 

 A CartaCapital, discorda quando a mídia  dizia que as manifestações eram em 

“Defesa da Democracia”. A revista criticou diretamente o jornal O Globo, ao dizer que o 

veículo trouxe números falsos em sua manchete sobre a quantidade de participantes durante a 

manifestação, desmentidos pelo Datafolha. A CartaCapital citou que o jornal O Globo apoiou 

o golpe de 1964. 

 A CartaCapital sustentou a tese de que os manifestantes se comportaram como 

herdeiros da concepção udenista. Já no título da matéria, a revista faz menção ao “Fantasma 

da UDN”, que significava União Democrática Nacional, um partido político de oposição a 

Getúlio Vargas, que defendia a moralidade e se opunham ao populismo. Tinha apoio da classe 

média e de alguns setores da elite, além de uma de suas bandeiras defender a abertura da 

economia para o capital estrangeiro. Também apoiavam o golpe de 1964 que derrubou Jango. 

 A CartaCapital criticou a oposição do PT, que segundo a revista, se diziam “os puros” 

e se alimentavam do episódio do Mensalão, que, segundo a acusação, foi usado para formar o 

caixa 2. Segundo a revista essa estratégia era comum a todos os partidos, sendo assim não 

teriam ética para pregar o discurso em querer acabar com a corrupção. A CartaCapital 

atribuiu esse ataque da oposição ao desespero por estarem fora do poder há 12 anos, 

caminhando para mais quatro anos. 

 A palavra impeachment foi mencionada no corpo da revista, porém não teve uma 

relevância no texto como todo, foi somente referenciado como um dos temas tratados nos 

cartazes durante a manifestação do dia 15 de março, pois a preocupação maior da revista no 

texto foi apresentar o perfil da manifestação como sendo conservadora e golpista, lembrando 

os caras-pintadas de Collor em 1992, além de voltar até 1945, comparando-os também a 

UDN, que nasceu como uma junção de partidos e depois se tornou um partido único que 

lutava contra o populismo e que tinha apoio da classe média e alguns setores da elite.  

 Ao ler esse texto e também o início da linha fina que diz “Espalha-se o cheiro de um 

retorno ao passado...”, me pareceu tão atual, pois CartaCapital sugere que os manifestantes 

de 2015 eram herdeiros udenista. Digo que pareceu atual, pois, nessa última eleição de 2018, 

e ao observando o perfil da UDN, não há como não fazer uma relação com o partido do PSL 

(Partido Social Liberal), do atual presidente Jair Bolsonaro.  

 A UDN era um partido de oposição a Getúlio Vargas, que defendia a moralidade e se 

opunham ao populismo, contavam com o apoio da classe média e de alguns setores da elite.  
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Apoiaram o golpe de 1964 que derrubou Jango. Ao ler sobre esse partido (UDN) não tem 

como não observar a semelhança com o estilo do atual partido PSL, que durante a campanha 

eleitoral de 2018 também levantou a bandeira da moralidade, dizia lutar contra o “populismo” 

do PT e do Lula e, tinha o apoio, em sua maioria, da classe elitizada, classe essa, que apoiou o 

impeachment que derrubou Dilma. 

 

6.2.1.2 - TEXTO 2 - COMEÇAR DE NOVO? 

 Em seu texto principal, a revista CartaCapital menciona a situação em que o governo 

da presidente Dilma se encontra, mostrando que em menos de três meses do início do segundo 

mandato, o arranjo que sustentava o governo que se desintegrava. Com o novo slogan de 

“Pátria Educadora”, o ministro da educação Cid Gomes responsável por fazer valer esse 

slogan é chamado ao plenário para dar explicações sobre uma declaração onde disse: “A 

direção da Câmara será um problema grave para o Brasil”. Segundo a revista, sem por panos 

quentes e com o dedo apontado para o presidente da casa, o ministro retrucou: “Prefiro ser 

mal-educado (Cunha o tinha chamado de mal- educado dias atrás) do que achacar empresas, 

como ele”. O ministro ainda insinuou que os parlamentares que não defendiam o governo, 

deveriam “largar o osso”. Aplaudido por quem acompanhava o depoimento, Gomes deixa o 

Congresso e vai até o Planalto e entrega o cargo, que é aceito por Dilma. Para a revista, aí se 

encerra a rixa entre as famílias Gomes e Cunha, com o último saindo favorecido. 

 A CartaCapital, assim como a Veja relata o momento vivido pelo governo, as 

manifestações que acuaram a presidenta deixando-a tímida diante dos microfones, ao ver seus 

índices de popularidade despencarem aproximando dos índices de Fernando Collor. Para a 

revista essa seria a pior fase do lulismo desde 2003. 

 A CartaCapital revela a manobra do governo na busca com a aproximação do vice 

Michael Temer, procurando incorporar o peemedebista ao centro das decisões. Para a revista, 

comandados por Lula, os parlamentares petistas estavam em campanha para tirar Aluízio 

Mercadante, chefe da Casa Civil, que exercia a função de conselheiro da presidenta. Os 

parlamentares, no entanto, defendiam a entrada de Jaques Wagner, por não enxergarem em 

Mercadante a habilidade para compensar a falta de jogo de cintura de Dilma. Mas a 

presidente, mesmo sofrendo pressão a tempos, se recusa tirar Aluizio Mercadante desse posto, 

por gostar de seu estilo gerencial , além do que, nem ele queria sair, e não se agradava pela  

hipótese em voltar para a Educação. 
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 As manifestações de domingo dia 15 de março, segundo a revista, fizeram mais 

pressão em prol de um arranjo do governo. Com a fragilidade do governo, a oposição 

fomentou os protestos com o objetivo de pedir a deposição presidencial através do 

impeachment ou por meio de golpe militar. Mas Dilma reagiu como se as passeatas fossem 

atos apartidários e espontâneos com objetivo apenas de pedir o fim da corrupção, declarou-se 

humilde e disposta a escutar e dialogar com as ruas. A CartaCapital, porém rebateu “resta 

saber se é possível conversar com quem não aceita outra solução senão a sua saída da 

presidência”. E no dia seguinte ao protesto, o “Vem pra Rua”, um dos promotores das 

manifestações, divulgou carta de repúdio à declaração de Dilma e anunciou nova 

manifestação para o dia 12 de abril. Segundo a revista, os manifestantes das marchas 

apresentaram um perfil pouco disposto à conversa. 

 A CartaCapital, de posse dos dados do Datafolha, diz que várias páginas do Facebook 

pediam o impeachment de Dilma e que dos manifestantes que foram as ruas no domingo dia 

15 de março, 47 % pediam o Impeachment e o “Fora Dilma” ou “Fora PT”, os outros 47 % 

apenas diziam protestar contra a corrupção. Como 90% dos entrevistados diziam acreditar que 

Dilma sabia do esquema de corrupção, então até esses 47 % que se diziam só protestar contra 

corrupção, na verdade também mirava a presidente. A revista traz dados do estado do Paraná, 

com base no Instituto Paraná de Pesquisas, onde 85% dos manifestantes defendiam o 

impeachment de Dilma. 

 A CartaCapital sinaliza os tucanos como responsáveis por parte do estímulo às 

manifestações, apoiando, ajudando na organização (até financeiramente), porém não queriam 

deixar isso explícito, para assim evitar o rótulo de golpistas. A revista mostrou-se descontente 

com as afirmações do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, rotulado por ela de tucano-

mor, que mostrava um posicionamento contrário ao impeachment antes das manifestações, 

onde dizia que o impeachment poderia ser comparado “a uma bomba atômica: para dissuadir, 

não para usar”, porém depois das manifestações do dia 15 de março, apresentou uma nova 

fala, onde disse que a presidente não tinha mais condições de governar e, caso aparecessem 

provas de seu envolvimento com os escândalos da Petrobrás, a lei deveria ser cumprida 

(realizar o impeachment), o que para a revista, mostrava o grande esforço do PSDB em querer 

vincular Dilma a Operação Lava Jato. 

 Segundo a CartaCapital o PSDB em seu plano de relacionar as manifestações com o 

impeachment, contou com o costumeiro apoio da mídia, que mostrou as manifestações nas 

tevês como “apartidárias, bonitas e pacíficas”. A revista afirma que estimulado pela cobertura 
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jornalística, houve petista desgostoso que preferiu ficar com as ruas, além de adulterarem a 

quantidade de pessoas nas ruas para impressionar e pressionar ainda mais a população e o 

próprio governo. 

 A CartaCapital fez uso da palavra impeachment em vários momentos ao longo do 

texto, o que demonstrou a importância do assunto dado pela revista. Utilizando-se de dados 

do Datafolha, a revista revelou em vários momentos do texto a falsidade dos números 

apresentados pela mídia em relação à quantidade de pessoas presentes na manifestação do dia 

15 de março, além de trazer para o público a tentativa de diálogo da presidente com as ruas, 

que foi repudiado pelos responsáveis pelos manifestos, demonstrando que não estariam 

abertos a conversa e que o foco principal seria a saída da presidente pelo impeachment. 

  

 6.2.2 - REVISTA CARTACAPITAL 846 – EDIÇÃO - 22/04/2015 

 

 Nessa edição da revista de vinte e dois de abril de dois mil e quinze foram encontrados 

três textos que mencionavam a palavra “impeachment”, utilizado como critério de recorte e 

seleção. Seguem os títulos: “Efeito Vaccari...” (CAPA, Anexo 18); “Vaccari – Só faltava 

essa” (Anexo 19); “A carnalização da Política” (Anexo 20). 

 

6.2.2.1 - TEXTO 1 - EFEITO VACCARI (CAPA) 

 Na capa dessa edição CartaCapital menciona a palavra impeachment na linha fina da 

capa da revista, em uma tentativa de chamar a atenção dos leitores para os possíveis 

acontecimentos, inclusive a possível volta da campanha a favor de impeachment de Dilma, em 

relação ao governo da presidente,  após a prisão do tesoureiro do PT, Vaccari.  

 Em um momento complicado para o governo PT, a revista traz as revelações do 

esquema montado por Vaccari para receber propinas inicialmente dos postos de gasolinas, 

mas que devido a proporção que chegou, tem deputados, senadores, ministros, ex-ministros e 

até ex presidente. 

  

6.2.2.2 - TEXTO 2 - VACCARI – SÓ FALTAVA ESSA  

  Segundo a CartaCapital a baixa adesão as manifestações no domingo dia 12 de abril 

trouxeram um alívio ao governo. No entanto, esse sossego não durou, dois dias depois, em 14 

de abril, o jornal Folha de São Paulo trouxe uma entrevista com o ex-funcionário da SBM 

Offshore (grupo empresarial holandês que prestava serviços para a Petrobrás), onde insinua 
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que a demora na investigação dos pagamentos de propinas na Petrobrás foi proposital para 

não atrapalhar a campanha da presidenta. No dia seguinte, uma reviravolta com a prisão do 

secretario de finanças do PT, João Vaccari, juntamente com a divulgação do relatório do 

Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a existência de crime de responsabilidade, as 

chamadas “pedaladas fiscais”. 

 Segundo a revista, tão logo os meios de comunicação disseminaram a notícia, a 

oposição voltou a defender o pedido de impeachment, como também o cancelamento de 

registro do PT. Revelou que no mesmo dia da prisão de Vaccari, a oposição recebeu alguns 

organizadores das manifestações. O movimento “Vem pra Rua” chegou a levar uma “Carta do 

Povo Brasileiro” aos parlamentares, onde pedia o impeachment de Dilma, mais transparência 

na administração pública e menos “doutrinação ideológica” nas escolas. 

 A CartaCapital expõe os cinco partidos que se uniram para encontrar um crime de 

responsabilidade necessário para retirar Dilma. São eles: PSDB, PPS, PV, DEM e 

Solidariedade. A revista informou que mesmo não tendo ido às ruas no domingo, 63% dos 

brasileiros queriam a abertura do Processo do impeachment contra Dilma, conforme a 

pesquisa do Datafolha.  

 Segundo a revista, os tucanos, oposição do governo, convocaram o ex-ministro Miguel 

Reale (um dos juristas que assinaram o pedido da abertura do processo de impeachment a 

Dilma, aceito por Eduardo Cunha, presidente da Câmara) para procurar provas que 

caracterizassem crime de responsabilidade. Para a CartaCapital, Reale é acostumado a emitir 

pareceres a troco de moedas ou afinidades ideológicas. A revista demonstra seu desconforto 

com o fato da supervalorização do depoimento do ex-diretor da SBM, em que a oposição 

afirma que Dilma teria interferido nos trabalhos de investigação em beneficio próprio durante 

as investigações. O relator José Múcio afirmou que houve o crime de responsabilidade, porém 

não citava diretamente a presidente, mas sim os integrantes da equipe econômica do governo 

passado. 

 A revista cobra do governo mais firmeza contra os malabarismos da sua oposição. 

Para a CartaCapital se Vaccari já estivesse fora do partido do PT teria evitado muitos 

problemas. Mas mesmo após sua prisão, o partido continuou a defendê-lo o que para a revista, 

o afastamento só demorou a acontecer devido a questões legais e não pela vontade da cúpula 

do partido. 

 A CartaCapital relata todo o desenrolar da investigação e os mecanismos usados nas 

transações do dinheiro (propina) realizadas por Vaccari que levou a sua prisão.  A revista em 
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uma tentativa de defender a presidenta Dilma, ouviu alguns juristas para debater se o pedido 

de impeachment da presidenta era possível por conta do caso Vaccari. Segundo o professor de 

direito Administrativo da PUC, Celso Antônio Bandeira de Mello não havia base legal para o 

processo de impeachment, sendo do ponto de vista jurídico algo absurdo, considerando ser 

uma decisão mais política do que jurídica. Em contra partida a revista traz o parecer de Ivan 

Oliveira Costa, advogado do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso que afirmou que 

mesmo sem provas concretas a presidenta poderia ser julgada por crime de improbidade 

administrativa por omissão e negligencia pela corrupção na Petrobrás. E por último, embora a 

revista considere ser um olhar mais neutro, percebe-se pela fala do advogado João Fernando 

Lopes de Carvalho, que seu posicionamento era mais favorável à presidenta, pois em seu 

julgamento, essas questões relativas ao caixa dois, irregularidades de recursos e abuso de 

poder econômico poderia levar a cassação do diploma, mas não eram elementos para pedido 

de impeachment. 

 A CartaCapital sinalizou ao final do texto um recado ao PT, ao dizer que mesmo não 

tendo elementos jurídicos para o impeachment, a sequência de trapalhadas de seu partido 

estavam prejudicando a vida da presidenta. Para a revista, faltou o partido ter coragem para 

confessar seus erros. 

 Nesse texto a revista fez uso muitas vezes da palavra impeachment, pois o assunto foi 

tratado com grande importância pela revista. Após a prisão de Vaccari e o relatório 

sinalizando as pedaladas fiscais, o governo voltou a ficar na defensiva e a aposição se agitou 

no planejamento de novas estratégias para derrubar a presidente. 

 CartaCapital ao fazer uso de especialistas para tratar a legalidade do pedido de 

impeachment, com abordagens e argumentos diferentes, exerceu seu papel, enquanto esfera 

pública, para que os debates fossem realizados de uma maneira democrática, onde a opinião 

pública fosse construída a partir de vários posicionamentos e não a partir de uma única visão.  

  

6.2.2.3 - TEXTO 3 - A CARNALIZAÇÃO DA POLÍTICA 

 Esse texto pode até ser pequeno no tamanho físico, mas se mostra grandioso nas 

palavras. Nele a revista faz um parecer sobre os protestos de domingo do dia 12 de abril, que 

vem cheio de ódio de classe e vazios de ideias. Para a revista os manifestantes do “Fora 

Dilma” ao saírem nas ruas, se comportaram como se tivessem na Disney Word, só que nesse 

caso, não se sabia se quem era o pateta, era aquele que recepcionava ou aquele que visitava.  
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 A CartaCapital mostrou-se descontente com as pessoas de “nariz vermelho” (nariz de 

palhaço) acessório muito usado nos protestos por aqueles que pediam o impeachment, mas 

que segundo a revista poderia ser tanto uma homenagem aos heróis midiáticos do Congresso, 

como uma menção à autobiografia dos manifestantes (todo brasileiro é palhaço). 

 A palavra impeachment apareceu ao longo do conteúdo do texto, demonstrando o 

descontentamento por parte da revista, em relação aos manifestantes do “Fora Dilma”. Para a 

CartaCapital as manifestações pedindo o impeachment não representam toda a população, 

mas sim,  se tratava do desejo de uma única classe social. 

 

6.2.3 - REVISTA CARTACAPITAL 864 – EDIÇÃO - 26/08/2015 

 

Na edição de a CartaCapital da data de vinte e seis de agosto dois mil e quinze foram 

encontrados três textos onde a palavra impeachment foi mencionada, conforme o critério de 

recorte e seleção. Seguem os títulos e seus respectivos anexos: “Tragicomédia” (Anexo 21); 

“Cunha e seus Milhões” (Anexo 22); “Do fora FHC ao Fora Dilma” (Anexo 23). 

 

6.2.3.1 - TEXTO 1 – TRAGICOMÉDIA 

 

 Pelo título e pela linha fina percebe-se o descontentamento de a CartaCapital em 

relação as manifestações do domingo dia 16 de agosto e também com o PSDB, 

principalmente em relação ao ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. Apresentando um 

posicionamento desfavorável em relação às manifestações de 13 de março, a revista descreve 

a manifestação como sendo de uma única classe social e não a representação de toda a 

população.   Para a CartaCapital, esses protestos seriam manifestações de ódio de classe, 

onde as pessoas saíam as ruas, primeiramente em forma de festa e clamando “não” contra 

Dilma, Lula e PT, mas sim contra quem eles “achavam” ser Dilma, Lula e PT. Percebe-se que 

a revista buscou sinalizar ao leitor que a imagem que a mídia e os veículos de comunicação 

transmitiam de Dilma, Lula e PT não eram verdadeiras, mas sim imagens construídas 

conforme a idealização dessa classe comandada pela oposição.  Diante das reações 

triunfantes e eufóricas dos grandes jornais e da oposição, as manifestações do domingo não 

foram o sucesso esperado pelos organizadores, pois reuniu apenas 800 mil pessoas, que 

comparadas a última versão da marcha família que levou as ruas o dobro de pessoas e nem 

assim comoveu, essa de domingo muito menos. 
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 Com base em dados do Datafolha, apresentou o perfil dos manifestantes de domingo: a 

maioria homens brancos com idade superior aos 51 anos e mais de 70% votaram em Aécio 

Neves. A revista se reporta as marchas do golpe de 64, onde a maioria dos manifestantes eram 

burgueses, perfil este muito parecido com o das manifestações de domingo. 

 A revista declarou que a mais de uma década vem se lamentando pelo fato do PT estar 

no poder, se comportar como os outros demais partidos. Em relação a presidenta Dilma, a 

CartaCapital, a descreve como uma presidente que descumpriu as promessas que prometeu 

em campanha, que lhe faltou jogo político, porém era honesta, acima de qualquer suspeita. Já 

em relação ao ex-presidente Lula, a revista o considerou como sendo o presidente mais amado 

após a ditadura, além de ter sido o primeiro governo a implantar uma política social e uma 

política internacional. 

 A CartaCapital reservou para o final do texto seus comentário em relação ao ex-

presidente Fernando Henrique Cardoso, que ao sugerir que a presidenta Dilma deveria em um 

“gesto de nobreza” renunciar, devido as pesquisas negativas de popularidade, ao qual 

tornariam seu governo ilegítimo, a revista discorda do ex-presidente, pois seria de exemplo e 

não poderia usar esse argumento, já que durante seu governo, se a questão da popularidade 

fosse um motivo plausível, deveria ele também ter renunciado, visto os resultados das 

pesquisas que apontavam um desfavor popular em relação ao seu governo. 

 A palavra impeachment apareceu uma única vez ao longo do texto em um contexto em 

que a revista a coloca como sendo algo impossível, visto que o próprio FHC não acreditava 

que poderia acontecer, sugerindo então que a presidenta Dilma renunciasse. 

 Esse texto foi assinado pelo próprio Mino Carta, e apresenta em sua linha fina o que o 

jornalista acredita ser o objetivo e o perfil dos manifestantes: ódio de uma única classe.  Mas 

a revista mesmo demonstrando apoiar Dilma, considerando-a honesta e fazer vários elogios ao 

presidente Lula como sendo o presidente mais amado após a ditadura, se posiciona em relação 

ao governo PT, alertando que o partido a mais de dez anos vem se portando como os demais 

partidos quando estavam no poder.  

 

6.2.3.2- TEXTO 2 – CUNHA E SEUS MILHÕES 

 

 A CartaCapital inicia o texto principal dessa edição, referente à sua matéria de capa, 

descrevendo as manifestações em Belo Horizonte no domingo dia 16 de agosto, destacando 

que manifestantes mineiros exibiram faixas com os dizeres “Somos milhões de Cunha”, em 

protesto contra Dilma, Lula e PT, esquecendo-se dos demais suspeitos. Quatro dias depois dos 
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protestos, Cunha foi denunciado pela Procuradoria Geral da República pelos crimes de 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

 A revista descreveu todo processo de acusação de Cunha desde o início. Apresentou o 

esquema envolvendo o senador e ex-presidente Fernando Collor de Mello, que segundo a 

revista também faria parte de um grupo que teria recebido propina entre 2010 a 2014 de 

postos de gasolina, para poder usar a bandeira BR. 

 Segundo a CartaCapital o governo comemorou em silêncio a desgraça do adversário, 

por não possuir ainda a maioria na Câmara, temendo uma ação mais ostensiva por parte de 

Cunha, visto principalmente pela oposição (PSDB e DEM) como principal fiador de um 

processo de impeachment, pois controlava a bancada do PMDB e contava com o apoio do 

baixo clero
31

, além de ter a confiança desde o fim da ditadura da bancada BBB (do Boi, da 

Bala e da Bíblia). Pela análise do cientista político, professor da Fundação Getulio Vargas, 

Claudio Couto, restava saber até quando ele manteria essa lealdade, pois ninguém iria 

permanecer abraçado a um corpo em chamas. Segundo o professor, Cunha foi muito 

autoconfiante e arrogante ao usar a pauta da Câmara como instrumento de defesa e vingança 

pessoal. 

 Em um texto de quatro páginas, a palavra impeachment foi usada duas únicas vezes, 

quando a revista ao longo do texto demonstra a ameaça representada por Cunha em relação à 

abertura de processo de impeachment. Segundo a revista, Cunha era visto pela oposição como 

principal aliado para que o feito se realizasse. A revista CartaCapital nesse texto parece 

priorizar os escândalos envolvendo esse aliado da oposição, sinalizando aos leitores que 

Cunha não poderia realizar o desejo da oposição na situação que se encontrava. 

 

6.2.3.3 - TEXTO 3 – DO FORA FHC AO FORA DILMA 

 

 A CartaCapital mostra seu descontentamento com a posição do governo em se manter 

mudo e não explicar os rumos os país, mas ao invés disso se limitou a reagir de forma 

defensiva e pouco criativa perante as pressões recebidas. 

 A revista menciona a oposição, sinalizando que a mesma não expõe ideias e não 

propõe projetos ou propostas ao debate nacional. A CartaCapital menciona novamente a 

sugestão do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso de que a presidenta Dilma deveria 

renunciar, que para ela, seria uma forma de vingança, pois durante o início de seu segundo 

mandato, em 1999, ouviu do petista Tarso Genro sugestão igual. Na ocasião o petista se 
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ancorava no que chamou de “fraude eleitoral”, cometida por FHC, que também durante a 

campanha fez um tipo de promessa e depois fez tudo diferente. Tarso justificou a sugestão 

dizendo que o FHC já não tinha mais condições de governar depois do escândalo da 

privatização. 

 Segundo a CartaCapital  a oposição se esqueceu de como se financiava a política no 

Brasil desde sempre, e que todos os partidos já tiveram suas eleições custeadas através do 

mesmo mecanismo. Para a revista, a mídia às vezes por ignorância e outras por questões 

ideológicas oferecem a opinião pública uma visão equivocada da vida política, o que na 

realidade acaba “legitimando o discurso da oposição”. 

 A revista abordou a questão dos números superfaturado das manifestastes antigoverno, 

onde tanto os meios de comunicação como a oposição davam ênfase aos números de 

participantes, transformando em uma amostra perfeita, excluindo dessa parcela as pessoas que 

não iam para as ruas.  

 Segundo a revista esses manifestantes não representariam o Brasil como um todo, pois 

em sua composição encontrava-se somente a classe média branca das metrópoles. O 

posicionamento desfavorável em relação aos manifestantes por parte da revista já foi 

constatado em outros textos em edições anteriores, aparecendo novamente. 

 Segundo a CartaCapital pela segunda vez temos um presidente no início do segundo 

mandato a enfrentar sérios problemas, com baixíssimos índices de popularidade, chegando a 

8% de aprovação no final do primeiro ano após a reeleição. Fernando Henrique,assim como 

Dilma, também ouviu que deveria renunciar e seus oponentes moveram-se para conseguir seu 

impeachment, convocando protestos populares, e o “Fora FHC” de 1999, chegou a colocar 

200 mil manifestantes nas ruas de Brasília. Mas a diferença entre o “Fora FHC” em relação a 

Dilma, segundo a revista, seria a base aliada de Fernando Henrique, que foi rápida e colocou a 

etiqueta “coisa de petista” no “Fora FHC”, sendo assim, não caracterizou como sendo 

manifestação da sociedade como um todo. Agora, porém, os mesmos personagens usam o 

inverso da estratégia no “Fora Dilma” e querem tornar as manifestações, específicas de um 

grupo, como representação da maioria do país. 

 Para fundamentar sua afirmação de que os protestos fazem parte de um grupo 

específico, a revista se reporta a pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, realizada 

em Belo Horizonte, onde foi traçado o perfil dos manifestantes nesse protesto do domingo dia 

16 de agosto. Entre os entrevistados cerca de 79% votaram em Aécio e 11% anularam ou 

deixaram o voto em branco, o que segundo a revista juntando com outros dados de pesquisas 
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semelhantes realizadas durante o primeiro semestre em outros locais, os resultados não são 

diferentes, que conclui que não importa a quantidade de manifestantes, se poucos ou muitos, 

mas sim, os que estavam nas ruas, quase que exclusivamente, eram os eleitores do PSDB. 

 A CartaCapital faz uma critica os veículos de comunicação, em relação a como a 

mídia apresentou e discutiu essas manifestações contrárias ao governo, afinal é aceitável que 

os eleitores que perdem as eleições se sintam tristes, porém o que não se justifica é ocultar 

isso da opinião púbica,escondendo assim a característica mais importante das manifestações. 

A CartaCapital, diante da mudez do governo em relação a situação,  sugere um nome as 

manifestações “Fora Dilma”, como sendo um “Tucanaço”. 

  Nesse texto, a menção do impeachment se deu em seu conteúdo, quando a revista, 

refere-se à tentativa de impeachment de FHC nos protestos contra as privatizações. A 

CartaCapital tentou sinalizar aos leitores a rápida atitude e a estratégia usada pela base aliada 

de Fernando Henrique, rotulando tais protestos como “ coisa de petista”, conseguindo sufocá-

los e evitar um futuro processo de impeachment. Para a CartaCapital, em relação ao “Fora 

Dilma, a estratégia poderia ser a mesma e tanto o governo, como sua base aliada, perante ao 

“Tucanaço” que estavam sofrendo, poderiam levantar a bandeira de “ é coisa de tucano”, 

porém tanto o governo, como sua base aliada se mantiveram emudecidos, sem reação, na 

defensiva e sem apresentar nenhuma reação.  

 

6.2.4 - REVISTA CARTACAPITAL 881 – EDIÇÃO - 23/12/2015 

 

 A edição datada de vinte e três de dezembro de dois mil e quinze, conforme o critério 

de recorte e seleção, com a menção da palavra “impeachment”, foram encontrados cinco 

textos. Seguem os títulos com seus anexos: “O STF Freia Cunha” (Capa/Anexo 24); “O 

Natal de Dilma” (Anexo 25); “A Prisão de Cunha” (Anexo 26), “Dessa vez veremos uma 

reação?” (Anexo 27), “Remendo mal feito” (Anexo 28).  

 

6.2.4.1 - TEXTO 1 – O STF FREIA CUNHA 

 

 Com o símbolo do Supremo Tribunal Federal estampado na capa, a CartaCapital o 

responsabiliza por frear Cunha, que teve seu pedido de afastamento da presidência da Câmara 

e também de seu mandato parlamentar, ambos solicitados pelo procurador geral da república. 

Ao trazer em sua linha fina o basta que o STF deu em Cunha, a revista sinaliza aos leitores, 
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que simultaneamente derruba-se a trama montada para que o impeachment acontecesse, já que 

era comandada pelo presidente da Câmara. 

 

 6.2.4.2 - TEXTO 2 – O NATAL DE DILMA 

 

 A CartaCapital apresenta como peça principal desse texto Edson Fachin, ministro do 

STF, indicado por Dilma Rousseff e seu eleitor declarado em 2010. Fachin surpreendeu a 

todos, até os mais fanáticos antidilmista, com seu voto de liberdade. Na quarta-feira dia 16 de 

dezembro, em um voto de cem páginas que apoiou as manobras de impeachment de Eduardo 

Cunha, ignorando o trâmite adotado na deposição de Fernando Collor, foi adotado outro que 

limitou a defesa da presidenta Dilma, facilitando assim as pressões da oposição. 

 Segundo a revista, a dúvida é até que ponto as pressões sofridas pelo ministro 

influenciaram no voto, pois desde que assumiu a relatoria, Fachin vem sofrendo assédio moral 

por parte dos defensores do impeachment, como também outros tipos de pressões, como 

manifestantes em frente sua casa em Brasília. Em uma rua próxima, seu rosto foi pintado no 

asfalto com um alvo na testa; no Paraná, sua terra natal, cartazes o classificavam como 

“assassino da democracia”. Entretanto a felicidade da oposição durou pouco, pois Fachin só 

conseguiu dois votos favoráveis ao seu relatório, um de Gilmar Mendes, antipetista declarado 

e o outro de José Dias Toffoli, ex-petista.  

 Segundo a CartaCapital, Mendes, após a derrota, classificou a decisão como portadora 

de pouca fundamentação e insinuou que os colegas de corte estavam tentando dar um “balão 

de oxigênio a um governo doente”, sinalizando  que o governo não teria mais salvação. 

 A CartaCapital abordou os pontos onde o STF frustrou o golpe arquitetado por 

Cunha: primeiro considerou inválida a constituição de uma chapa avulsa nas eleições da 

comissão especial de análise do processo contra a presidenta, segundo, não permitiu a escolha 

dessa chapa por voto secreto e por último determinou que o Senado era quem teria o direito de 

aceitar ou não um processo de impeachment, a Câmara caberia somente autorizar a 

investigação. A oposição criticou a decisão, mas tiveram que acatá-la. 

 A revista aponta os rumos que a presidenta Dilma pretendia tomar para permanecer no 

cargo e se livrar do impeachment, com mudanças na área econômica, considerando um 

“presente de natal” a todos. A revista prevê que o ano de 2016 começaria a todo vapor, já que 

o presidente do Senado, Renan Calheiros, discreto aliado de Dilma, se preocupou em primeiro 

momento com as buscas e apreensões que atingiram Cunha, porém respirou aliviado, quando 
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o mesmo não aconteceu com ele, pois Zavascki (ministro relator da Operação Lava Jato) não 

autorizou. Ainda sobre Calheiros, a revista relata que realizou várias críticas ao vice-

presidente Michael Temer, chegando a chamá-lo de “mordomo de filme de terror”, além de 

acusá-lo de responsável pelo caos político em Brasília, que teria sido instaurado durante o 

tempo em que a articulação política do Planalto estava sob sua responsabilidade, onde, 

segundo o senador, Temer só tratou de nomear aliados. 

 Percebe-se o uso da palavra impeachment em todo o texto, o que demonstra que a 

revista abordou esse assunto como tema principal, em um texto dispondo em cinco páginas 

para tratar do assunto. Ao trazer o impeachment em da linha fina de capa e também na linha 

fina do texto, a revista buscou mostrar aos leitores as manobras que estavam sendo realizadas 

para a abertura do processo de impeachment e como o STF fez para que esse feito, 

encabeçado por Eduardo Cunha, fosse barrado. 

 A revista sinaliza aos leitores a espécie de “traição” de Edson Fachin ao votar a favor 

das manobras prol impeachment arquitetadas por Cunha, o que teria surpreendido até os 

antidilmista, afinal Fachin foi indicado por Dilma.  

 

6.2.4.3 - TEXTO 3 – A PRISÃO DE CUNHA  

 Na sequência dos textos analisados foi constatado o posicionamento contrário da 

revista em relação à Cunha. Nesse texto, em especial, a CartaCapital aponta os crimes 

cometidos por Cunha que tinha motivos concretos para levá-lo à prisão imediatamente. A 

revista ao apresentar Cunha como um dos favoráveis ao impeachment faz uma pequena 

explicação da instituição do impeachment no mundo, além de sugerir a urgência em decretar a 

prisão de Cunha. Para isso a CartaCapital se reporta ao Código Penal Brasileiro, onde 

qualquer cidadão pode dar voz de prisão, desde que sejam crimes permanentes
32

. E segundo a 

revista, Cunha estava sendo acusado de lavagem de dinheiro, sendo classificado como um 

crime permanente. No caso de Cunha, o crime se alonga com a ocultação permanente de 

capitais em contas correntes, não declaradas no Brasil, que segundo a revista, já poderia dar 

voz de prisão a Cunha. Entretanto a revista alerta que mesmo qualquer pessoal podendo dar 

voz de prisão a Cunha, isso não seria prudente, pois devido a sua esperteza, facilmente 

transformar-se-ia em vítima de desacato. 
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 A CartaCapital diz que Dilma, diferente de Cunha não estava sendo acusada por 

motivo de corrupção e nem de lavagem de dinheiro. A revista também aponta a 

responsabilidade do Senado em relação ao julgamento do impeachment contra Dilma, 

alertando para duas situações, onde um julgamento político colhido na base do “sim” ou 

“não”, a corte poderia contar com o fato de que outros presidentes também já deram as 

“pedaladas”, sendo assim, Dilma não teria agido de má fé, entretanto, poderia considerar a 

oportunidade da permanência de Michael Temer na presidência como salvação.  

 A CartaCapital após uma busca incansável na tentativa de convencer os leitores sobre 

as manobras de Cunha, aborda nesse texto os reais motivos existentes para que Cunha seja 

levado para a prisão. A revista menciona o impeachment no corpo do texto, com uma 

importância relevante, como é percebido pelo fato da revista resgatar o surgimento da 

instituição do impeachment no mundo. Alerta sobre o fato de que o Senado (responsável pela 

votação) deve se atentar ao fato das “pedaladas”, que já foram praticadas por outros 

presidentes, o que descaracterizaria o uso de má fé por parte de Dilma. 

   

6.2.4.4 - TEXTO 4 – DESSA VEZ VEREMOS UMA REAÇÃO? 

  

 A CartaCapital aponta no início do texto a reação dos movimentos sociais que 

começam a se manifestar a favor da presidente e contra o processo de impeachment. Após um 

resgate histórico, a revista citou o artigo do jornal Diário Popular que apontou que durante os 

movimentos da Proclamação da República em 1889, o povo assistia bestializado pensando ser 

uma parada militar. Sete décadas depois, o golpe de 1964 ocorreu sem um único tiro e sem 

gente na rua.  A CartaCapital ao mencionar o fato de 1964, questiona se com o impeachment 

de Dilma será a mesma coisa. Em resposta, os movimentos sociais dizem que não e começam 

a se articular. Na quarta feira dia 16 de dezembro, aconteceram protestos em 23 Estados e no 

Distrito Federal, alcançando o maior número de manifestantes em São Paulo, onde 55 mil 

pessoas (dados do Datafolha) protestaram no trajeto entre a Avenida Paulista até a Praça 

Roosevelt a favor da presidente e contra o impeachment. 

 Segundo a revista, mesmo defendendo a presidente, os atos não pouparam críticas ao 

governo, principalmente contra política econômica. Guilherme Boulos, líder o MTST 

(Movimento dos Trabalhadores Sem Teto), diz que os trabalhadores sem teto são contra a 

cassação do mandato, pela falta de base legal, mas não foram as ruas, pois o governo se 

mostra indiferente do ponto de vista político, aplica medidas antipopulares, empurra a conta 
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da crise para os mais pobres e apresenta um programa oposto ao que pregou durante as 

eleições de 2014, porém reforça Boulos, o impeachment é fruto de uma articulação política 

dos setores da direita, com objetivo da ascensão do vice Michael Temer, o que segundo ele, 

seria uma forte ameaça de regressão social e trabalhista.  

 Para a CartaCapital as entidades ligadas ao PT, como a CUT (Central Única dos 

Trabalhadores), pressionam o governo para que mude o rumo da política. No dia anterior ao 

ato em defesa ao seu mandato, Dilma recebeu um documento com propostas de seis centrais e 

de uma parcela do empresariado, que segundo Vagner Freitas (presidente da CUT) foi bem 

aceito pela presidente, o que colaborou para uma maior adesão de trabalhadores nesse ato 

contra o impeachment.  

 A CartaCapital alerta que as manifestações do dia 13 de dezembro, segundo dados do 

Datafolha, traça o perfil de seus manifestantes. Segundo a revista, a maioria que saíram as 

ruas eram eleitores de Aécio, do PSDB, com um perfil elitista: 81% têm ensino superior e 

44% possuem renda familiar superior a dez salários mínimos e idade média entre 39 e 48 

anos. Segundo a presidente da UNE (União Nacional dos Estudantes), Carina Vitral, a 

juventude não aderiu aos protestos, por perceber que isso não passa de disputa política, 

promovidas por grupos que querem a presidência para implantar o seu projeto. Carina ainda 

faz referência ao movimento “cara-pintada”, que quando saíram às ruas pedindo o 

impeachment de Collor, tinham motivo para tal, pois havia indícios de seu envolvimento com 

esquemas de corrupção, já no caso de Dilma, isso não existe.  

 O assunto impeachment teve muito destaque ao longo do texto, mesmo a revista 

abordando a questão dos movimentos sociais criticando o comportamento de Dilma em 

relação a sua indiferença com a situação política.  Ao observar a linha fina da matéria que 

traz os seguintes dizeres “Os movimentos sociais prometem resistir ao golpe”, a revista 

demonstra que esses movimentos estão se articulando em defesa da presidente por 

enxergarem que o impeachment se trata de um golpe tramado pela elite, pois não existe base 

legal para que seja instaurado, já que Dilma não tem indícios de envolvimento em esquemas 

de corrupção.  

 

6.2.4.5 - Texto 5 – Remendo mal feito 

 

 A CartaCapital, ao apresentar a aprovação pelo Congresso da redução da meta fiscal 

de 2016 de 0,7% para 0,5% do PIB, sinaliza que isso permitirá ao governo manter programas 
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sociais, como o bolsa família. No mesmo dia, o Brasil teve queda em sua classificação de 

risco, passando de “investimento” para “ especulativo” segundo a agência Fitch
33

, que de 

acordo com a revista, diferente do que a mídia apresenta, não aconteceu devido as alterações 

da meta fiscal, mas sim, pelos reflexos da recessão sobre as contas públicas. 

 Para a revista, a discussão da nova meta fiscal se deu devido a pressão da proposta de 

impeachment da presidente por suposta violação da lei orçamentária, que originou abertura de 

créditos suplementares neste ano, além das “pedaladas fiscais” ou manipulação na execução 

do Orçamento de 2014 que é vetado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. O TCU (Tribunal de 

Contas de União) rejeitou as contas por considerar a prática ilegal. 

 A CartaCapital ouviu o professor de direito financeiro da Faculdade de Direito da 

USP , Heleno Torres que afirmou que o TCU poderia ter aprovado as contas, com ressalvas, 

como manda o regimento, mas nunca reprovou por serem irregulares. Ainda segundo o 

jurista, qualquer interpretação sobre o conceito de crime financeiro, de natureza orçamentária, 

só pode ser apreciado depois do julgamento pelo Senado Nacional. 

 A palavra impeachment apareceu no corpo do texto, porém não foi o assunto principal 

da matéria. Sua referência se deu pelo motivo da discussão da nova meta fiscal que surgiu 

pela pressão do impeachment e pelas contas reprovadas pelo TCU, com suspeitas das 

“pedaladas fiscais”. A CartaCapital demonstra sair em defesa de Dilma, quando ao ouvir um 

especialista em direito financeiro, buscou convencer o leitor de que as contas não poderiam 

ter sido reprovadas, somente após o julgamento do Senado Nacional. 

 

6.2.5 - REVISTA CARTACAPITAL 893 – EDIÇÃO - 13/03/2016 

 

 A edição datada de treze de março de dois mil e dezesseis, conforme o critério de 

recorte e seleção com a menção da palavra “impeachment”, foram encontrados três textos. 

Seguem os títulos com suas respectivas paginações: “A Força do Caos” (Anexo 29); “Brasil, 

capital Curitiba” (Anexo 30); “Charge” (Anexo 31). 

 

 

6.2.5.1 - TEXTO 1 – A FORÇA DO CAOS 

 

                                                           
33

 A Fitch é uma das mais tradicionais agências de classificação de risco de crédito do mundo. Especializada em 

qualificar determinados produtos ou ativos financeiros emitidos por empresas ou por governos,  atribui notas e 

classifica esses agentes emissores de títulos públicos (governos) e de títulos privados (empresas) quanto 

ao grau de risco de não pagamento de suas dívidas dentro do prazo fixado. 
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 A CartaCapital inicia seu texto principal aparentemente em defesa da presidente 

Dilma e de seu governo, ao apresentar uma discordância com o clima radical vivido no país 

após a ascensão policial, judicial, midiática contra o governo do PT. Segundo a revista, a 

classe média, que chamou-se de de “endinheirados” estão tomados por uma fúria antipetista, 

conforme se observa durante os protestos nas ruas, nas redes sociais, nos bares, nas reuniões 

familiares e no plenário do Congresso, sinalizando que algo grave estava prestes a acontecer.  

 A CartaCapital alerta que nem a chegada de Lula à Casa Civil, última tentativa do 

governo em mostrar capacidade política e econômica é garantia de normalidade, o que 

demonstra que o mandato de Dilma corre um risco enorme. 

 A revista sinaliza que Sergio Moro foi o ícone das manifestações do dia treze de 

março e que incendiou o Brasil, três dias depois dos protestos com a divulgação dos grampos 

telefônicos de Lula. A conversa revelada entre Lula e a presidente Dilma, sobre a sua 

nomeação para o ministério alimentou a mídia e os antepetistas com a tese de obstrução da 

Justiça, na qual essa posse protegeria o ex-presidente contra um eventual pedido de prisão 

decretado por Moro. A revista parece discordar da postura de Moro, ao quebrar o sigilo das 

ligações antes de enviá-las ao Supremo Tribunal Federal. A revista questiona se o juiz poderia 

ter tomado tal atitude, já que segundo a Constituição, o presidente só pode ser investigado no 

STF. Segundo o ministro da justiça, Eugênio Aragão, Moro não poderia ter feito isso e teria 

cometido crime previsto na Lei de Intercepções. Moro teria recorrido aos Estados Unidos, 

usando como exemplo o caso de Watergate, pivô da queda do presidente Nixon, para se 

defender das críticas. 

 A revista questiona porque mesmo depois do pedido de interrupção dos grampos feito 

por Moro, elas ainda continuaram. A policia federal justificou como sendo o motivo a 

burocracia, pois cabia a operadora vivo, no caso, interromper as gravações. Moro, porém, 

disse que o horário da gravação (que seria após seu pedido de interrupção) não era importante, 

mas sim o teor das conversas. 

 Segundo CartaCapital após o episódio do grampo, Dilma declarou guerra contra Moro 

e a Lava Jato, que segundo a presidenta, tem como único objetivo: caçá-la, prender Lula e 

fechar o PT. Dilma acusa Moro de desrespeitar a Constituições com os grampos, que 

considera ilegal, além de insuflar a população contra o governo com inverdades, que na sua 

visão, seria uma tentativa de golpe contra seu governo. 

 A história dos grampos intensificou uma onda de manifestações contra a nomeação de 

Lula ao ministério, que segundo a CartaCapital foi quase um segundo tempo dos protestos do 
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dia 13 de dezembro. O que revoltou a população foi a versão de que o ex-presidente teria 

aceitado o cargo para fugir de Moro e da prisão. 

 Durante a cerimônia de posse de Lula, o planalto foi tomado por uma multidão vestida 

de verde e amarelo com faixas contra Dilma, Lula e PT. A cavalaria da polícia militar não 

conseguiu manter o cordão de isolamento e manifestantes contra e a favor do ex-presidente 

entraram em conflito. Durante as pausas do discurso de Dilma, o juiz Sergio Moro era 

hostilizado com palavras de “Moro fascista” pelos integrantes dos movimentos sociais. A TV 

Globo também foi acusada de inflar a população contra o governo. Lula, porém não chegou a 

assumir o ministério, pois foi impedido pela liminar concedida por um magistrado, motivado 

pelo clamor popular.  

 Em uma aparente tentativa em defender o ex-presidente Lula, a revista sugere que não 

passa de hipocrisia de boa parte da turma anti-Dilma, anti-Lula e anti-PT, a alegação do ex-

presidente usar a nomeação como foro privilegiado e cita vários nomes de políticos do PSDB 

que também teria usado o foro para se proteger. Usou como exemplo o próprio ex-presidente 

Fernando Henrique Cardoso (PSDB), que uma semana antes de passar a faixa de presidente 

para Lula, sancionou uma lei garantindo o foro especial a ex-presidentes, alegando ser 

adequado para evitar futuras perseguições políticas ao ex-mandatário. A revista alerta que 

essa lei foi derrubada em 2005 pelo STF.  

 A revista também faz menção ao tucano Eduardo Azevedo que renunciou ao mandato 

de deputado para escapar do julgamento do TSF por conta de sua participação no “mensalão 

tucano” em Minas Gerais. O deputado foi condenado há 20 anos de prisão, mas recorreu. 

 A CartaCapital destaca o que  de diferente tem nessa manifestação do dia treze de 

março de 2016 em relação as demais. Segundo a revista, a grande novidade nessa marcha 

anti-Dilma foi o coroamento do juiz Sérgio Mouro, da Lava Jato, como o “justiceiro” do 

Brasil, além da aclamação de “ Moro presidente”, tendo o apoio da camada popular de maior 

renda. 

 A revista mostra-se em discordância com a posição do vice-presidente Michael Temer, 

que irremediavelmente se apresenta rompido com o governo e pronto para herdar a faixa 

presidencial. Para o líder do partido Rede, Alessandro Molon, a derrubada do PT do poder 

pode ser uma estratégia para acabar com a Lava Jato e assim o próximo governo passar a ter 

controle sobre as investigações. Molon sugere que pode ser uma dobradinha entre PMDB e 

PSDB, porém o que realmente estava acontecendo, era que o governo estava perdendo 

aliados. 
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 Para CartaCapital a oposição não estava aberta ao diálogo e não tinha como dialogar 

ou tentar convencê-la de que a Lava Jato mexia com todo o sistema político e não somente 

com os governistas. Para Cássio Cunha, líder do PSDB no Senado, o impeachment é 

irreversível, em razão dos problemas econômicos e do descrédito da presidente na capacidade 

de governar. 

 A sobrevivência ao caos político em que se encontra o governo depende da militância 

de seus aliados, dispostos a saírem nas ruas. Uma situação complicada, segundo a revista, já 

que há a necessidade de equilíbrio entre a defesa da democracia sem o apoio explícito a um 

governo considerado reprovado em seu ajuste fiscal. 

 Veja busca através de texto alertar aos leitores sobre as tramas criadas pela oposição, 

principalmente por Sergio Moro para que o impeachment acontecesse. Segundo a revista o 

juiz foi o principal pivô das manifestações do dia 13 de março. Moro estrategicamente ao 

divulgar as conversas entre Dilma e Lula, provocou uma revolta que levam as pessoas 

novamente as ruas, pedindo o impeachment. 

 

6.2.5.2 - TEXTO 2 – BRASIL, CAPITAL CURITIBA 

  

 Nesse texto assinado pelo próprio Mino Carta, começa descrevendo sua amizade com 

o ex-presidente Lula, da negação da política e do complô contra Dilma e o PT. Segundo ele as 

pessoas vivem de aparências, pois as instituições não funcionam e o Estado de Direito 

também não. 

 Brasil, capital Curitiba, para Carta seria o epicentro dos complôs e das motivações da 

operação golpista, responsável por essa situação de caos.  

 A Carta reporta-se ao golpe de 1964, que foi apresentado como o salvador da 

democracia, sendo chamado de revolução, mas que na verdade transformou em um simulacro 

da democracia, que só serviu para reabrir o Congresso composto por dois únicos partidos que 

surgiram para transmitir uma falsidade hereditária. 

 Segundo o jornalista, o único governo que mostrou uma mudança notável foi o de 

Lula, graças a política social e política internacional , até então inexistente. Para a Carta 

regredimos progressivamente e o que se espera é o caos e teme pela primeira vez na história 

do Brasil, que se torne terra de ninguém e vê somente em Lula a liderança popular para o país. 

 O jornalista faz uso da metáfora da Casa grande (os ricos) como aproveitadores da 

incapacidade da maioria da população em se livrar do discurso midiático e assim formar sua 
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própria ideia. Enquanto isso são essas pessoas que não compreendem que Lula é a única 

esperança de evitar o pior. 

 A Carta elogia Lula, pelo sua decisão em chefiar a Casa Civil da presidente Dilma, 

mesmo sob protestos dos militantes do complô que alegavam que essa decisão era somente 

para evitar sua prisão.  

 Para o jornalista, Lula confidenciou através do telefone grampeado, que o primeiro 

problema a ser enfrentado por ele seria a crise econômica, afirmando que o crescimento seria 

a saída. Carta defende que para o ex-presidente salvar o governo de Dilma e impedir o 

impeachment sua agenda seria bem grande. 

 A revista ao longo do texto faz muitos elogios ao ex-presidente Lula, e alerta que a 

acusação que recai sobre o ex-presidente sobre a propriedade do Triplex, não haveria provas 

em relação a isso. Em relação às doações ao Instituto Lula, o ex-presidente se defende 

dizendo que Fernando Henrique Cardoso recebeu o dobro de certa empresa. 

 Baseado em uma pesquisa do Datafolha, o jornalista relata que mais de 70% dos 

brasileiros aprovam a violência da polícia contra Lula, questionando onde estão os brasileiros 

que foram beneficiados pelo ex-presidente. 

 E notável a importância que o jornalista mostra pelo assunto, visto que reserva cinco 

páginas para seu tratamento. Carta sinaliza uma similaridade ao apresentar duas fotos lado a 

lado, uma da manifestação de 13 de março de 2016 e a outra da marcha do golpe de 1964, 

onde descreve sobre a maré humana publicada pelos veículos de comunicação, citando o 

jornal a Folha de São Paulo e o jornal Estadão, que falaram em 500 mil pessoas no domingo 

dia 13 de março. Em uma comparação, o jornalista, aponta que 500 mil também foi o número 

de pessoas nas ruas por ocasião do comício das Diretas Já, que segundo ele, foi um exemplo 

de bravura e desafio a ditadura. 

 O jornalista faz criticas a alguns veículos de comunicação em especial à rede Globo, a 

revista Veja e a revista Isto É, quando diz que o perfil dos manifestantes que foram as ruas 

nesse domingo dia 13 de março é muito diferente daqueles que marcharam no golpe de 1964 e 

também dos “cara-pintada”, que saíram as ruas contra o presidente Fernando Collor 

empurrados pela mesma Globo que o elegeu juntamente com a ajuda da revista Veja, quando 

o consagrou o “Caçador de Marajás”. Afirma com todas as letras que Collor só caiu pelo fato 

da revista Isto É ter descoberto a ligação entre a casa da Dinda
34

 e o palácio do Planalto
35

. 

                                                           
34

A Casa da Dinda foi a residência oficial de Collor entre 1990 e 1992. 
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 Para a Revista Carta, o Brasil é um país corrupto em sua essência, desde seus 

colonizadores, entregue a lei do mais forte, dado a propina, tanto como autor quanto receptor. 

Aponta que somos campeões no “levar vantagens", na trapaça miúda e graúda. Critica a 

FIESP questionando quanto teria gasto ao financiar o “desfile” de domingo 13 de março, 

alegando que essa também é uma forma de corrupção. 

 A Carta traça o perfil dos manifestantes. O jornalista os descreve como famílias, onde 

os pais levaram seus filhos para ruas, acompanhados de suas babás, com geladeirinhas 

portáteis para se abastecer com guaraná, cerVeja e até champanhe. 

 Nesse texto de Carta a palavra impeachment apareceu uma única vez ao decorrer do 

texto, porém o tema central do texto gira em torno dele. Carta aponta Moro como o 

responsável pela operação de eliminação de Dilma e do governo PT.  O jornalista ao tecer 

muitos elogios ao ex-presidente, de quem é amigo íntimo, busca convencer os leitores de que 

Lula seria a última esperança de afastar a ameaça da destituição de Dilma do cargo de 

presidente.  

 

6.2.6 - TEXTO 3 – CHARGE 

 Na última página dessa edição, a revista CartaCapital traz uma charge, onde faz uma 

crítica ao momento onde todos clamam pelo impeachment. Utilizando-se de uma linguagem 

mais moderna e digital, a história em quadrinhos apresenta o diálogo entre três animais, 

representados por dois porquinhos e uma girafa. A girafa seria uma blogueira de fofocas e de 

novas tendências, e os porquinhos seriam quem querem seguir essas novas tendências. 

 A charge que tem por finalidade satirizar, por meio de uma caricatura, algum 

acontecimento atual com uma ou mais personagens envolvidos é usado pela revista para 

criticar o fato de que o impeachment tenha se tornado uma tendência, um “modismo”, 

disseminados pelas redes sociais, em sua maioria pelos “influenciadores digitais”, que não se 

importava se existia base legal para tal fato, o importante era instigar as pessoas a saírem às 

ruas, fazerem protestos, publicarem nas redes sociais: textos, opiniões e expressões contra 

Dilma e seu governo. A moda era pedir o impeachment, caso contrário, estaria fora do 

contexto do momento. 

 

 

                                                                                                                                                                                     
35

Disponível para mais informações em 

https://istoe.com.br/161904_DEPOIMENTO+DE+MOTORISTA+LEVA+AO+IMPEACHMENT+DO+PRESI

DENTE/ Acessado em 22/01/2018 
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6.3 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Por meio da análise das categorias, foi possível perceber como as revistas Veja e 

CartaCapital abordaram o impeachment em suas páginas, em um momento tão conflituoso e 

decisivo para o país. Veículos de comunicação, que muitas vezes são responsáveis por 

proporcionar debates políticos, promovendo transformações na esfera pública. 

 O título tem uma importância fundamental para qualquer notícia, pois é o responsável 

por chamar a atenção do público leitor. Caso há interesse no título, isso leva o leitor a ler o 

seu conteúdo. 

 Partindo de uma análise interpretativa que teve início pela categoria Título, seguindo 

posteriormente pelas demais categorias (Linha Fina, Conteúdo e Uso de Fontes), usamos 

como base tanto a descrição dos textos das revistas como a leitura da tabela dessas categorias, 

conforme já foi explicado na metodologia.  

 Com relação à categoria Título, foi constatado que a revista CartaCapital não 

mencionou a palavra impeachment no título dos textos analisados e na revista Veja a palavra 

foi mencionada somente em um título dos doze textos selecionados, mostrando, por meio 

dessa categoria, que o título não teve muita relevância na abordagem do assunto 

“impeachment” pelas equipes de jornalismo de ambas as revistas. Embora a menção da 

palavra não tenha sido no título do texto principal de capa, mas sim na sessão do leitor, isso 

aponta que a revista buscou mostrar que, entre seus leitores, o assunto estava em evidência e 

ao selecionar, em sua maioria cartas e e-mails favoráveis ao impeachment, visto que somente 

um dos relatos se mostrava contra, Veja enfatizou que a maioria de seus leitores 

demonstravam ser favoráveis à destituição da presidenta.  

 Na revista CartaCapital, entre seus dezesseis textos selecionados, nenhum trouxe a 

palavra impeachment em seu título, indicando que a revista não procurou evidenciar esse 

assunto em seu título, por entender a sua importância no despertar do interesse do leitor. Ao 

fazer essa associação, o assunto poderia ganhar destaque e instigar mais as manifestações e 

protestos, exatamente o que CartaCapital não queria. Numa tentativa de negativar os efeitos 

já sinalizados pela sua concorrente, a revista Veja, que trouxe em um de seus textos, a 

informação de a palavra impeachment associado à presidenta Dilma havia aumentado dez 

vezes mais nas redes sociais (principal canal de convocação dos manifestantes), após as 

manifestações e panelaços, a CartaCapital preferiu a abstenção da palavra, por ter um 

posicionamento contrário ao assunto, já que considerava tanto as manifestações e o pedido de 
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impeachment como sendo fruto de um golpe de uma classe elitizada comandada pela oposição 

política, em especial a ala tucana. 

 Mesmo a palavra impeachment não tendo visibilidade nos títulos dos textos (só houve 

um caso nos textos analisados), tanto a Veja como a CartaCapital apresentaram uma relação 

implícita do assunto impeachment com os títulos usados. Na revista Veja, vários títulos 

indicam o assunto de uma maneira indireta como: “E o governo mal começou...”, uma 

referência aos primeiros dias do segundo mandato da presidente Dilma, que já começava em 

crise, “O governo se desintegra”, sinalizando que o governo não estava bem e aos poucos se 

fragmentava, “Vergonha e Tristeza”, apontando a vergonha de um governo que se mostrava 

indiferente aos problemas da nação e tristeza, pois foi por muito tempo a esperança em ser o 

partido que salvaria o Brasil,  “De volta pra rua”, reportando-se as manifestações e protestos 

que aconteciam em todo o país contra a presidente e seu governo, pedindo o impeachment. 

 A CartaCapital também usou dessa estratégia para relacionar o título ao assunto, 

como: Começar de Novo?, mencionando os primeiros dias difíceis vividos pela presidente 

Dilma no começo de seu segundo mandato, “Do Fora FHC ao Fora Dilma”, relacionando as 

manifestações contra Dilma com as ocorridas contra o ex-presidente Fernando Henrique 

devido as privatizações, e o pedido frustrado de impeachment na época, “Brasil, capital 

Curitiba”, aponta diretamente para o juiz Sérgio Moro, responsável pelas investigações da 

Lava Jato e pelas prisões de muitas pessoas, inclusive de vários políticos pertencentes ao 

governo PT. 

 Embora o tema impeachment não tenha sido tão explorado nessa categoria, o assunto 

se fazia presente de uma maneira sugestiva nos títulos. 

 A linha fina, ou subtítulo, tem a função de facilitar a vida do leitor, ao completar o que 

está no título e ao acrescentar mais dados. Foi usada na análise, como uma categoria, que teve 

a finalidade de mostrar como ambas as revistas buscaram atrair o leitor para o texto. Essa 

categoria apresentou uma relevância maior do que a categoria título, em seu uso por ambas às 

revistas. Entretanto, percebeu-se que a palavra impeachment foi usada mais vezes pela revista 

Veja do que pela revista CartaCapital na linha fina, caracterizando que a revista Veja se 

apropriou mais desse artifício para atrair a atenção do leitor para o assunto.  

 Nos textos da revista Veja que apresentaram a palavra impeachment, a revista sugeriu 

através dos títulos o assunto, de modo indireto, mas foi na linha fina que a revista concretizou 

o que realmente queria transmitir ao leitor. Através dessa categoria, percebeu-se que a revista 

Veja ressaltou o problema da crise econômica do país e da crise política do governo, 
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procurando aproximar esses problemas, enfrentados por Dilma e seu governo, da situação 

econômica e política do governo Collor, que terminou em seu impeachment. Ao analisar essa 

categoria foi possível notar um posicionamento contrário da Veja perante a presidenta e seu 

governo, constatado pelo uso de palavras com conotações negativas no decorrer da linha fina 

como: “pior índice de aprovação de um presidente após impeachment de Collor”, “povo na 

rua”, “governo derretendo”, “contas públicas em frangalhos”, “ameaça de impeachment”. 

 A CartaCapital, mesmo apresentando em um número menor de textos, também fez 

uso dessa estratégia para conquistar seu leitor. Ao optar por usar a palavra impeachment 

somente na linha fina, já que não a mencionou nenhuma vez nos títulos, a revista buscou 

sinalizar para o leitor o que realmente queria dizer, pois a linha fina, por oferecer mais dados 

na informação, vem como um complemento ao título. Notou-se que CartaCapital priorizou o 

uso da palavra impeachment na linha fina das capas das edições 846 (Anexos 19 e 20)  e 881 

(Anexos 25 a 27), indicando já de imediato ao leitor do que se tratava o título, e 

consequentemente o assunto. 

 Por meio dessa categoria, identificamos que a revista CartaCapital apresentou um 

posicionamento contrário a onda de protestos pró-impeachment que tomou conta do país, ao 

concentrar em sua linha fina somente referências desfavoráveis ao assunto do impeachment, 

como pode-se perceber no texto da linha fina: “A prisão do tesoureiro do PT reacende a 

campanha pelo impeachment de Dilma Rousseff”. Notou-se que a revista dispôs a informação 

de uma maneira desfavorável ao fato de, com a prisão de um integrante tão importante do 

governo PT, o clima pró-impeachment voltou em cena. Esse posicionamento desfavorável se 

confirmou também nos textos 1 e 2 da edição 881 (Anexos 24 e 25), onde a revista ressaltou a 

questão do STF ter interrompido as ações de Eduardo Cunha, que segundo ela, seria o 

responsável pelas manobras pró-impeachment. 

 A atenção do público é despertada, em primeiro momento tanto pela foto/imagem, 

como pelo título e também pela linha-fina, porém é no corpo do texto que o leitor tem o 

encontro com o que realmente essa junção entre imagem/foto+título+linha-fina quer informar, 

com uma exposição mais detalhada dos acontecimentos mencionados, de acordo obviamente, 

com a linha editorial do veículo de comunicação ao qual o texto se refere. 

 Constatou-se que a categoria conteúdo, analisada nesse trabalho, foi muito bem 

explorada por ambas as revistas. Tanto a Veja como a CartaCapital buscaram usar, 

principalmente a linha-fina para despertar o interesse do leitor para a leitura do texto, onde as 
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informação mais importantes e mais relevantes sobre o assunto impeachment, do ponto de 

vista de cada revista, estariam presentes de uma maneira mais primorosa e entendível.  

 Pela análise dessa categoria verificou-se que a revista Veja, manteve-se desfavorável a 

presidente Dilma e seu governo, como já foi constatado nas outras categorias analisadas. Na 

edição 2417 (Anexos 3 a 7) notou-se que a revista esperava que as manifestações pedindo o 

impeachment desse um susto na presidenta, para assim romper com a carapaça da alienação 

em que se encontrava frente à crise em que o país estava mergulhado, além de rotular o 

governo como “ditadores” e “opressores”.  A revista sugeriu aos leitores, que o impeachment, 

dentre todas as possibilidades de saída da presidente, seria a melhor e também a solução para 

a crise, além de ser a mais tentadora, tanto por parte da população como por parte do 

Congresso. 

 Na edição 2439 (Anexos 9 e 10) observou-se a posição favorável da revista em relação 

ao impeachment da presidenta, pela maneira como a revista deu importância ao assunto, 

resgatando os motivos que levaram as pessoas a participarem da manifestação, que ficou 

conhecida como “Domingo Negro”, que pediam o impeachment de Collor, ressaltando os 

motivos, que essas mesmas pessoas, voltavam às ruas para protestar contra Dilma pedindo sua 

saída. Pela análise essa categoria, percebeu-se como a Veja provocou o leitor, buscando 

convencê-lo a encontrar similaridade entre as duas situações.   

 Através da categoria conteúdo, nas edições 2456 (Anexos 11 a 13) e 2469 (Anexos 14 

e 15), percebeu-se que revista Veja continuou com o mesmo posicionamento desfavorável a 

presidenta Dilma e seu governo. Abordando de maneira superficial o assunto impeachment, 

nessas edições. A revista se encarregou de hostilizar o governo PT, bem como a figura 

principal do partido, o ex- presidente Lula. A Veja sinalizou o enfraquecimento do governo 

com a quebra da aliança com o vice-presidente, consequentemente com o partido do PMDB, 

além de perder apoio da Igreja e da ala de artistas. A aversão a presidenta e a seu governo 

ficou explícito quando a revista se posicionou, dizendo que o Brasil precisava escapar do 

veneno ofídico de Dilma, Lula e do PT para retomar o caminho para uma nação mais próspera 

e estável, além de sinalizar que essa fragilidade vivida pelos chefões do PT era o que a 

oposição precisava para recomeçar os trabalhos visando a queda do governo. 

 A revista CartaCapital não priorizou o assunto impeachment no título nem na linha 

fina do texto, porém o assunto foi abordado de uma maneira significativa na categoria 

conteúdo.  
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 Como apreciado nas categorias anteriores, a revista tratou do assunto do impeachment 

explicitamente de maneira muito desfavorável, em vários momentos se posicionava em defesa 

da presidente Dilma e seu governo. Nas edições das revistas analisadas, muitos de seus textos, 

faziam referência às manifestações e aos manifestantes pró-impeachment como sendo 

conservadores e golpistas, além de criticar a mídia e a oposição por divulgarem números 

fraudulentos sobre a quantidade de pessoas nas ruas durante as manifestações contra Dilma 

(ed.842, Anexos 16 e 17). 

 A CartaCapital, perante a agitação envolvendo a prisão de Vaccari (tesoureiro do PT) 

e a possibilidade de mais manifestações, por esse motivo, pedindo a abertura do processo de 

impeachment, a revista aparentou sair na defensiva de Dilma, ao ouvir três especialistas sobre 

a possibilidade de um impeachment por razões do caso Vaccari. Dos três ouvidos, o único que 

se posicionou a favor do impeachment, intencionalmente ou não, era advogado do ex-

presidente FHC, pertence ao partido de maior oposição a presidenta, os dois outros, 

apresentaram posições favoráveis à presidenta (Ed.846, Anexos 18 a 20). 

 A CartaCapital, mesmo abertamente defensora de Dilma, em alguns dos textos 

analisados, cobra mais firmeza da presidente e seu governo frente as situações, reclamando a 

posição na defensiva de Dilma. Cita a prisão de Vaccari, afirmando que já deveria estar fora 

do partido, o que teria evitado muitos problemas.   

 Ao analisar essa categoria percebeu-se que a revista se posicionou abertamente contra 

as manifestações, buscando mostrar aos leitores que não se tratava da representação da 

maioria da população, mas sim representavam uma única classe social que tinha como 

objetivo tirar o PT do poder. 

 A categoria permitiu perceber que os textos assinados pelo próprio Mino Carta, além 

de ressaltarem o perfil dos manifestantes como sendo da elite, evidenciou as críticas que fazia 

a oposição do governo Dilma, principalmente ao partido do PSDB e ao presidente da Câmara 

Eduardo Cunha, apoiadores do impeachment, como também ao juiz Sergio Moro, que 

segundo o jornalista, seria o principal incentivador das manifestações e responsável pela 

trama do golpe. 

 Em relação às pedalas fiscais, principal motivo para a abertura do processo de 

impeachment de Dilma, a revista procurou trazer aos leitores informações convincentes de 

que esse motivo estaria descartado, ao ouvir um especialista de direito financeiro que afirmou 

que o TCU não poderia ter reprovado as contas antes de serem julgadas pelo Senado 

Nacional. 
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 A posição favorável, até partidária da revista se revelou principalmente na edição 893, 

(anexo 29 a 31), onde Mino Carta expõe abertamente sua amizade com o ex-presidente Lula, 

com quem falava com frequência, pessoalmente ou por telefone, sobre o complô montado em 

Curitiba contra Dilma e o PT. Mino Carta afirmou que o único governo que mostrou 

mudanças significativas foi o de Lula, e que somente ele, chefiando a Casa Civil, poderia 

salvar o governo Dilma. E para evidenciar o posicionamento diferenciado entre ambas, a Veja 

trouxe para seus leitores, a vinda de Lula para a chefia da casa civil, como uma tentativa de 

fuga para livrar-se de uma possível prisão, frente às acusações que estava sofrendo. 

 Podemos constatar como um texto jornalístico em sua inteira formação, título, linha-

fina e conteúdo é trabalhoso para se elaborar, além de carregar uma responsabilidade grande 

nas informações que estão transmitindo aos leitores, sendo responsabilidade do jornalista que 

elaborou o texto, o seu conteúdo e os reflexos dos faltos ali relatados, bem como, responder 

pela autoridade, produtividade e credibilidade da fonte. O uso dessa categoria nesse trabalho 

visava identificar como as equipes de ambas as revistas trataram esses fatores referentes à 

fonte. 

 Nessa categoria, obedecendo ao critério estabelecido de recorte e seleção, somente as 

matérias ditas como principais, foram analisadas, dentre as selecionadas. Os artigos de 

opinião, carta ao leitor e editorial foram descartados, por não ter obrigatoriedade do uso de 

fontes. A categoria “uso de fonte”, procurou identificar qual o critério de confiabilidade e 

veracidade foram utilizados por ambas as revistas, ao apresentarem as informações e dados 

aos leitores. 

 Com o uso dessa categoria constatou-se que tanto a revista Veja como a revista 

CartaCapital fez uso de fontes em seus textos que exigiam tal obrigatoriedade, porém, 

percebeu-se que a revista Veja não fez a referência em sua totalidade. Mesmo excluindo os 

artigos de opinião, carta ao leitor, editoriais, que o uso de fonte é facultativo, ainda notou-se a 

presença de matérias que apresentaram dados estatísticos, valores, números e percentuais sem 

o referencial das fontes, o que causa certa insegurança em relação a veracidade e credibilidade  

de tais informações.  

 Por meio da categoria percebeu-se que a revista Veja trouxe para o leitor dados que 

necessitavam de fontes, principalmente os que faziam menção a quantidade (números), a 

porcentagens, além de outras informações que exigiam fundamentação e base para ter 

credibilidade. 
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 No texto 4 da edição 2417,  (Anexos 3 a 7) Veja faz afirmações de que o MST teria 

recebido dinheiro público de Lula e agora continua recebendo de Dilma em troca e apoio e 

proteção. Veja revela os valores de 300 milhões, no recebidos, desde o ano de 2004, porém 

não cita fonte nenhuma. Em uma afirmação tão séria como essa, afinal é dinheiro público que 

supostamente estava sendo usado como moeda de troca, a revista teria que informar a fonte 

para dar mais credibilidade à informação, assim não passando a impressão de se tratar de 

informações vazias e infundadas.  

 A revista em uma tentativa de desvalorizar o governo da presidenta afirmando teria 

paralisado a máquina pública e assim acentuou a crise econômica, ocasionando os seguintes 

reflexos: inflação superou a casa dos 10%; o desemprego aumentou dia-a-dia, o país correu o 

risco de perder o selo de bom pagador e recorde de desaprovação da presidente. Em nenhuma 

dessas informações nota-se a presença de fontes. (Anexo13, Texto 3, ed.2456). 

 A CartaCapital se mostrou mais preocupada com o uso de fontes em seus textos. Na 

maioria das informações referentes a dados numéricos, percentuais e fatos relevantes, fez uso 

de fontes para ancorar a notícia e mostrar credibilidade aos dados. 

 O uso de todas as categorias permitiu a pesquisadora perceber que o assunto sobre o 

impeachment da presidenta Dilma esteve presente em todos os textos selecionados em ambas 

as revistas, algumas vezes se mostrava de maneira mais direta, e outras vezes indireta. 

 Pela análise constatou que houve direcionamento de ambas as revistas. A revista Veja 

procurou abordar o pedido de impeachment e as manifestações de rua que pediam a saída da 

presidente, como uma forma de protesto de toda a população brasileira contra a indiferença da 

presidenta e seu governo em relação à situação caótica em que se encontrava o Brasil. Para a 

revista, essa posição indiferente e pouco democrática, mostrava o perfil do governo, como 

“ditadores e opressores”. Buscando o convencimento do leitor, em alguns dos textos, foi 

averiguada a falta de fontes em determinadas informações, demonstrando que a revista não foi 

totalmente transparente ao proporcionar ao leitor dados que poderiam não ser confiáveis. Com 

essa abordagem a revista mostra um único lado do governo Dilma, não apresentando em 

nenhum dos textos, algo de positivo do governo, privando o leitor de uma comparação entre o 

que o governo fez de bom, o que deu certo, com as coisas erras que cometeu. 

 A CartaCapital, mostrou-se do lado de Dilma e do seu governo, embora em alguns 

dos textos tenha alertado a presidente e seus aliados que era necessário sair da defensiva, e 

expressar alguma reação frente a situação que se encontravam. Nos textos analisados, a 

revista apresentou dados, trouxe análises de especialistas, mas até nos posicionamento que a 
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revista dizia ser neutro, notava-se um posicionamento contrário ao impeachment, pois a falta 

de base legal e a tentativa de um golpe por uma classe social elitizada instigada pela oposição, 

foram as principais causas apresentadas pela revista ao longo dos textos analisados, como 

justificativa da discordância da revista com o processo. 

 O intuito das análises não foi julgar se a Veja ou CartaCapital estavam certas ou 

erradas em suas publicações, mas sim mostrar como foi a abordagem que cada revista fez 

sobre o assunto impeachment, constatando se houve neutralidade ou se apresentaram 

posicionamentos favoráveis ou contra por parte de cada uma sobre o assunto. Afinal, a mídia 

tem entre suas funções oferecer um espaço de debate de questões públicas para a consolidação 

da cidadania e da democracia, também tem sua importância frente à formação da opinião 

pública e o consenso das pessoas. O que é veiculado nas páginas dessas duas revistas exerce, 

de certa maneira, uma influência na formação da opinião de cada indivíduo. Pensar nesses 

espaços como um local de circulação de muitas perspectivas e pontos de vistas, requer 

reconhecer que os veículos de comunicação selecionam um determinado ponto de vista, que 

pode vir a favorecer e enfatizar alguns aspectos dos acontecimentos em detrimento a outros. 

Por isso a importância da responsabilidade, por parte dos veículos de comunicação, em 

assegurar informação de qualidade, com veracidade, para que assim o debate público seja 

realizado de uma maneira democrática e o mais transparente possível, onde a formação de 

opinião seja construída não a partir da singularidade de ponto de vista previamente 

selecionado, mas sim por meio da pluralidade na transmissão das informações. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta dissertação teve como objetos de estudo a Revista Veja e a Revista CartaCapital, 

as duas são revistas importantes e que tem circulação nacional. Nesta pesquisa, utilizamos10 

edições ao total, sendo 5 edições de cada revista para compor a pesquisa. Por meio do recorte 

e da seleção adotados, conforme explicado na metodologia, 12 textos da revista Veja e 16 

textos da revista CartaCapital foram separados e analisados.  A análise de conteúdo de ambos 

os veículos foi realizada com a finalidade de compreender como as revistas Veja e 

CartaCapital abordaram o impeachment de Dilma Rousseff, buscando refletir sobre a 

importância da mídia para a esfera pública e o debate democrático. 
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 O posicionamento dos veículos de comunicação a respeito de fatos que estão 

acontecendo na sociedade se revela por meio da maneira como é feita a sua abordagem por 

esses meios de comunicação. O uso de certas palavras, metáforas, adjetivos, advérbios, 

ironias, como também imagens apontam o objetivo jornalístico quanto ao tema central a ser 

tratado. 

 A análise de conteúdo da abordagem de um veículo alternativo e um 

tradicional/hegemônico foi importante, pois permitiu reconhecer as intenções jornalísticas e 

da linha editorial no contexto das manifestações pró-impeachment.  

 O momento vivido pela sociedade foi estampado nas páginas de ambas as revistas. As 

manifestações e protestos vinculados ao impeachment foram o assunto central em quase todos 

os textos analisados, nem sempre de maneira direta, mas de modo geral, a maioria dos 

assuntos abordados reportavam ao tema. 

 Com o primeiro capítulo da dissertação, que se dedicou ao resgate de toda a história da 

instituição do impeachment no mundo, percebeu-se que tanto a Veja como a CartaCapital 

usaram de pequenos recortes da história da instituição do impeachment para explicar ao leitor, 

o surgimento e a função desse processo.  

 Com o segundo capítulo, que tratou da imprensa alternativa no regime militar, 

constatou-se que a revista CartaCapital, considerada um veículo alternativo, conforme 

justificativa nesse mesmo capítulo, empenhou-se em exercer seu papel, ao se posicionar 

contrária as manifestações pró-impeachment, por julgar ser uma tentativa de golpe de uma 

classe elitizada, formada em sua maioria por eleitores de Aécio Neves e incentivados pela 

oposição política à presidenta. Apresentou-se contrária a grande imprensa por discordar das 

informações sobre o número real de pessoas nas ruas, pois seriam valores falsos, além de não 

apresentarem o verdadeiro perfil dos manifestantes. 

 Não nos cabe aqui, avaliar se a CartaCapital buscava atacar, ou mesmo criticar os 

manifestantes, a oposição e a grande imprensa. O que se faz importante destacar é que a 

revista deve ser vista como uma forma de entender de outra maneira o momento em que o 

país estava vivendo, principalmente ao proporcionar um olhar mais crítico em relação às 

manifestações pró-impeachment realizadas. 

 Em relação ao terceiro capítulo, que buscou fazer uma discussão sobre a esfera pública 

e sua importância para a formação da opinião pública, a análise foi bem relevante, pois se 

constatou que ambos os veículos de comunicação analisados trouxeram conteúdos que 

durante o período que antecedeu o impeachment contribuíram para a formação da opinião dos 
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leitores, ao abordarem de forma diferente a mesma situação. A formação da opinião pública, 

com o surgimento da internet e das mídias digitais, proporcionou aos leitores uma 

comunicação que deixou de ser unilateral, e mesmo, essa pesquisa, sendo sobre revistas 

impressas, suas versões on-line já se fazem disponíveis, o que de certo modo facilitou ao 

leitor a possibilidade de acesso a outros posicionamentos, favorecendo para um debate mais 

democrático. 

 O quinto capítulo tratou da metodologia que foi adotada para alcançar os objetivos da 

pesquisa. Com uma metodologia inspirada na Análise de Conteúdo de Bardin (2009), usamos 

como critério a seleção das edições tanto da revista Veja como da CartaCapital, posteriores as 

principais manifestações pró-impeachment de Dilma Rousseff. Para a seleção dos textos, 

separamos os que faziam referência ao impeachment. 

 O último capítulo dedicou-se a análise e discussão dos resultados que procurou 

comprovar o problema de pesquisa dessa dissertação. Pela análise das categorias, constatou-se 

que ambas as revistas abordaram o impeachment nas edições selecionadas. Em algumas 

matérias o assunto ficava mais evidente, em outras, se faziam presente, porém de maneira 

implícita. 

 O posicionamento de ambas as revistas se mostrou presente nos textos analisados. 

Tanto a Veja como a CartaCapital abordaram a questão das manifestações que pressionaram 

a abertura do pedido do impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Entretanto, percebeu-se 

pelo conteúdo dos textos que a revista Veja buscou mostrar as manifestações como atos 

democráticos, de protestos contra a “ditadura” e “opressão”, frente à indiferença da presidenta 

com a situação do país, além de sempre que possível associá-la ao governo do ex-presidente 

Collor. A revista Veja mostrou-se a favor do impeachment de Dilma, ancorando-se na 

justificativa de que a presidenta apresentava péssimos índices de aprovação, o país enfrentava 

sérios problemas com a crise econômica, aumento da taxa de desemprego, além da questão 

fiscal, com a rejeição das contas públicas pelo TCU que sinalizavam as chamadas “pedaladas 

fiscais”, consideradas crimes de responsabilidade fiscal. Inclusive foi constatado durante a 

análise que, em muitos dados e informações fornecidos pela revista, não tinha referência de 

fontes.  

 Já a CartaCapital, na maioria de suas páginas apresentava os manifestantes como 

“conservadores e golpistas”, que faziam parte de um seleto grupo social, apoiados pela 

oposição política à presidenta e pela grande imprensa, principalmente na divulgação de 

números falsos de pessoas nas ruas. Além de mostrar ao leitor a tentativa da presidenta em 
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buscar dialogar com as ruas, o que foi recebido com repúdio pelos organizadores dos 

protestos, indicando que não estariam abertos a conversas. A CartaCapital mostrou-se contra 

o impeachment, pois sempre justificou que seria um golpe contra a democracia do país. Em 

relação à rejeição das contas púbicas pelo TCU, a revista trouxe aos leitores a explicação de 

alguns especialistas que reforçaram o fato de não haver base legal para a instituição do 

impeachment. A CartaCapital alertou os leitores que esse tipo de manobra fiscal já foi 

praticada por outros presidentes, o que não caracterizava o uso de má fé por parte da 

presidenta. 

 Pelo posicionamento favorável e contra constatado, percebeu-se que também houve 

um direcionamento do leitor, principalmente da revista Veja, que mesmo se declarando neutra 

(conforme sua página oficial), a mesma não foi isenta em nenhum momento, pois seus textos 

continham, em sua maioria, conotações negativas em relação à presidenta Dilma, seu governo 

e a maioria dos integrantes do PT, inclusive buscando a comparação do governo da presidenta 

Dilma como o do ex-presidente Collor, sugerindo ao leitor uma similaridade entre eles.  

Já a CartaCapital se mostrou bem resistente a ideia de impeachment, sempre 

afirmando se tratar de um golpe da elite. A revista defende que todo veículo de comunicação 

deve declarar seu posicionamento político, deixou isso bem evidente e se mostrou bem 

defensora de Dilma e do partido como um todo. Mesmo deixando explícito seu 

posicionamento político, em alguns textos, advertiu a presidenta e seus aliados, para que 

tomassem uma atitude frente à situação que estava acontecendo e que saíssem da defensiva 

em que se encontravam. Pelas análises, a CartaCapital se mostrou um pouco mais cuidadosa 

que a Veja em seu direcionamento, pois em suas informações procurou referenciar as fontes 

dos dados utilizados e ouvir mais de um especialista em relação ao assunto, mesmo que a 

maioria desses especialistas partilhassem do mesmo posicionamento da revista. 

 O intuito desse trabalho não é a comparação entre os dois veículos de comunicação, 

porém, em alguns momentos, faz-se necessário, pois o fato não é se uma revista esta certa e a 

outra errada, mas sim, evidenciar que mesmo com todo o discurso vendido de que os meios de 

comunicação devam ser imparciais ou neutros, ou apenas informar o fato como aconteceu, por 

meio da análise, foi constatado que tanto a Veja como a CartaCapital primaram pelos seus 

posicionamentos políticos-ideológicos, seduzindo seus leitores a partilharem de uma 

singularidade de opinião conforme a linha editorial de cada revista. Por serem duas 

importantes revistas nacionais, exercem influência na opinião pública e ao direcionarem 
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intencionalmente o olhar do leitor para as suas ideologias particulares, interferem de forma 

desfavorável na construção de uma esfera pública mais inclusiva e democrática. 

 Por fim, acredita-se que esta pesquisa merece estudos futuros, afinal muitas 

questões sobre esse episódio político tão importante e marcante para o Brasil, ainda estão em 

aberto e necessitam de um tempo para se desdobrarem. Além de contribuir para novas 

discussões sobre o papel da mídia e sua responsabilidade ao proporcionar um debate público 

democrático, construído com base em informação de qualidade. 
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ANEXOS 

 

 

ANEXO 1- Edições das revistas Veja selecionadas para a pesquisa: 

 

         
   Edição 2417 – 18/03/2015        Edição 2421 – 15/04/2015            Edição 2439 – 19/08/2015  

   

        
     Edição 2456 – 16/12/2015                        Edição 2469– 16/03/2016  
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Anexo 2 - Edições das revistas CartaCapital selecionadas para a pesquisa: 

 

             

  Edição 842– 25/03/2015                Edição 846– 22/04/2015            Edição 864– 26/08/2015 

                                                                   

             

   Edição 881– 23/12/2015                       Edição 893– 23/03/2016  
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Anexo 3 – Texto 1 – Revista Veja – Ed 2417 (p.12) 
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Anexo 4 – Texto 2 – Revista Veja – Ed 2417 (p.40 a 45) 
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Anexo 5 – Texto 3 – Revista Veja – Ed 2417 (p.46 e 47) 
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Anexo 6 – Texto 4 – Revista Veja – Ed 2417 (p. 54 á 58) 
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Anexo 7 – Texto 5 – Revista Veja – Ed 2417 (p. 58 e 59) 
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Anexo 8 – Revista Veja – Ed 2421 (Capa) 
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Anexo 9 – Texto 1 – Revista Veja – Ed 2439 (p. 42 á 47) 
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Anexo 10 – Texto 2 – Revista Veja – Ed 2439 (p. 54 á 63) 
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Anexo 11 – Texto 1 – Revista Veja – Ed 2456 (p. 17, 20 a 21)  
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Anexo 12 – Texto 2 – Revista Veja – Ed 2456 (p. 36) 
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Anexo 13  – Texto 3 – Revista Veja – Ed 2456 (p. 68  a 72 e 74)  
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Anexo 14 –   Texto 1 - Revista Veja – Ed 2469 (Capa) 
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Anexo 15 – Texto 2 – Revista Veja – Ed 2469 (p. 38 á 45) 
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Anexo 16 – Texto 1 – Revista CartaCapital – Ed 842 (p. 10) 
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Anexo 17 – Texto 2 – Revista CartaCapital – Ed 842 (p. 14 á 17)  
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Anexo 18  –  Texto 1 - Revista CartaCapital – Ed 846 (Capa) 
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Anexo 19 – Texto 2 – Revista CartaCapital – Ed 846 (p. 18 á 22) 
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Anexo 20 – Texto 3 – Revista CartaCapital – Ed 846 (p. 62) 
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Anexo 21 – Texto 1 – Revista CartaCapital – Ed 864 (p. 14) 
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Anexo 22 – Texto 2 – Revista CartaCapital – Ed 864 (p. 18 á 21) 
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Anexo 23 – Texto 3 – Revista CartaCapital – Ed 864 (p. 28 e 29) 
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Anexo 24 –  Texto 1 - Revista CartaCapital – Ed 881 (Capa) 
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Anexo 25 – Texto 2 – Revista CartaCapital – Ed 881 (p. 14 á 18) 
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Anexo 26 – Texto 3 – Revista CartaCapital – Ed 881 (p. 25) 
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Anexo 27 – Texto 4 – Revista CartaCapital – Ed 881 (p. 26 e 27) 
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Anexo 28 – Texto 5 – Revista CartaCapital – Ed 881 (p. 32) 
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Anexo 29 – Texto 1 – Revista CartaCapital – Ed 893 (p. 14 á 19) 
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Anexo 30 – Texto 2 – Revista CartaCapital – Ed 893 (p. 20 á 24) 

 

 

 

 



214 
 

 

 

 

 



215 
 

 

 

 



216 
 

 

 

 

 



217 
 

 

 

 

 

 



218 
 

Anexo 31– Texto 3 – Revista CartaCapital – Ed 893 (p. 66) 

 

 


